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PRIMEIRA CÂMARA 
 

Pautas 
 

Sem publicações 
 

Atas 
 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 21, EM 10 DE JUNHO DE 2014 
Aos dez dias do mês de junho do ano de dois mil e quatorze (10/06/2014), com 
início às quatorze horas (14h00), realizou-se a Vigésima Primeira Sessão Ordinária 

da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sob a Presidência 
do Conselheiro DURVAL AMARAL, com a presença dos Conselheiros FERNANDO 
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e IVAN LELIS BONILHA, bem como dos 
Auditores JAIME TADEU LECHINSKI e CLÁUDIO AUGUSTO CANHA. Participou, 
como representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, a 
Procuradora Célia Rosana Moro Kansou. A Secretaria da Sessão foi exercida pela 
Secretária de Câmara, Maria Estephania Domenici. Ausente o Auditor IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES, por motivo justificado, conforme Ofício nº 5/14 
encaminhado à Secretaria do Colegiado. O Senhor PRESIDENTE, Conselheiro 
Durval Amaral, submeteu à apreciação do Plenário a Ata de nº 20, da Sessão do 
dia 3 de Junho de 2014, a qual foi homologada. Na sequência, o Senhor 
PRESIDENTE concedeu a oportunidade para as Comunicações previstas no inciso 
II, do art. 436, do Regimento Interno, e para inclusão em pauta dos processos de 
que trata o § 4º, do art. 429, do Regimento Interno. Foram devolvidos os processos 
nºs: 192779/13, da pauta do Conselheiro Ivan Lelis Bonilha, pelo Conselheiro 
Durval Amaral; 200009/09, da pauta do Conselheiro Durval Amaral, pelo 
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães; 153196/13 e 166948/13, da 
pauta do Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, pelo Conselheiro Ivan 
Lelis Bonilha; 185080/13, 490322/12 e 510650/12, da pauta do Conselheiro Ivan 
Lelis Bonilha, pelo Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães. Foram 

sobrestados os julgamentos dos processos nºs: 667041/13, na Diretoria de Controle 
de Atos de Pessoal, 501996/14, na Diretoria de Contas Estaduais, 573531/12, na 
Diretoria de Análise de Transferências, da pauta do Conselheiro Fernando 
Augusto Mello Guimarães; 137897/10, na Diretoria de Análise de Transferências, 
da pauta do Conselheiro Ivan Lelis Bonilha; 201992/14, 202026/14, 204118/14, na 
Diretoria de Contas Estaduais, 701827/13, 48220/12, 831038/13, 832450/13, 
428440/14, 432990/13, na Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, da pauta do 
Auditor Jaime Tadeu Lechinski; 745930/13 e 395912/13, na Diretoria de Controle 
de Atos de Pessoal, da pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha. Encerrada a 
fase de comunicações, o Senhor PRESIDENTE procedeu ao relato dos processos 
sob sua atribuição e concedeu a palavra aos Conselheiros e aos Auditores para o 
relato de suas pautas. Foram julgados os processos nºs: 274240/13 (Irregularidade 
das contas com aplicação de multa), 487961/12 (Regular com ressalva e aplicação 
de multa), 798754/12 (Regular com recomendação), 801356/12 (Regular com 
recomendação), 865150/12 (Regular com recomendação), 107852/13 (Regular com 
recomendação), 109014/13 (Regular com recomendação), 127020/13 (Regular com 
recomendação), 171682/13 (Regular com recomendação), 181980/13 (Regular com 
recomendação), 184768/13 (Regular com recomendação), 185411/13 (Regular com 
recomendação), 307584/13 (Regular com recomendação), 343718/13 (Regular com 
recomendação), 159824/12 (Regular), 164988/13 (Regular com ressalva e 
determinação), 170201/13 (Irregular com aplicação de multas e determinação), 
172786/13 (Regular), 184610/13 (Irregular com aplicação de multa), 193651/13 
(Regular com ressalva e determinação), 198149/13 (Regular com determinação e 
recomendação), 195786/13 (Regular com ressalvas), 169971/13 (Parecer prévio 
pela regularidade com ressalva), 180568/13 (Parecer prévio pela regularidade com 
recomendação), 182692/13 (Parecer prévio pela regularidade), 194720/13 (Parecer 
prévio pela irregularidade com aplicação de multa), da pauta do Conselheiro Durval 
Amaral; 151700/13 (Procedência da Tomada e irregularidade das contas com 
determinação e aplicação de multa), 125940/13 (Regular com recomendação), 
182684/13 (Regular com recomendação), 404563/13 (Regular com recomendação), 
408895/13 (Regular com recomendação), 604970/13 (Regular com recomendação), 
646249/13 (Regular com recomendação), 744291/13 (Regular com recomendação), 
136481/14 (Regular com recomendação), 158264/14 (Regular com recomendação), 
177897/14 (Regular com recomendação), 237865/14 (Regular com recomendação), 
305941/14 (Regular com recomendação), 132294/07 (Negativa de registro), 
140876/13 (Conhecimento e não provimento), 394251/14 (Conhecimento e 
provimento), 432153/14 (Deferimento), 181343/13 (Irregular com aplicação de multa 
e determinação), 188372/13 (Não cumprimento da decisão com aplicação de multa 
e determinação), 166948/13 (Parecer prévio pela regularidade com ressalva e 
recomendações), da pauta do Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães; 
196193/12 (Regular com ressalva), 233257/12 (Regular com ressalva), 233609/12 
(Regular com ressalva), 273178/12 (Irregular com aplicação de multa e 
determinação), 330310/12 (Regular com ressalva e aplicação de multa), 128779/13 
(Regular com ressalva e recomendação), 173820/13 (Regular com ressalva), 
187686/13 (Irregular com aplicação de multa), 262556/13 (Irregular com aplicação 
de multas e determinação), 188131/12 (Parecer prévio pela regularidade com 
ressalva e recomendação), 159739/13 (Parecer prévio pela regularidade com 
ressalva e determinação), 172913/13 (Parecer prévio pela irregularidade com 
aplicação de multas e anotação de ressalvas), da pauta do Conselheiro Ivan Lelis 
Bonilha; 110662/09 (Encerramento), 131236/09 (Encerramento), 186304/08 
(Parecer prévio pela regularidade com ressalvas, aplicação de multas, 
determinação e recomendação), 287996/10 (Regular com ressalva e aplicação de 
multa), 692572/10 (Registro), 513787/11 (Registro), 580271/11 (Registro), 
580336/11 (Registro), 624856/11 (Registro), 38706/13 (Registro), 40590/13 
(Registro), 129635/13 (Registro), 36740/11 (Registro), 317937/11 (Registro), 
417479/13 (Registro), da pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha. Continuaram 
com vistas os processos nºs: 258089/08, 193864/13 e 183486/13, da pauta do 
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, ao Conselheiro Durval Amaral; 
182552/13 e 190440/13, da pauta do Conselheiro Fernando Augusto Mello 
Guimarães, ao Conselheiro Ivan Lelis Bonilha; 31831/14 e 197401/13, da pauta 
do Conselheiro Ivan Lelis Bonilha, ao Conselheiro Fernando Augusto Mello 
Guimarães; 192752/13, da pauta do Conselheiro Ivan Lelis Bonilha, ao 
Conselheiro Durval Amaral; 274355/10, da pauta do Auditor Jaime Tadeu 
Lechinski, ao Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães; 366632/10 e 
506233/11, da pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha, ao Conselheiro Durval 
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Amaral. Foram adiados os julgamentos dos processos nºs: 200009/09, por 
devolução pós-vista, 188844/13, por pedido do relator, da pauta do Conselheiro 
Durval Amaral; 153196/13, por devolução pós-vista, da pauta do Conselheiro 
Fernando Augusto Mello Guimarães; 490322/12, 510650/12, 192779/13 e 
185080/13, por devolução pós-vista, da pauta do Conselheiro Ivan Lelis Bonilha; 
201114/11, 504362/11, 648135/11 e 474115/14, por ausência justificada do relator 
à Sessão, da pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares; 300720/10 e 
455493/11, por pedido do relator, da pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha. 
Continuaram adiados os julgamentos dos processos nºs: 152857/11, 192230/13 e 
196162/13, por pedido do relator, da pauta do Conselheiro Durval Amaral; 
131873/12, por pedido do relator, da pauta do Conselheiro Ivan Lelis Bonilha; 
116539/09, 11573/10, 507930/11 e 407096/09, por pedido do relator, da pauta do 
Auditor Cláudio Augusto Canha. Foram retirados de Pauta os processos nºs: 
100068/13, da pauta do Conselheiro Durval Amaral; 158805/13, da pauta do 
Conselheiro Ivan Lelis Bonilha. O Conselheiro Fernando Augusto Mello 
Guimarães ausentou-se do plenário no julgamento dos processos nºs: 233609/12 e 
273178/12, da pauta do Conselheiro Ivan Lelis Bonilha, tendo sido convocado o 
Auditor Jaime Tadeu Lechinski para composição do quorum de julgamento. 
Transcorrida a fase de julgamento e não havendo quem mais desejasse usar da 
palavra, às quinze horas e quarenta e nove minutos, (15h49min), do dia dez do mês 

de junho do ano de dois mil e quatorze (10/06/2014), o Senhor Presidente encerrou 
a Vigésima Primeira Sessão da Primeira Câmara, convocando Sessão Ordinária 
para o dia vinte e quatro de junho de dois mil e quatorze (24/06/2014), no horário 
regimental. E para constar, lavrou-se a presente Ata, que vai assinada pela 
Secretária, Maria Estephania Domenici, e pelo Conselheiro Durval Amaral, 
Presidente do Colegiado. ****************************************************************** 
 

Acórdãos 
 

PROCESSO Nº: 628394/10 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DE JAGUARIAÍVA 
INTERESSADO: LAURO CORDEIRO, OSVALDO ALVES MEDEIROS, OTÉLIO 
RENATO BARONI, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DE 
JAGUARIAÍVA, LAURO CORDEIRO 
ADVOGADO / PROCURADOR: ANA PAULA ALBERTO (OAB/PR 63273), 
LUCAS MADUREIRA FERREIRA (OAB/PR 45575), MARCOS GUSTAVO 
CALABRESI (OAB/PR 56060), PAULO CEZAR CAMARGO DE OLIVEIRA 
(OAB/PR 44072), TANIA MARISTELA MUNHOZ (OAB/SP 96262) 
RELATOR: AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
ACÓRDÃO Nº 4120/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Aposentadoria compulsória. Preenchimento dos requisitos legais. 
Extrapolação do limite de idade. Ausência de dano ao erário. Registro, com 
recomendação. 
RELATÓRIO 
1. Trata-se de processo de aposentadoria compulsória concedida ao servidor 
Lauro Cordeiro, ocupante do cargo de trabalhador braçal junto ao Município de 
Jaguariaíva, cuja admissão ocorreu em 08/07/1991, levada a efeito pelo Decreto nº 
254/2007. 
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, inicialmente, por meio do Parecer nº 
5517/11 (peça nº 05), manifestou-se pela realização de diligência à origem para 
complementação da instrução e retificação do cálculo de proventos de acordo com 
a proporcionalidade obtida na data em que o servidor completou 70 (setenta) anos. 
Determinadas sucessivas diligências à origem, o Município de Jaguariaíva 
apresentou manifestações às peças nº 13 a 15, 21 a 24, e 28 a 29, enquanto que o 
Instituto de Previdência e Assistência de Jaguariaíva manifestou-se às peças nº 39 
a 40 e 50 a 52. 
Em Parecer conclusivo de nº 5446/14 (peça nº 58), a Unidade Técnica opinou pela 
negativa de registro da aposentadoria, com aplicação de multas, em razão das 
seguintes irregularidades: 
“- aposentadoria tardia do servidor LAURO CORDEIRO, o qual completou 70 anos 
em 16/09/02 (fl. 11 peça 2), mas foi aposentado apenas em 09/03/07 (fls. 19 e 20 
da peça 2), aplicável a multa prevista no art. 87, inc. IV, “g”, da LC 113/05 ao 
Município; 
- ausente comprovante de pagamento dos proventos desde a data em que estes se 
tornaram devidos (16/09/02); 
- ausente restituição dos valores ilegalmente recolhidos, a partir de 16/09/02, a título 
de contribuição previdenciária; 
- o Município não enviou o processo de admissão do servidor, aplicável a multa 
prevista no art. 87, inc. II, “a” da LC 113/05; 
- ausente declaração sobre acúmulo de cargos, empregos, funções públicas e 
proventos; 
- equívoco na fundamentação legal da aposentadoria no ato que a formalizou; 
- atraso no encaminhamento do processo de 3 anos, aplicável a multa prevista no 
art. 87, inc. II, alínea “a” da LC 113/05; 
- equívoco no cálculo dos proventos. Considerar tempo de contribuição do servidor 
até a data de 16/09/02;” (fls. 01 e 02). 
O Ministério Público de Contas, através do Parecer nº 7799/14 (peça nº 60), opinou 
pela negativa de registro do ato, com aplicação das multas sugeridas pela Unidade 
Técnica. 
Destacou, em sua análise, que o Instituto de Previdência e Assistência de 
Jaguariaíva apresentou a declaração de não acúmulo de proventos (peça nº 52), 
mas que, por três vezes, deixou transcorrer o prazo de intimação sem apresentar 
resposta, mesmo tendo sido deferidos dois pedidos de prorrogação de prazo 

(requeridos às peças nº 39 a 40 e 50 a 52). 
As manifestações apresentadas pelo Município, por sua vez, restringiram-se a: 

solicitar cópia dos autos (peças nº 13 a 15); invocar a aplicação da Súmula nº 05 

em razão da admissão do servidor ter ocorrido em 08/07/1991; informar que 
solicitou ao órgão previdenciário a correção dos cálculos de aposentadoria e a 

retificação do ato de concessão (peças nº 21 a 24); e informar que a solicitação não 

foi atendida pelo órgão previdenciário (peças nº 28 e 29). 

Asseverou, ainda, que “por reiteradas vezes o Instituto de Previdência e Assistência 
de Jaguariaíva tem causado prejuízos a seus administrados, ao permanecer inerte 

quando intimado a apresentar documentos essenciais à instrução do processo, 

cabendo citar a título de exemplificação, os protocolos 48119- 9/10, 48120-2/10, 

57495-2/10, 7558-4/11, 43967-2/10, 43971-0/10, 45896-0/10, 45897-9/10, 
439710/10, 526788/10, 574987/10, 601410/10, 575045/10, 601437/10, 601372/10 e 

601429/10.” (fl. 03). 

Em derradeira petição, juntada às peças nº 61 a 64, o Instituto de Previdência e 

Assistência de Jaguariaíva solicitou orientações e novo prazo para o cumprimento 
das diligências anteriormente determinadas. 

É o relatório. 

VOTO 

2. Em que pese o entendimento diverso exarado pela Diretoria de Controle de 

Atos de Pessoal e pelo Ministério Público de Contas, encontra-se em condições de 

registro a presente aposentadoria. 

Conforme se especificará adiante, dentre as irregularidades indicadas pela Unidade 

Técnica, somente subsistem as relativas à aposentadoria tardia do servidor e ao 
atraso no encaminhamento do processo, as quais não obstam o registro do ato. 

Efetivamente, conforme indicado, o servidor LAURO CORDEIRO completou seus 

70 anos em 16/09/02 (fl. 11 peça 2), mas foi aposentado apenas em 09/03/07 (fls. 

19 e 20 da peça 2). 
Ainda que seja inconstitucional a permanência em atividade além da data limite, 

esse fato por si só não é capaz de ocasionar prejuízo ao erário, não podendo, 

assim, ser impeditivo ao registro da inativação do servidor, que laborou quase cinco 

anos a mais do que a Constituição lhe autoriza, portanto, contribuindo com a 
previdência neste período. 

A aposentadoria compulsória pelo atingimento da idade, de que trata o inciso II, do 

parágrafo 1º, do artigo 40, da Constituição Federal, não deixa de ser uma garantia 

concedida ao servidor e em seu benefício, para que, ao chegar em idade mais 
avançada, possa passar à inatividade, independentemente do seu tempo de 

contribuição. 

Assim, em que pese o descumprimento de norma constitucional, o efeito não pode 

ser prejudicial ao servidor, que adquiriu seu direito no momento em que completou 
70 anos de idade, em 16/09/2002, de modo que não há que se falar em negativa de 

registro em razão desse fato. 

No mesmo sentido, encontra-se a decisão contida no Acórdão nº 1299/13, da 

Primeira Câmara. 

Da mesma forma, o atraso de 03 anos no encaminhamento do processo não pode 
gerar prejuízos ao servidor aposentado, e sim ao gestor que lhe deu causa. 

Em ambos os casos, as condutas são puníveis, em tese, com a aplicação das 

multas previstas, respectivamente, nos incisos, IV, “g”, e II, “a”, da Lei 

Complementar nº 113/2005. 
Deixa-se, contudo, de aplicar as referidas sanções, tendo em vista que não foram 

apontados nos pareceres instrutórios os responsáveis pela aposentaria do servidor 

em 2002 e pelo encaminhamento do processo em 2007, nem lhes fora oportunizado 

o exercício do contraditório nos autos, ao passo que, neste momento processual, 
seria irrazoável, ineficiente e antieconômico reabrir a instrução unicamente para a 

finalidade de identificar e trazer aos autos esses responsáveis. 

Registre-se, ainda, que, no caso da conduta punível com a multa mais grave, não 

se trata de um ato do gestor municipal de negativa de aposentadoria compulsória 
ao arrepio da legislação, mas sim o seu não requerimento pelo interessado e a 

omissão do Setor de Recursos Humanos de promover o devido encaminhamento 

dos procedimentos para a sua inativação, o que, neste caso, não pode ensejar a 

responsabilidade objetiva do Prefeito Municipal. 
Também não se mostra cabível a imposição de multa pela ausência de 

encaminhamento do processo de admissão do servidor, tendo em vista que se 

aplica ao presente caso o disposto na Súmula nº 05 desta Corte[1], a qual 

considera legais para fins de registro as admissões de pessoal anteriores ao ano de 

2000, de modo a tornar inócua a apresentação dessa documentação para o 

deslinde do feito. 

Passando-se à indicação de ausência de declaração sobre acúmulo de cargos, 

empregos, funções públicas e proventos, percebe-se que o documento foi juntado à 
peça nº 52, não mais subsistindo a omissão. 

Já quanto ao equívoco na fundamentação legal da aposentadoria no ato que a 

formalizou, verificou-se que, na data de 02/02/2008 (fl. 30 da peça nº 02), o 

Gabinete do Prefeito teve o cuidado de fazer publicar, a fim de que não restassem 
dúvidas, uma errata ao Decreto nº 254/2007, alterando a fundamentação legal da 

aposentadoria para o art. 40, § 1º, inciso II da CF, c/c art. 3º da EC nº 41/03. 

Em que pese o instrumento adequado para a retificação do ato fosse a expedição 

de um novo Decreto pela mesma autoridade que emitiu o anterior, considerando 
que tanto o fundamento legal adequado quanto o anteriormente indicado no decreto 

de aposentadoria (art. 9º, § 1º, inciso I, alíneas “a” e “b” e inciso II, da emenda 

Constitucional nº 20 de 16/12/1998) levam ao mesmo resultado prático 

(aposentadoria com proventos proporcionais ao tempo de serviço, à razão de 
44,67% da remuneração percebida em atividade), poderá, excepcionalmente, ser 

acolhida a errata publicada, para fins de regularização deste item. 
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Em conclusão à apreciação das irregularidades indicadas pela Unidade Técnica, 
merece análise conjunta a exclusão das irregularidades relativas à ausência de 
comprovante de pagamento dos proventos desde a data em que o servidor 
completou 70 anos, ausência de restituição das contribuições previdenciárias 
recolhidas a partir desta data, e necessidade de correção do cálculo dos proventos 
para considerar o tempo de contribuição do servidor até a data de 16/09/02. 
Ainda que tenha havido omissão do ente responsável pela aposentação do 

servidor, a ausência de requerimento por iniciativa deste último na época oportuna 

permite presumir a sua anuência em permanecer em atividade, fato que lhe 

proporcionou retorno financeiro superior ao que teria caso estivesse aposentado. 

Em que pese o órgão previdenciário indique, às fls. 03 e 04 da peça nº 62, que caso 

o servidor tivesse se aposentado em 16/09/2002, os valores dos proventos de 

aposentadoria seriam equivalentes aos da remuneração percebida na ativa (após 

complementação para atingimento do valor de um salário mínimo), nota-se, pelas 

fichas financeiras juntadas à peça nº 64, que a partir de fevereiro de 2003 a 

remuneração percebida na ativa foi sempre superior ao salário mínimo, 

equivalendo, em 09/03/07, a R$ 549,45 (conforme Recibo de Pagamento de Salário 

de fl. 12 da peça nº 02), contra os R$ 350,00 percebidos a partir da inativação 

(conforme Cálculo de Proventos Proporcionais de fl. 15 da mesma peça). 

Dessa forma, não se pode concluir que houve lesão ao servidor pelo simples fato 

de permanecer em atividade após a data limite para aposentadoria compulsória. 

Pelo contrário, o acolhimento da solução sugerida pela Unidade Técnica, de 

pagamento dos proventos desde a data em que o servidor completou 70 anos, com 

a devida vênia, levaria ao locupletamento ilícito do servidor, o qual se beneficiaria 

duplamente dessa inconstitucionalidade. 

Da mesma maneira, não pode ser acolhida a sugestão do órgão previdenciário (fl. 

04 da peça nº 62) no sentido de que fosse paga indenização pelo abono de 

permanência durante o período em que o servidor continuou trabalhando mesmo 

tendo direito à aposentadoria, pois haveria novamente um duplo benefício ao 

servidor em razão de uma situação irregular, em parte ocasionada por ele mesmo. 

Nesse raciocínio, mostra-se correta a manutenção do tempo de contribuição relativo 

ao período de 16/09/2002 a 09/03/07 no cálculo dos proventos, em consonância 

com o princípio contributivo, visto que efetivamente houve contribuição 

previdenciária no período. 

Tais contribuições, por sua vez, não deverão ser devolvidas, tendo em vista que, 

como dito acima, o servidor encontrava-se em situação financeiramente mais 

benéfica do que caso estivesse aposentado, bem como pelo fato de tais valores 

terem sido incorporados no cálculo dos seus proventos proporcionais ao tempo de 

serviço, como lhe é de direito. 

Outrossim, em que pese o Ministério Público de Contas indique que o Instituto de 

Previdência e Assistência de Jaguariaíva, por reiteradas vezes, tem permanecido 

inerte quando intimado a apresentar documentos essenciais à instrução do 

processo de seus administrados, não foi este o caso dos presentes autos, nos quais 

apresentou a declaração de não acúmulo de proventos (peça nº 52), enquanto que 

a documentação ausente não obstou o registro do ato. 

Finalmente, os fatos trazidos aos autos revelaram a necessidade de imposição de 

recomendação ao Município de Jaguariaíva, no sentido de que passe a exercer um 

controle mais efetivo do atingimento da idade de 70 anos pelos seus servidores, 

para efeito de concessão de aposentadoria compulsória, conforme previsto no art. 

40, §1º, inciso II, da Constituição Federal. 

Essa, aliás, a orientação a ser dada, em termos gerais, ao órgão previdenciário, em 

resposta ao requerimento feito na peça nº 62, devendo, no caso específico serem 

mantidos os efeitos do ato que está sendo registrado. 
3. Pelo exposto, VOTO pelo registro da presente inativação, promovida pelo 

Decreto nº 254/2007, publicado em 09 de março de 2007, com a imposição de 

recomendação ao Município, no sentido de que passe a exercer um controle mais 

efetivo do atingimento da idade de 70 anos, para efeito de concessão de 

aposentadoria compulsória, conforme previsto no art. 40, §1º, inciso II, da 

Constituição Federal. 

VISTOS, relatados e discutidos, 

ACORDAM 

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER 

LINHARES, por unanimidade, em: 

I – Determinar o registro da presente inativação, promovida pelo Decreto nº 

254/2007, publicado em 09 de março de 2007; 

II – Expedir recomendação ao Município, no sentido de que passe a exercer um 

controle mais efetivo do atingimento da idade de 70 anos, para efeito de concessão 

de aposentadoria compulsória, conforme previsto no art. 40, §1º, inciso II, da 

Constituição Federal. 

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro DURVAL AMARAL e os Auditores 

JAIME TADEU LECHINSKI e IVENS ZSCHOERPER LINHARES. 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas JULIANA 

STERNADT REINER. 

Sala das Sessões, 8 de julho de 2014 – Sessão nº 24. 

IVENS ZSCHOERPER LINHARES 

Relator 

DURVAL AMARAL 

Presidente 

__________________________ 
1. “São legais para fins de registro as admissões de pessoal, estaduais e municipais, anteriores 

ao ano de 2.000, inclusive as relativas ao artigo 70 da Lei Estadual nº 10.219/92, em decorrência 

dos princípios da segurança jurídica e da boa fé.” 
 

PROCESSO Nº: 196897/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: VIVIANE ANDREIA SALUSTIANO LAVERDE, SECRETARIA DE 
ESTADO DA EDUCAÇÃO, SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E 
DA PREVIDÊNCIA, VIVIANE ANDREIA SALUSTIANO LAVERDE 
ADVOGADO / PROCURADOR: ADEMIR FERNANDES CLETO (OAB/PR 10795), 
ALESSANDRA GASPAR BERGER (OAB/PR 22614), ANA PAULA KUCANIZ, 
ANDRE LUCIANO PIUZZI, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANTONIA 
ALCESIA MIRANDA BARBOZA, APARECIDA DO ROCIO MURASSE, BEATRIZ 
HISSAE HIRATA, CLEBERSON BENTO PINTO (OAB/PR 55031), DANIELA DOS 
SANTOS TAVARES (OAB/PR 60214), DECIO ROBERTO SZVARCA, ELISABETE 
GENY SCHIAVON, ELIZEU CRUZ RODRIGUES, FABIANO JORGE STAINZACK 
(OAB/PR 27428), FATIMA REGINA GOMES SPULDARO, HELOISA MARIA 
ZETOLA MARTINS, ISABELLE GIONÉDIS GULIN (OAB/PR 28779), IURI 
FERRARI COCICOV (OAB/PR 30320), JANETE VIANNA FONTOURA, LUCIDES 
AGOSTINI PERELLES, LUZIA ANAIR RIBAS MASSUQUETTO, MARCIO PINTO, 
MARCO ANTONIO DE FREITAS, MARIA LUCIA XAVIER DE BARROS, MARLY 
APARECIDA ORNELA, MICHELE CORREA (OAB/PR 49.039), OZILDA DA 
SILVA COSTA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL AUGUSTO CASSOU, 

RENATA GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA (OAB/PR 23175), ROGER 
OLIVEIRA LOPES (OAB/PR 33256), SANTIAGO MARTINS DE OLIVEIRA, 
SCHEILA MARA BELEM RIBAS, WELLINGTON NEVES SALMAZO (OAB/PR 
58542) 
RELATOR: AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
ACÓRDÃO Nº 4121/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Aposentadoria por invalidez de professora que permaneceu desde a sua 
posse em gozo de licença. Ausência de juntada do exame admissional. Percepção 
de horas extraordinárias no período de afastamento. Negativa de registro, com 
instauração de Tomada de Contas Extraordinária e comunicação do fato à 3ª ICE. 
RELATÓRIO 
I. Trata-se de processo de aposentadoria por invalidez da servidora Viviane 
Andreia Salustiano Laverde no cargo de professora, cuja admissão ocorreu em 
04/04/2005, com proventos integrais, com fundamento no artigo 40, §1º, inciso I, da 
CF 1988. 
A Diretoria de Contas Estaduais prestou a Informação nº 798/11 de que houve o 
registro da admissão da servidora nos autos 24584/07, pela Decisão Monocrática nº 
666/08, de 11/06/08. 
Na sequência, a Diretoria Jurídica emitiu o Parecer nº 3109/12 pela legalidade e 
registro da inativação. Na mesma esteira, o Parecer Ministerial nº 4241/12. 
No entanto, por meio do Despacho nº 454/12, foi determinada a intimação do 
Paranaprevidência a fim de que encaminhasse a esta Corte de Contas documentos 
complementares para justificar a aposentadoria por invalidez da mesma servidora, 
nascida em 17/02/1976. 
Foi determinada, também, a intimação da Secretaria de Estado da Educação para 
que remetesse a esta Corte de Contas documentação pertinente ao estágio 
probatório da servidora, conforme dispõe artigo 10 da Lei Complementar Estadual 
103/2004, uma vez que no histórico funcional (peça 2, p.11/12) consta que a 
mesma permaneceu em licença quase ininterruptamente desde a sua nomeação 
em 04/04/2005 até o final de 2010. Além disso, solicitaram-se esclarecimentos 
sobre o fato de a mesma servidora ter percebido gratificação por aulas 
extraordinárias, totalizando 5 anos, 7 meses e 26 dias (certidão constante na peça 
2, p. 17), sendo que neste período estava em gozo de licença para tratamento de 
saúde. 
O Panaraprevidência prestou informação acostada na peça 19 indicando que os 
autos de aposentadoria já foram instruídos com os documentos obrigatórios, 
apresentando, tão somente, uma informação técnica explicando as competências e 
responsabilidades inerentes aos pronunciamentos médico-periciais, bem como o 
significado dos pareceres expressos em cada item do Laudo e também o 
embasamento legal dos pareceres periciais. 
Também em resposta, a Secretaria de Estado da Educação manifestou-se na peça 
29, encaminhando a Informação nº 1894/2012 emitida pelo GRHS/SEED, indicando 
os atos de nomeação e registro da admissão da servidora, bem como apresentando 
o Dossiê histórico funcional da servidora (p.8/11). 
Na sequência, a Diretoria Jurídica no Parecer nº 4196/13 opinou pelo 
sobrestamento dos autos em virtude de no cálculo dos proventos haver inclusão de 
verba de natureza provisória, discutida no Requerimento Externo 516791/12, o que 
não foi acolhido pelo Despacho nº 943/13, entre outras razões, em virtude da 
presente aposentadoria se basear na média das 80% maiores remunerações. 
Novamente submetido o feito à unidade técnica, a Diretoria de Controle de Atos de 
Pessoal, mediante Parecer nº 16280/13, requereu nova oitiva do ente 
previdenciário, retificando seu posicionamento e se manifestando pela negativa de 
registro, tendo em conta “que provavelmente está-se diante de ilegalidade e ou ato 
de improbidade em razão do pagamento de “horas extraordinárias” a servidora, 
enquanto na ativa, mesmo gozando de inúmeras licenças sequencialmente desde 
seu ingresso”. 
Por meio do Despacho 3250/13, os autos foram remetidos ao Ministério Público de 
Contas para que se manifestasse, em especial, quanto ao que foi suscitado no item 
III, do Despacho 454/12, referente ao pagamento de aulas extraordinárias durante o 
gozo de licença da servidora. 
O Ministério Público de Contas, no Parecer nº 11583/13, corroborou com o 
posicionamento da unidade técnica pela negativa de registro da aposentadoria, em 
razão da irregularidade apontada, e recomendou a instauração de tomada de 
contas extraordinária contra os responsáveis à época, conforme aventado no 
Despacho 454/12. Por fim, em face do princípio do contraditório e da ampla defesa, 
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recomendou, preliminarmente, a intimação do Paranaprevidência e da SEAP para 
que se manifestassem acerca da ilegalidade apontada nestes autos. 
Pelo Despacho nº 3459/13, foi determinada nova intimação da Secretaria de Estado 
da Educação, a fim de que prestasse os documentos solicitados no Despacho 
454/12, indicando os nomes dos responsáveis, à época, pelo controle dos atos 
noticiados. 
A Secretaria de Estado da Educação manifestou-se nos autos na peça 39 
reiterando que “(...) não está apta a fornecer esclarecimentos sobre o caso em tela. 
Sugerimos o envio deste, face à competência, à Paranaprevidência (...)”. 
Diante da ausência de esclarecimentos pela Secretaria de Educação, a Diretoria de 
Controle de Atos de Pessoal, no Parecer nº 1218/14, reiterou seu posicionamento, 
pela negativa de registro da presente inativação. 
Já o Ministério Público de Contas, no Requerimento nº 23/14, solicitou a oitiva do 
ente previdenciário. 
No entanto, tal diligência deixou de ser acolhida pelo Despacho 309/14, uma vez 
que os fatos indicados como irregulares não estão relacionados aos requisitos 
legais à aposentadoria por invalidez, mas, à admissão e ao controle da vida 
funcional da servidora, que também refletem na sua inativação. Assim, foi 
determinada a intimação da Secretaria de Estado da Administração e da 
Previdência, para que prestasse esclarecimentos apresentando a documentação 

pertinente à admissão da professora Viviane Andreia Salustiano, especialmente, o 
exame admissional a que a servidora foi submetida, bem como fornecendo 
informações sobre a forma de controle da concessão de licenças e dos pagamentos 
das horas extraordinárias realizadas, indicando os responsáveis à época. 
Regularmente intimada a Secretaria de Estado da Administração e da Previdência 
quedou-se inerte, razão pela qual a Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, 
Parecer nº 6170/14, manifestou-se pela negativa de registro da inativação em 
exame. 
Por fim, o Ministério Público de Contas manifestou-se no Parecer nº 7827/14, peça 
nº 53, pela negativa de registro da concessão de aposentadoria por invalidez à 
interessada, não se opondo à instauração de Tomada de Contas Extraordinária no 
órgão responsável pela admissão e acompanhamento do estágio probatório da 
servidora (SEED) e no Paranaprevidência, que deferiu o cômputo de aulas 
extraordinárias que nunca foram efetivadas. 
É o relatório. 
VOTO 
II. Conforme acima relatado, trata-se de processo de aposentadoria por invalidez 
da professora Viviane Andreia Salustiano Laverde admitida em 04/04/2005. 
No curso da instrução, foram solicitados diversos esclarecimentos, tendo-se em 
conta que: 
1) a servidora tomou posse em 04/04/2005 e já em 05/04/2005 entrou em gozo de 
licença para tratamento pessoa da família que perdurou até 03/06/2005 quando 
passou a gozar licença para tratamento de saúde, ficando até 08/10/2010, quando 
entrou com licença para trâmite de processo de aposentadoria (histórico funcional 
peça 2, p.11/12); 
2) a servidora, embora estivesse, ininterruptamente, desde a sua posse, gozando 
de licenças, percebeu gratificações de aulas extraordinárias conforme constou no 
histórico funcional de peça 2, p. 11/12 e na certidão subscrita pela Coordenadora do 
GRHS Maria Aparecida Gomes acostada na peça nº 2., p.17 e contracheque 
acostado na peça 2, p.24. 
Devidamente intimados o Paranaprevidência, a Secretaria de Estado da Educação 
e a Secretaria de Estado da Administração e da Previdência nada foi acrescentado 
aos autos que pudesse afastar as irregularidades acima identificadas. 
Isso porque não houve a juntada do exame admissional a que foi submetida a 
servidora, para se constatar se a doença era ou não preexistente à admissão, além 
de não conter qualquer justificativa para os pagamentos indevidos de gratificações 
de aulas extraordinárias que inclusive refletiram na fixação dos proventos da 
servidora, conforme demonstrativo da média dos 80% maiores salários acostado na 
peça 2, p. 25/30. 
Ressalte-se que, como o pagamento supostamente indevido das aulas 
extraordinárias refletiu-se no valor dos proventos, em face das contribuições 
incidentes sobre essa gratificação, não há como ser tido como correto o valor do 
benefício, sem a integral e necessária elucidação dos fatos. 
Dessa forma, conforme os pareceres da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal e 
do Ministério Público de Contas, a negativa de registro da presente inativação é 
medida que se impõe, ante a carência de elementos a elidir as irregularidades 
aventadas. 
Neste contexto, diante da existência de dano ao erário, evidenciado na concessão 
indevida de gratificação por aulas extraordinárias, acolho a sugestão ministerial e, 
sem prejuízo da negativa de registro, determino a instauração de Tomada de 
Contas Extraordinária a fim de apurar as irregularidades na concessão de 
gratificação por aulas extraordinárias à professora Viviane Andreia Salustiano 
Laverde, mesmo constando no histórico funcional que no período desde a sua 
posse até a aposentadoria por invalidez a interessada permaneceu em gozo de 
licença, ou seja, afastada das suas atividades ordinárias, devendo figurar, de início, 
no polo passivo, com vistas à identificação dos responsáveis pelos atos tidos como 
irregulares, a Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria de Estado da 
Administração e da Previdência, na pessoa dos respectivos representantes legais. 
Deixo de acolher, em princípio, a sugestão do Ministério Público de Contas, contida 
na peça nº 53, de inclusão do Paranaprevidência no polo passivo dessa tomada de 
contas, visto que a matéria a ser analisada diz respeito à vida funcional da servidora 
e, não, à metodologia utilizada pelo órgão previdenciário para verificação dos 
requisitos de aposentadoria e cálculo do benefício, conforme, aliás, já havia sido 
assinalado no despacho juntado na peça nº 43. 
Por fim, tendo em conta que em outro processo de inativação foi suscitada falha no 

exame admissional promovido pelo Estado, em atenção ao que já foi deliberado no 
Acórdão nº 2273/14 – Primeira Câmara, deve ser dada ciência destes autos à 3ª 
Inspetoria de Controle Externo, competente pela fiscalização da Secretaria de 
Estado da Administração e da Previdência, para subsidiar eventual procedimento 
de fiscalização. 
Em face desse encaminhamento, estando a fiscalização desse fato a cargo da 
Unidade Técnica competente, e desse precedente citado, deixo de instaurar, neste 
momento, tomada de contas extraordinária para a apuração dessa irregularidade, 
referente à admissão da servidora. 
Pelo exposto, VOTO: 
I – pela negativa de registro da aposentadoria concedida à servidora Viviane 
Andreia Salustiano Laverde; 
II – Pela determinação à entidade previdenciária para que proceda à intimação da 
servidora para efeito de fluência do prazo recursal, nos termos do Prejulgado nº 11 
e, após, proceda nos moldes do artigo 302 do Regimento Interno; 
III – pela instauração de tomada de contas extraordinária, com distribuição por 
dependência, nos termos do ar. 346, III, do Regimento Interno, a fim de apurar as 
irregularidades na concessão de gratificação por aulas extraordinárias à professora 
Viviane Andreia Salustiano Laverde, em período de gozo de licença, devendo 
figurar, de início, no polo passivo, com vistas à identificação dos responsáveis pelos 

atos tidos como irregulares, a Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria de 
Estado da Administração e da Previdência, na pessoa dos respectivos 
representantes legais; 
IV – pela comunicação do fato à 3ª Inspetoria de Controle Externo, competente pela 
fiscalização da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, para 
subsidiar eventual procedimento de fiscalização, já que a servidora logo após 
admitida entrou em gozo de licença para tratamento de saúde, carecendo os autos 
do respectivo exame admissional. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES, por unanimidade, em: 
I – Negar registro à aposentadoria concedida à servidora Viviane Andreia 
Salustiano Laverde; 
II – Expedir determinação à entidade previdenciária para que proceda à intimação 
da servidora para efeito de fluência do prazo recursal, nos termos do Prejulgado nº 
11 e, após, proceda nos moldes do artigo 302 do Regimento Interno; 
III – Determinar a instauração de tomada de contas extraordinária, com distribuição 
por dependência, nos termos do ar. 346, III, do Regimento Interno, a fim de apurar 
as irregularidades na concessão de gratificação por aulas extraordinárias à 
professora Viviane Andreia Salustiano Laverde, em período de gozo de licença, 
devendo figurar, de início, no polo passivo, com vistas à identificação dos 
responsáveis pelos atos tidos como irregulares, a Secretaria de Estado da 
Educação e a Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, na pessoa 
dos respectivos representantes legais; 
IV – Comunicar o fato à 3ª Inspetoria de Controle Externo, competente pela 
fiscalização da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, para 
subsidiar eventual procedimento de fiscalização, já que a servidora logo após 
admitida entrou em gozo de licença para tratamento de saúde, carecendo os autos 
do respectivo exame admissional. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro DURVAL AMARAL e os Auditores 
JAIME TADEU LECHINSKI e IVENS ZSCHOERPER LINHARES. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas JULIANA 
STERNADT REINER. 
Sala das Sessões, 8 de julho de 2014 – Sessão nº 24. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 183516/13 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE TELÊMACO BORBA 
INTERESSADO: NEHEMIAS CARNEIRO, ANTONIO DE ANDRADE, FUNDO 
PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE TELÊMACO BORBA, ANTONIO DE 
ANDRADE 
RELATOR: AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
ACÓRDÃO Nº 4122/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Aposentadoria compulsória. Preenchimento dos requisitos legais. 
Extrapolação do limite de idade. Ausência de dano ao erário. Registro, com 
recomendação. 
RELATÓRIO 
3. Trata-se de processo de aposentadoria compulsória concedida ao servidor 
Antônio de Andrade, ocupante do cargo de técnico de topógrafo junto ao Município 
de Telêmaco Borba, cuja admissão ocorreu em 22.11.2004. 
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, por meio do Parecer nº 2821/14, 
entendeu que restaram preenchidos todos os requisitos legais para concessão do 
benefício. Contudo, opinou por diligência à origem com o intuito de fazer constar no 
Decreto Aposentatório a data da inativação compulsória, qual seja 26 de junho de 
2012, sendo nesse mesmo sentido a manifestação do Ministério Público de Contas, 
no Requerimento nº 37/14, peça 24. 
Pelo Despacho nº 522/14, peça 25, foi deferida a diligência proposta pela Unidade 
Técnica, bem como, oportunizado o contraditório para que o ente previdenciário 
justificasse a extemporaneidade na aposentação compulsória, tendo em vista que o 
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servidor completou 70 anos no dia 26 de junho de 2012, vindo a se aposentar 
somente em 28 de fevereiro de 2013, com efeitos retroativos a 12 de dezembro de 
2012. 
A origem apresentou, na peça 29, o Decreto nº 20.800 de 19 de março de 2014, o 
qual retificou o ato de aposentadoria conforme manifestação da unidade técnica, 
esclarecendo, ainda, que o tempo utilizado para o cálculo do benefício baseia-se na 
data em que o servidor completou 70 anos, não havendo, no entanto, pagamento 
ao servidor com remuneração superior ao que faz jus. 
Em nova análise, a Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, pelo Parecer nº 
5506/14, peça nº 30, opinou pela legalidade e registro do ato de aposentadoria em 
questão, por entender que o servidor não pode ser prejudicado em razão de 
descumprimento da lei pelo gestor. 
O Ministério Público de Contas, no Parecer nº 7817/14, entendeu que a diligência 
foi cumprida satisfatoriamente, opinando pela legalidade e registro do ato que 
inativou o servidor, por estarem presentes todos os requisitos legais. 
É o relatório. 
VOTO 
4. Conforme pareceres uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal e 
do Ministério Público de Contas encontra-se o ato revestido de legalidade, motivo 
pelo qual deve ser dado seu registro. 

Conforme manifestação do município acostada na peça 29, observa-se na relação 
dos períodos de contribuição, f. 01 da peça 08, que o período de contribuição 
contabilizado para o cálculo do valor dos proventos encerrou na data em que o 
servidor completou 70 anos, ou seja, dia 26 de junho 2012. 
Acrescente-se que, na prática, o cálculo do valor referente à aposentadoria está 
correto, tendo em vista que a média das 80% maiores remunerações foi realizada 
com base no tempo de contribuição contabilizado até o dia 26/06/2012 (7693/12775 
avos). 
Contudo, constatou-se que o ato de concessão da aposentadoria foi expedido dia 
28 de fevereiro de 2013, com efeitos retroagidos a partir do dia 12 de dezembro de 
2012, quando na verdade deveria ter retroagido até a data em que completou 70 
anos e adquiriu o direito da aposentadoria compulsória. 
No entanto, retificado o ato, conforme f. 02 da peça 29, não há que se falar em 
prejuízo ao erário, pelo simples fato de o servidor ter avançado à idade da 
aposentadoria compulsória, não podendo, assim, ser impeditivo ao registro da 
presente inativação. 
A aposentadoria compulsória pelo atingimento da idade não deixa de ser uma 
garantia concedida ao servidor e em seu benefício, que, ao chegar em idade mais 
avançada deva, independentemente do seu tempo de contribuição, passar para 
inatividade. Assim, em que pese o descumprimento de norma constitucional, o 
efeito não pode ser prejudicial ao servidor. 
No mesmo sentido encontra-se a decisão contida no Acórdão nº 1299/13, da 
Primeira Câmara. 
Impõe-se, contudo, a imposição de recomendação ao Município, no sentido de que 
passe a exercer um controle mais efetivo do atingimento da idade de 70 anos, para 
efeito de concessão de aposentadoria compulsória, conforme previsto no art.40, 
§1º, II, da Constituição Federal. 
Pelo exposto, VOTO pelo registro da presente inativação, promovida pelo Decreto 
20.800, publicado em 28 de março de 2014, com a imposição de recomendação ao 
Município, no sentido de que passe a exercer um controle mais efetivo do 
atingimento da idade de 70 anos, para efeito de concessão de aposentadoria 
compulsória, conforme previsto no art. 40, §1º, inciso II, da Constituição Federal. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES, por unanimidade, em: 
I – Determinar o registro da presente inativação, promovida pelo Decreto 20.800, 
publicado em 28 de março de 2014; 
II – Expedir recomendação ao Município, no sentido de que passe a exercer um 
controle mais efetivo do atingimento da idade de 70 anos, para efeito de concessão 
de aposentadoria compulsória, conforme previsto no art. 40, §1º, inciso II, da 
Constituição Federal. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro DURVAL AMARAL e os Auditores 
JAIME TADEU LECHINSKI e IVENS ZSCHOERPER LINHARES. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas JULIANA 
STERNADT REINER. 
Sala das Sessões, 8 de julho de 2014 – Sessão nº 24. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 276904/11 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DE MONTE CASTELO 
INTERESSADO: JAQUELINE APARECIDA BACHIEGAS, ROQUE 
SCANACAPRA, JAQUELINE APARECIDA BACHIEGAS 
RELATOR: AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
ACÓRDÃO Nº 4123/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Admissão de pessoal. Empresa realizadora do certame denunciada por 
fraude em concursos públicos em reportagens na imprensa. Ausência de provas de 
irregularidades no certame em apreço. Legalidade e registro, conforme pareceres 
instrutórios. 
RELATÓRIO 

I. Trata-se de processo de admissão dos servidores aprovados no Concurso 
Público regido pelo Edital nº 001/2010 de 29/10/2010, promovido pela Câmara 
Municipal de Santa Cruz de Monte Castelo, nos cargos de Secretário Administrativo 
e Procurador Jurídico. 
Inicialmente, os autos foram submetidos à Diretoria Jurídica, que emitiu o Parecer 
nº 6554/12, de peça nº 5, pelo registro das nomeações, uma vez que revestidas de 
legalidade, já que apresentada documentação exigida pela Instrução Normativa nº 
44/2010 e obedecida a ordem de classificação, além do disposto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
Já o Ministério Público de Contas manifestou-se no Parecer nº 6999/12 pela 
negativa de registro das contratações, porque tanto o Procurador Jurídico, Rodrigo 
Januário Russo, quanto a Secretária Administrativa, Luciana Regina Botter Vizini, 
admitidos no concurso, já eram desde 01/06/2009 e 14/04/2010, titulares de cargos 
em comissão junto a Câmara, respectivamente, de Assessor jurídico e Diretora de 
Secretaria. 
Além disso, ressaltou o Parquet que o concurso foi elaborado pela empresa 
CESCAR CONCURSOS PÚBLICOS, empresa que não goza de idoneidade e/ou 
qualificação técnica, conforme notícias de fraude veiculadas na imprensa. 
Desta forma, opinou: “1º - Pela negativa de registro das admissões; 2º Pela 
imediata instauração tomada de contas extraordinária, contra a referida empresa e 

demais entidades públicas paranaenses contratantes; além de medida cautelar 
visando à suspensão dos contratos em curso, e subsequente declaração de 
inidoneidade da empresa CESCAR CONCURSOS PÚBLICOS LTDA., aplicando-se 
à mesma as penalidades previstas nos artigos 89 e 96 da Lei Complementar nº 
113/2005; sem prejuízo de apuração da responsabilidade dos agentes públicos 
municipais, não só dos gestores, mas também e inclusive dos membros das 
comissões de licitações, subscritores do respectivos pareceres jurídicos, e titulares 
do controle interno, que por ação ou omissão tenham contribuído para a irregular 
contratação; 3º - Pela remessa de cópia integral do presente feito à OAB/PR, posto 
que comunicado à Subsessão de Loanda a realização do concurso, ocasião em que 
instada e entidade classista a acompanhar o certame, para fins de “comprovação 
da idoneidade do concurso em questão” (vide fls. 158, da peça 2), além de implicar 
em eventual participação de causídico vinculado à Seccional Paraná; 4º - Pela 
remessa de cópia integral do presente feito ao Ministério Público Estadual”. 
Por meio do Despacho nº 981/12, foi determinada a intimação da Câmara Municipal 
de Santa Cruz de Monte Castelo a fim de que se manifestasse sobre o teor do 
Parecer Ministerial. 
Em atendimento, a origem apresentou manifestação acostada na peça nº 13, 
defendendo a higidez do concurso realizado, destacando que houve a sua 
comunicação à Ordem dos Advogados do Brasil e que, na época da realização do 
certame em 2010, não havia nenhuma denúncia ou reportagem em desfavor da 
empresa contratada, tanto que as reportagens citadas são de junho de 2012. 
Afirmou, ainda, que as acusações proferidas pelo Ministério Público de Contas não 
encontram respaldo em fatos específicos, tanto que as reportagens em nenhum 
momento citam a Câmara de Santa Cruz de Monte Castelo. 
Destacou que constam em seus arquivos os Decretos Legislativos 016/2010 e 
017/2010, que impediam os funcionários interessados de participarem no processo 
de licitação para a contratação da empresa responsável pelo concurso público. 
Asseverou, por conseguinte, que o processo de seleção da empresa foi realizado 
pelo Executivo Municipal, não havendo a participação de servidor da Câmara 
Municipal interessado no processo de seleção. 
Além disso, ressaltou que não existe vedação legal para participação de servidores 
comissionados no processo de seleção e posterior aprovação em concurso público. 
Por fim, afirmou que houve a devida publicidade do concurso e vários foram os 
inscritos, sem que houvesse nenhuma manifestação ou denúncia de 
irregularidades. Assim, pugnou pela improcedência dos argumentos lançados pelo 
Ministério Público de Contas, requerendo o registro das admissões em exame. 
Na sequência, os autos foram encaminhados à Diretoria de Controle de Atos de 
Pessoal, que se manifestou mediante Parecer nº 7166/14, de peça nº 14, pela 
legalidade e registro das admissões, em razão da inexistência de provas de 
irregularidades no certame em apreço. 
Na mesma esteira foi o posicionamento ministerial acostado na peça nº 16, 
mediante Parecer nº 7791/14, pela legalidade das contratações e consequente 
registro. 
É o relatório. 
VOTO 
II. Conforme relatado, versa o expediente acerca das admissões de pessoal 
promovidas pela Câmara Municipal de Santa Cruz de Monte Castelo decorrentes de 
Concurso Público regido pelo Edital nº 01/2010, em que foram admitidos nos cargos 
de Secretário Administrativo e Procurador Jurídico, a senhora Luciana Regina 
Botter Vizini e o Senhor Rodrigo Januario Russo, respectivamente. 
No curso da instrução, muito embora a Diretoria Jurídica tenha indicado que o 
concurso obedeceu aos preceitos legais, em virtude da empresa contratada pela 
Câmara para a realização do certame, Cescar Concursos Públicos Ltda., ter sido 
objeto de reportagens em que se questionou sua idoneidade, em razão de fraudes 
em concursos públicos, o Ministério Público de Contas manifestou-se, inicialmente, 
contrário ao registro. 
No entanto, após a apresentação de justificativas pela origem, tanto a unidade 
técnica quanto o Ministério Público de Contas foram uniformes no entendimento de 
que as admissões merecem registro, uma vez que carecem de provas nos autos de 
irregularidades promovidas neste certame específico. 
Frise-se que nas denúncias veiculadas na imprensa não se extrai qualquer menção 
à Câmara Municipal de Santa Cruz de Monte Castelo. 
Pelos documentos que carreiam os autos, extrai-se que como o concurso público 
envolveu o cargo de procurador jurídico houve a devida comunicação à Ordem dos 
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Advogados do Brasil para devido acompanhamento, conforme peça 2, p.158. 
Ademais, a origem trouxe aos autos cópias de decretos legislativos expedidos à 
época que impediram servidores do referido órgão interessados em participar do 
certame de praticar quaisquer atos relacionados com ele. A propósito, os Decretos 
Legislativos nº 017/2010 e 016/2010 juntados na peça 12, f.1 e 3, referentes, 
justamente, aos dois servidores admitidos em razão do concurso em referência. 
Acrescente-se que não há impeditivo legal para que servidores comissionados 
concorram em concurso público promovido pelo ente no qual prestam serviços, 
mas, em observância aos princípios da impessoalidade e da moralidade, não 
devem participar de quaisquer atos correlacionados, o que efetivamente restou 
afastado nestes autos. 
Dessa forma, os indícios de inidoneidade da empresa CESCAR por si só não são 
hábeis a macular o certame em comento, inclusive, quanto à escolha promovida 
pelo ente municipal, já que as fraudes foram denunciadas somente no ano de 2012, 
e, portanto, o conhecimento delas não poderia ser imputado aos interessados. 
Eventual invalidade do certame dependeria da imputação de fatos específicos tidos 
como irregulares contra a mencionada empresa, o que, conforme reiteradamente 
assinalado, não ocorreu no presente processo. 
Pelo exposto, acompanhando os pareceres que instruem o feito, VOTO pelo 
registro das admissões decorrentes do Concurso Público nº 01/2010 da Câmara 

Municipal de Santa Cruz de Monte Castelo, de que tratam os presentes autos. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES, por unanimidade, em: 
Determinar o registro das admissões decorrentes do Concurso Público nº 01/2010 da 
Câmara Municipal de Santa Cruz de Monte Castelo, de que tratam os presentes autos. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro DURVAL AMARAL e os Auditores 
JAIME TADEU LECHINSKI e IVENS ZSCHOERPER LINHARES. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas JULIANA 
STERNADT REINER. 
Sala das Sessões, 8 de julho de 2014 – Sessão nº 24. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 381759/11 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA 
INTERESSADO: NADINA APARECIDA MORENO 
RELATOR: AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
ACÓRDÃO Nº 4124/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Admissão temporária de docentes em Universidade. Excepcional 
interesse público. Preenchimento dos requisitos legais. Conformidade com o 
Prejulgado 8. Legalidade e registro. 
RELATÓRIO 
I. Trata-se de processo de admissão de pessoal para preenchimento de 5 vagas 
aos empregos de Professor de Ensino Superior da Universidade Estadual de 
Londrina, implementados pelo Teste Seletivo de Edital nº049/2011. 
A Diretoria de Contas Estaduais prestou a Informação nº 25/12, indicando que a 
documentação se encontrava de acordo com a IN nº 08/2006, que as admissões 
observaram os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como as 
contratações foram efetuadas dentro do prazo de validade do Teste Seletivo, além 
de ter sido obedecida a ordem de classificação. 
Na sequência, a Diretoria Jurídica emitiu o Parecer nº 5052/12, de peça nº 6, 
manifestando-se pela regularidade formal dos autos, e, no mérito, verificou que o 
Ente se utilizou de teste seletivo para selecionar os candidatos mais aptos e a 
justificativa para as contratações temporárias residiu em evitar a descontinuidade 
das atividades acadêmicas. No entanto, a vaga a ser preenchida pelo Senhor 
Geovani Nunes Grapiglia já foi objeto de concurso público, sendo que o candidato 
aprovado estaria em fase de nomeação. Assim, esta contratação temporária 
contraria o art. 2º, §2º da Lei Complementar 108/2005. Dessa forma, opinou pelo 
registro somente das contratações de Michele de Oliveira Alves, Cassiana 
Magalhães Raizer, Betty Elmer Finatti e Barbara Nivalda Palharini Alvim Souza. 
O Ministério Público de Contas manifestou-se Parecer nº 13632/12, peça 8, pela 
realização de diligência à UEL para oportunizar contraditório e a ampla defesa, 
tendo em conta o opinativo pela negativa de registro da contratação de Geovani 
Nunes Grapiglia, o que foi acolhido pelo Despacho nº 1685/12. 
Em resposta, a Universidade Estadual de Londrina apresentou manifestação na 
peça nº 15, reconhecendo que efetivamente havia concurso público vigente 
correspondente à vaga em questão. No entanto, destacou que a contratação foi 
necessária para não houvesse a descontinuidade das atividades acadêmicas, em 
especial em sala de aula, uma vez que não teria como prever quando se daria a 
nomeação pelo Governador do Estado do candidato aprovado em concurso. 
Destacou, por fim, que desde a autorização para realização do concurso público até 
o início do exercício pelo aprovado os trâmites levaram quase dois anos, tempo que 
não se pode aguardar sem professor. 
Ainda, na mesma oportunidade, esclareceu que o contrato do professor Geovani 
Nunes Grapiglia já foi rescindido em 07.06.2011, em substituição a professora 
Sonia Sarita Berrios Yana que se exonerou em 28/02/2009, cuja vaga foi objeto de 
Concurso Público 383/09, sendo que o aprovado Marcos Tadeu de Oliveira Pimenta 
foi nomeado e tomou posse em 08/06/2011. 
Por fim, requereu, amparado no Prejulgado nº 08, o julgamento pela legalidade dos 

atos de admissão e consequente determinação do seu registro. 
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal manifestou-se no Parecer nº 7883/14, 
peça nº 20, pela legalidade e registro das contratações temporárias, uma vez que 
entendeu justificada a contratação de Geovani Nunes Grapiglia, inclusive com a 
informação de que seu contrato já foi rescindido e a vaga já foi ocupada por 
servidor efetivo. 
Já o Ministério Público de Contas no Parecer nº 8008/14, peça nº 21, manifestou-se 
pela negativa de registro das admissões em análise, devido ao desrespeito ao 
artigo 37, II, da Constituição Federal, devido à natureza e à complexidade do cargo, 
muito embora formalmente enquadrado na Lei Complementar Estadual 108/2005. 
É o relatório. 
VOTO 
II. Em que pese o entendimento diverso do Ministério Público de Contas, assiste 
razão à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal que se manifesta pelo registro das 
presentes contratações temporárias. 
Conforme relatado, os pareceres que instruem o feito são uníssonos quanto ao 
preenchimento das exigências da Lei Complementar Estadual nº 108/2005, tendo a 
Universidade esclarecido, de maneira detalhada, o que ensejou a contratação de 
Geovani Nunes Grapiglia, indicando inclusive que sua rescisão contratual se deu 
em virtude da posse de candidato aprovado em concurso público. 

Além disso, restou evidenciada a necessidade da contratação temporária para 
suprimento de vaga de professor decorrente de aposentadoria, uma vez que embora 
tenha sido aberto concurso público para o seu suprimento, os trâmites burocráticos e 
legais perduraram por dois anos desde a abertura até que efetivamente a vaga viesse 
a ser ocupada por candidato aprovado em concurso público. 
Nota-se, ainda, que houve o detalhamento da origem de cada uma das vagas que 
foram preenchidas temporariamente seja em virtude da concessão de licença, 
aposentadoria ou de disponibilidade, conforme documentos de peça 2, p. 20, 29, 
38, 48 e 60. 
Para o Ministério Público de Contas as admissões em tela deveriam ter sido 
realizadas mediante concurso público, uma vez que se tratam de cargos de caráter 
permanente. 
Neste particular, insta mencionar o entendimento sedimentado no Acórdão nº 
463/09 – Tribunal Pleno, ao dispor, em sede de Prejulgado, que “Os trabalhos não 
precisam ser única e exclusivamente de natureza temporária, podendo ser para o 
exercício de atividades permanentes, sob pena de engessar a máquina 
administrativa e privar a coletividade da continuidade dos serviços públicos”. 
Verifica-se, portanto, que a contratação temporária não implica, por si só, em 
infração à regra constitucional que exige o concurso público, devendo, porém, ficar 
demonstrada a ocorrência de alguma das hipóteses legais. No caso do Estado do 
Paraná, as situações em que é possível a contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público estão previstas 
na Lei Complementar n.º 108/2005. 
Sendo assim, diante das justificativas apresentadas pela Universidade Estadual de 
Londrina, as quais demonstraram a necessidade concreta das contratações, sob 
pena da descontinuidade dos serviços de ensino, especialmente, em sala de aula, 
bem como sua adequação à Lei Complementar nº 101/2000, à Lei Complementar 
Estadual nº 108/2005 e ao Prejulgado nº 08 desta Corte de Contas, podem ser 
registrados os atos de contratação temporária em exame. 
Nesse sentido, os Acórdãos nº 108/13, 109/13, 110/13, 4956/13 e 4421/13, todos 
desta Primeira Câmara. 
Face ao exposto, VOTO no sentido de que esta Corte: 
1) conceda registro às Admissões de Pessoal objeto deste protocolado; e 
2) determine, após o trânsito em julgado da decisão, a remessa dos autos à 
Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, para as devidas anotações e, 
posteriormente, à Diretoria de Protocolo, para o encerramento do processo, nos 
termos do art. 398, § 1º e art. 168, VII, do Regimento Interno. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES, por unanimidade, em: 
I – Conceder registro às Admissões de Pessoal objeto deste protocolado; e 
II – Determinar, após o trânsito em julgado da decisão, a remessa dos autos à 
Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, para as devidas anotações e, 
posteriormente, à Diretoria de Protocolo, para o encerramento do processo, nos 
termos do art. 398, § 1º e art. 168, VII, do Regimento Interno. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro DURVAL AMARAL e os Auditores 
JAIME TADEU LECHINSKI e IVENS ZSCHOERPER LINHARES. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas JULIANA 
STERNADT REINER. 
Sala das Sessões, 8 de julho de 2014 – Sessão nº 24. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 584382/11 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
INTERESSADO: ANTONIO CASAGRANDE, JOSÉ CARLOS GONÇALVES 
MAGRO, ANTONIO CASAGRANDE 
RELATOR: AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
ACÓRDÃO Nº 4125/14 - PRIMEIRA CÂMARA 

EMENTA: Admissão de pessoal. Concurso público municipal. Legalidade e registro 
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dos atos. Divergência de prazo exíguo para inscrição. Afastamento da multa 
sugerida. Recomendação. 
RELATÓRIO 
I. Trata o presente protocolado de admissão de pessoal para o provimento do cargo 
de Zeladora da Câmara Municipal de São João do Ivaí, realizado por meio do 
concurso público regido pelo Edital nº 001/2011. 
A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, no Parecer nº 16499/13, opinou por 
diligência à origem para o exercício do contraditório em razão das seguintes 
irregularidades: prazo exíguo de inscrição, exigência no edital de que as inscrições 
e a interposição de recursos fossem realizadas pessoalmente e pela alimentação 
incorreta do SIM-AP. 
Após prorrogação do prazo inicial, a Câmara Municipal de São Jorge do Ivaí 
apresentou manifestação acostada nas peças 14 a 18. Nesta oportunidade, o 
gestor esclareceu que o certame não exigiu documentos ou qualificações que só 
poderiam ser exigidos por ocasião da posse, bem como defendeu que o prazo de 
inscrições (de 02 a 15 de junho de 2011) foi suficiente e não contrariou a 
competitividade do certame diante da ampla divulgação do concurso e de um 
número expressivo de inscritos considerando o número de vagas e o porte do 
município. 
Ainda, explicou que a ausência de inscrição via internet se deu pela falta de 

funcionário habilitado em seu quadro de pessoal relativo à área de informática, e 
esclareceu que tanto a inscrição quanto os recursos poderiam ser realizados por 
representante. Por fim, afirmou que a irregularidade junto ao SIM-AP foi sanada 
com a efetivação do registro do edital, requerendo, por esses motivos, que seja 
declarada a regularidade do certame e não aplicação de qualquer sanção. 
Em análise conclusiva, a Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, no Parecer nº 
5355/14, entendeu que as irregularidades foram devidamente justificadas, com 
exceção do prazo exíguo das inscrições, por compreender que o prazo de 14 dias é 
irrazoável para se garantir uma competitividade no certame. Assim, opinou pela 
legalidade e registro da admissão do servidor, com aplicação da multa prevista no 
artigo 87, inciso IV, alínea g da Lei Complementar nº 113/2005 ao gestor, por ter 
fixado prazo exíguo para as inscrições, e por determinação ao gestor para que em 
futuros certames garanta maior prazo para inscrições. 
Diversamente, o Ministério Público de Contas, por meio do Parecer nº 8147/14, 
entendeu que o prazo de inscrição de 14 dias, ao invés de 15 dias considerados 
aceitáveis pela unidade técnica, atendeu ao princípio da razoabilidade e não 
restringiu a competição no certame, opinando pela legalidade e registro da 
admissão, sem qualquer aplicação de multa. 
É o relatório. 
VOTO 
II. Em que pese o entendimento diverso da Diretoria de Controle de Atos de 
Pessoal, merece integral acolhimento a manifestação do Ministério Público de 
Contas, no sentido de registrar a presente admissão, sem a aplicação de multa. 
Destaca-se que a Unidade Técnica opinou pela aplicação da multa ao gestor por 
entender não ser razoável o prazo de 14 (quatorze) dias oferecido pelo município 
para realização de inscrição no concurso público em questão, considerando 
aceitável o prazo de 15 (quinze) dias, como forma de garantir a competitividade no 
certame. 
No entanto, observa-se que não existe qualquer previsão legal fixando este mínimo 
de tempo a ser ofertado aos candidatos para efetuarem a inscrição em concurso 
público, não podendo, assim, ser aplicada a multa prevista no artigo 87, inciso IV, 
alínea g, já que não há violação de norma legal e à competitividade do certame. 
Importante a manifestação do ente à f. 02 da peça 18, ao afirmar que “o concurso 
foi bem divulgado e teve um número expressivo de inscritos considerando o número 
de vagas e o porte do município, 05 para o cargo de contador e 22 para o cargo de 
zeladora”. 
A própria Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, em seu Parecer nº 16499/13, 
apontou que houve comprovação de efetiva publicidade do edital em veículo de 
comunicação eficiente, de grande circulação na região, o que condiz com a boa 
divulgação alegada pela origem em sua defesa apresentada. 
Assim, tendo sido constatado diferença inexpressiva de um dia do prazo ofertado 
em edital em relação ao entendimento da unidade técnica, e frente ao cumprimento 
de todas outras determinações legais, não há que se falar em aplicação de multa ao 
gestor, em razão do princípio da razoabilidade e por não ter restringido a 
competição do certame, não sendo verificado qualquer prejuízo ao erário. 
Ressalte-se que, muito embora a exiguidade do prazo de inscrição, aliada à 
deficiência na divulgação do certame, possam comprometer, em tese, a validade do 
concurso quando ausente ou insuficiente a competitividade, que é, em última 
análise, sua própria razão de ser, no caso em tela, esses dois fatores foram 
satisfatoriamente atendidos, diante da procura efetivamente verificada pelos 
interessados. 
Ainda em corroboração ao registro das admissões, a inexistência de outros 
elementos que possam macular a lisura da escolha e a idoneidade da empresa que 
elaborou e corrigiu as provas. 
Impõe-se, contudo, a imposição de recomendação ao Município, no sentido de que 
sempre seja ofertado tempo razoável aos candidatos para que estes efetuem a 
inscrição em concurso público, e que essa, bem como a interposição de recursos, 
possa ser feita pela internet, garantindo, assim, a competitividade do certame. 
Pelo exposto, VOTO pelo registro da admissão em referência, sem aplicação da 
multa, recomendando ao Município de São Jorge do Ivaí que, nos futuros concursos 
realizados, ofereça tempo suficiente para realização de inscrição dos candidatos, e 
que possibilite inscrições e interposição de recursos pela internet, como forma de 
garantir a competitividade do certame. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER 
LINHARES, por unanimidade, em: 
I – Conceder o registro à admissão em referência; 
II – Expedir recomendação ao Município de São Jorge do Ivaí para que, nos futuros 
concursos realizados, ofereça tempo suficiente para realização de inscrição dos 
candidatos, e que possibilite inscrições e interposição de recursos pela internet, 
como forma de garantir a competitividade do certame. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro DURVAL AMARAL e os Auditores 
JAIME TADEU LECHINSKI e IVENS ZSCHOERPER LINHARES. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas JULIANA 
STERNADT REINER. 
Sala das Sessões, 8 de julho de 2014 – Sessão nº 24. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
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ADVOGADO / PROCURADOR: LUCIANA DE MACEDO WEINHARDT (OAB/PR 
48971), LUCIANO TADAU YAMAGUTI SATO (OAB/PR 39554), LUIZ CARLOS 
FRANCO (OAB/PR 30817), MARCELO BUZATO (OAB/PR 22.314), MARIANA 
BASTOS DALLA VECCHIA (OAB/PR 44112), ORLANDO MOISÉS FISCHER 
PESSUTI (OAB/PR 38609), SERGIO DE SOUZA (OAB/PR 31893), TATIANA 
RODRIGUES (OAB/PR 47350) 
RELATOR: AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 257/14 - PRIMEIRA CÂMARA 
EMENTA: Prestação de Contas Municipal. Município de São Tomé. Exercício de 
2009. Parecer Prévio pela irregularidade das contas. Determinação. Aplicação de 
multa administrativa. 
RELATÓRIO 
Trata-se da prestação de contas do Sr. Eliel Hernandes Roque, referente ao 
Município de São Tomé, exercício de 2009. 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 1659/10 – peça processual nº 011) 
em primeira análise constatou: 1) resultado financeiro deficitário das fontes não 
vinculadas (2,54%); 2) ausência do demonstrativo de evolução da receita nos 
últimos três anos, da projeção para os dois seguintes ao exercício de referência, e 
da metodologia de cálculos e premissas utilizadas na projeção das receitas contidas 
na lei orçamentária; 3) ausência da relação dos projetos em andamento, na data do 
envio do projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias ao Poder Legislativo e as 
medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações 
ajuizadas para cobrança da dívida ativa; 4) inconsistências injustificadas nos saldos 
em relação às posições apresentadas nos extratos das instituições bancárias; 
5) ausência de extratos de contas bancárias com saldo em 31/12/2008; 6) ausência 
de comprovação dos saldos da dívida fundada; 6) empresa contratada para 
execução de obra ou serviço de engenharia não habilitada junto ao Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; 7) responsável técnico 
pela execução de obra ou serviço de engenharia não habilitado junto ao CREA; e 
8) questionário atuação da saúde e do Conselho Municipal de Saúde com indicação 
de situações de irregularidade. 
Por intermédio de seus procuradores o Município de São Tomé (petição 
intermediária nº 380322/11 – peça processual nº 026 e protocolo nº 38213-5/11 – 
peças processuais nº 028 e nº 029) apresentou novos documentos e justificativas. 
A Diretoria de Contas Municipais (Despacho nº 2226/12 - peça processual nº 041) 
encaminhou, preliminarmente, os autos à Coordenadoria de Engenharia e 
Arquitetura – CEA, para proceder à instrução conclusiva no que tange ao item 
“empresa contratada para execução de obra ou serviço de engenharia não 
habilitada junto ao CREA”. 
A Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura (Instrução nº 048/12 - peça 
processual nº 042) considerando que o município informou que a empresa PST 
Prestadora de Serviços Tapejara Ltda., contratada para a execução de reforma do 
Estádio Municipal Alfredo Turcano, não possui cadastro no CREA/PR, concluiu pela 
manutenção da irregularidade do item. 
Quanto ao item “responsável técnico pela execução da obra ou serviço não 
habilitado junto ao CREA”, a CEA verificou que, embora o município tenha afirmado 
que o verdadeiro responsável técnico era o Sr. José Manuel Teixeira Bonilha, 
ocupante do cargo de engenheiro da Prefeitura Municipal, não existe qualquer 
Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da obra em questão caracterizando a 
responsabilidade técnica do servidor supracitado. Dessa forma, como o Município 
de São Tomé cadastrou no sistema SIM-AM o Sr. Laurindo Pedrini, representante 
legal da empresa, como responsável legal pela obra, e considerando que este não 
é engenheiro e não possui habilitação junto ao CREA, a Coordenadoria de 
Engenharia e Arquitetura manifestou-se pela manutenção da irregularidade. 
Por fim, atribuiu a responsabilidade pelas irregularidades apontadas ao Sr. Eliel 
Hernandes Roque, então prefeito, indicando a possibilidade de aplicação da multa 
prevista no art. 87, inciso V, alínea ‘c’, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005. 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 4159/12 – peça processual nº 043) 
entendeu regularizados: 1) ausência da relação dos projetos em andamento, na 
data do envio do projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias ao Poder Legislativo e 
as medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações 
ajuizadas para cobrança da dívida ativa; considerando o envio de todos os 
documentos ausentes; 2) inconsistências injustificadas nos saldos em relação às 



Divulgação: Quarta-Feira 

16 de julho de 2014 

Nº 922 – 42 páginas 

 

 

 

Praça Nossa Senhora Salette S/N - Centro Cívico – 80530-910 – Curitiba – Paraná – Geral: (41) 3350-1616 – Ouvidoria: 0800-645-0645 – Corregedoria Geral: (41) 3350-1611 
Responsabilidade Técnica e Diagramação: Frederico Scholl Bettega (Técnico de Controle) e Juliana Araujo Mayer Corrêa (Técnico de Controle) – Imagens: Wagner Araújo (DCS) 

posições apresentadas nos extratos das instituições bancárias, tendo em vista o 
encaminhamento dos extratos bancários com as demonstrações corretas e 
3) ausência de extratos de contas bancárias com saldo em 31/12/2008, em face da 
apresentação dos extratos faltantes e da comprovação do cancelamento das outras 
contas bancárias cujos extratos não haviam sido encaminhados. 
Ao final, a unidade técnica manifestou-se pela irregularidade das contas, tendo em 
vista persistirem as seguintes impropriedades: 1) resultado financeiro deficitário das 
fontes não vinculadas (2,54%); 2) ausência do demonstrativo de evolução da 
receita nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes ao exercício de 
referência, e da metodologia de cálculos e premissas utilizadas na projeção das 
receitas contidas na lei orçamentária; 3) ausência de comprovação dos saldos da 
dívida fundada; 4) empresa contratada para execução de obra ou serviço de 
engenharia não habilitada junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA; 5) responsável técnico pela execução de obra ou serviço de 
engenharia não habilitado junto ao CREA; e 6) questionário atuação da saúde e do 
Conselho Municipal de Saúde com indicação de situações de irregularidade. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 19213/12 - peça processual nº 044), compartilhou do entendimento da unidade 
técnica e manifestou-se pela irregularidade das contas, bem como pela aplicação 
das multas apontadas na instrução da unidade técnica. 

Por meio do Despacho nº 149/13 (peça processual nº 045), foi determinado o 
retorno dos autos à DCM para que fizesse constar analiticamente a evolução do 
resultado deficitário bimestralmente, a fim de que fosse evidenciado o 
desatendimento pelo município, se houver, ao art. 9º e ao art. 13 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000, durante o exercício de 2009. Também foi 
determinada a manifestação da unidade técnica acerca da aplicação da multa 
administrativa prevista no art. 87, inciso IV, alínea ‘g’, da Lei Complementar 
nº 113/2005, nos termos do Prejulgado nº 010, desta Corte, em caso de existência 
de irregularidades/ressalvas às contas. 
A Diretoria de Contas Municipais (Informação nº 1619/13 - peça processual nº 052), 
esclareceu que o município provocou déficit de execução na fonte livre no 
transcorrer do exercício, que veio a culminar no resultado adverso de 
R$ 148.411,13 (cento e quarenta e oito mil, quatrocentos e onze reais e treze 
centavos), correspondente a 2,54% (dois inteiros e cinquenta e quatro décimos por 
cento) das receitas de fonte livre. 
Diante do quadro apresentado, a Diretoria de Contas Municipais defende que a Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 estabelece, para a efetividade da gestão fiscal 
responsável, a observância, entre outros, dos princípios do planejamento e do 
equilíbrio das contas públicas. Para isso, argumenta que a Lei de Responsabilidade 
Fiscal encarregou a Lei de Diretrizes Orçamentárias de exercer diversas funções, 
dentre as quais a de dispor sobre o equilíbrio entre receitas e despesas e a 
respectiva definição de critérios e formas de limitação de empenho, na iminência de 
a arrecadação tender a não suportar as metas de resultado primário e nominal 
previstas para o exercício. 
Também aduz que o art. 9º do mesmo diploma legal determina o contingenciamento 
de emissão de empenhos se percebido, ao final de um bimestre, que a realização 
da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou 
nominal estabelecidas no anexo de metas fiscais. Por esse mecanismo, a DCM 
entende que o Poder Executivo tinha a responsabilidade de expedir ato próprio no 
montante necessário, nos trinta dias subsequentes, limitando a emissão de 
empenho e movimentação financeira, segundo os critérios que teria que fixar na lei 
de diretrizes orçamentárias. 
Quanto à aplicação da multa administrativa prevista no art. 87, inciso IV, alínea ‘g’, 
da Lei Orgânica ponderou que em processos encerrados ou que estão prestes a ser 
encerrados possivelmente existem situações em que a ressalva não foi rebatida 
com maior ênfase pelo implicado por saber que o apontamento não se sujeitaria a 
sanção de multa. 
Aduz que não é praxe a sugestão de aplicação de multa nos aspectos ressalvados 
nas prestações de contas anuais das administrações. Pondera, também, que a 
ressalva serve para advertir o ordenador sobre erros ou falhas que se repetidos 
determinariam a transformação dessa condição em irregularidade e a multa, sendo 
de caráter pessoal e institucional recairia ao gestor cujo mandato já foi encerrado. 
Afirma também que a DCM pensa que somente será sensato aplicar-se a multa 
prevista no Prejulgado nº 010 em futura definição de escopo e critérios. 
No que tange à aplicação da multa administrativa prevista no art. 87, inciso IV, 
alínea ‘g’, nos casos em que se constatam irregularidades, a DCM entende que há 
penalização específica para isso e propõe a aplicação da multa prevista no art. 87, 
inciso III, § 4º e inciso V, alínea ‘c’ da Lei Complementar Estadual nº 113/2005 e 
ainda da multa prevista no art. 5º, inciso III e § 1º, da Lei Federal nº 10.028/00. 
Ao final, a DCM manteve a conclusão pela irregularidade das contas, com aplicação 
de multas. 
Por meio do Despacho nº 8040/13 (peça processual nº 053) foi determinado o 
encaminhamento dos autos à unidade técnica instrução conclusiva com 
observância obrigatória do art. 352 do Regimento Interno, de forma a possibilitar o 
escorreito cumprimento do art. 51 da Lei Orgânica, caso haja irregularidades e/ou 
ressalvas às contas. 
Também foi determinado que se a DCM entendesse que sua análise devesse ser 
revestida de outra forma em vez de instrução, deveria fazer constar as razões, 
devidamente fundamentadas na ordem normativa. 
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 4439/13 – peça processual nº 053) 
argumentou que não há disciplinamento na ordem normativa deste Tribunal que 
estabeleça definições e regras quanto às formas de manifestação no processo, que 
a unidade não está impedida de utilizar outras formas de manifestação e 
pronunciamento no feito de aspectos necessários à tramitação, que a mais de três 
décadas utiliza frequentemente a instrução, a informação e despacho inerentes à 

instrução administrativa do processo. A DCM também explicou que a instrução é 
utilizada para manifestar as percepções e conclusões sobre aspectos resultantes da 
análise, na busca de atender ao disposto no art. 352 do Regimento Interno e que a 
informação é adotada como expediente comunicativo para situações que envolvam 
solicitações excedentes ao escopo. 
A DCM também esclareceu que foi observada a compatibilidade das informações 
contidas na autuação e na distribuição, que para efeito do exercício da ampla 
defesa as instruções técnicas discorreram adequadamente sobre os pontos que 
careciam de explicações e justificativas, tendo sido indicada a norma infringida em 
cada contestação. 
Apontou que a responsabilidade pelos itens ensejadores de irregularidade das 
contas é do Sr. Eliel Hernandes Roque, sendo que a análise não evidenciou 
responsabilidades atribuíveis a outros agentes. As irregularidades apontadas foram: 
1) resultado financeiro deficitário das fontes não vinculadas (2,54%); 2) ausência do 
demonstrativo de evolução da receita nos últimos três anos, da projeção para os 
dois seguintes ao exercício de referência, e da metodologia de cálculos e premissas 
utilizadas na projeção das receitas contidas na lei orçamentária; 3) ausência de 
comprovação dos saldos da dívida fundada; 4) empresa contratada para execução 
de obra ou serviço de engenharia não habilitada junto ao Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; 5) responsável técnico pela 

execução de obra ou serviço de engenharia não habilitado junto ao CREA; e 
6) questionário atuação da saúde e do Conselho Municipal de Saúde com indicação 
de situações de irregularidade. 
Por fim, indicou a possibilidade de aplicação das seguintes multas, previstas na Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005: 1) art. 87, inciso III e § 4º, em razão da 
ausência de comprovação dos saldos da dívida fundada; 2) art. 87, inciso V, 
alínea ‘c’, em razão de a empresa contratada para execução de obra ou serviço de 
engenharia não ser habilitada junto ao CREA; 3) art. 87, inciso III e § 4º, em razão 
da falta de encaminhamento da Lei Orçamentária do exercício e seus anexos; 
4) art. 87, inciso III e § 4º, em face do questionário de atuação da saúde e do 
Conselho Municipal de Saúde com indicação de situações de irregularidade; 5) 
art. 87, inciso V, alínea ‘c’, em razão de o responsável técnico pela execução da 
obra ou serviço de engenharia não ser habilitado junto ao CREA; e 6) art. 5º, 
inciso III e § 1º, da Lei Federal nº 10.028/2000, em razão do resultado financeiro 
deficitário das fontes não vinculadas. 
A representante do Ministério Público, Exmª Srª Procuradora Valéria Borba (Parecer 
nº 19198/13 – peça processual nº 055), reiterou a manifestação anterior e opinou 
pela irregularidade das contas, com a aplicação das multas sugeridas pela unidade 
técnica. 
PROPOSTA DE DECISÃO[1] 
Entendo diversamente dos pareceres antecedentes no que diz respeito ao 
apontamento de irregularidade em face do questionário sobre a atuação da saúde e 
do Conselho Municipal de Saúde com indicação de situações de irregularidade. 
A própria unidade técnica, quando trata do assunto relacionado ao questionário 
sobre a atuação da saúde e do Conselho Municipal de Saúde na análise de outras 
prestações de contas do exercício de 2009, considera que o assunto está em 
processo de desenvolvimento, e que da abordagem em questão as Administrações 
tomaram conhecimento apenas por ocasião da web conferência realizada em 
03/03/2010, a qual indicou aspectos de controle e demonstrou o potencial de 
atuação dos Conselheiros na formulação de programas e na fiscalização da 
execução das políticas de saúde. 
A meu ver, a responsabilização não foi devidamente delineada pela unidade 
técnica, uma vez que, se as atribuições que são objeto do questionário são do 
Conselho, então deve responder o seu titular, na medida em que lhe cabe tomar 
decisões. 
Divirjo também dos pareceres antecedentes quanto ao resultado financeiro 
deficitário das fontes não vinculadas, uma vez que os dispositivos da LRF 
invocados para tipificar as irregularidades não impedem o resultado negativo, mas 
apenas indicam que a condução da gestão financeira deve se pautar na 
razoabilidade. Não é possível prever plena eficiência na adoção das medidas 
constantes da lei[2]. Entretanto, deve o gestor sempre justificar a impossibilidade de 
atingimento desses objetivos. No presente caso, em face da baixa materialidade do 
valor (2,54% da receita), entendo que o item é plenamente regular, sobretudo 
quando se observa em pesquisa aos processos de prestação de contas dos 
exercícios seguintes, que houve superávit (0,54% no exercício de 2010 – fl. 013 da 
peça processual nº 009 do processo nº 20329-0/11 e 5,35% no exercício de 2011 – 
fl. 009 da peça processual nº 027 do processo nº 19160-4/12). 
Quanto à ausência do demonstrativo da evolução da receita nos últimos três anos, 
da projeção para os dois seguintes a que se referem, e da metodologia de cálculos 
e premissas utilizadas na projeção das receitas contidas na Lei Orçamentária, em 
que pese o desatendimento ao disposto no art. 12 da Lei Complementar 
nº 101/00[3], entendo que a irregularidade pode ser convertida em ressalva haja 
vista que não prejudicaram a gestão orçamentária. 
No que diz respeito à ausência de comprovação dos saldos da dívida fundada em 
31/12/2009 o responsável apresentou cópia do ofício enviado à Receita Federal 
(fl. 099 da peça processual nº 028) em que antes da apresentação das contas do 
exercício de 2009, o Prefeito Municipal em exercício Sr. Antonio Claudio de Souza, 
solicita a expedição de comprovante do saldo em 31/12/2009, dos parcelamentos 
do Município junto à Receita Federal. 
Em resposta ao citado ofício, a Agência da Receita Federal em Cianorte (fl. 101 da 
peça processual nº 028) esclareceu que não havia a possibilidade de fornecer o 
saldo devedor haja vista que havia parcelamento ainda não consolidado em seus 
sistemas. 
Atendendo a novo contraditório, o Sr. Eliel Hernandes Roque encaminhou novos 
ofícios à Receita Federal (fls. 103 e 107 da peça processual nº 028) e obtém a 
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mesma resposta por parte da Agência da Receita Federal em Cianorte (fl. 105 da 
peça processual nº 028) que manifesta a impossibilidade de fornecer o saldo 
devedor na data de 31/12/2009, em face da existência de parcelamento ainda não 
consolidado pelos sistemas da Receita Federal do Brasil. 
Diante do exposto entendo que o fato é passível de conversão da irregularidade em 
ressalva pela ausência de dano ao erário ou a ato, programa ou gestão, com 
determinação para que os documentos faltantes sejam apresentados 
conjuntamente com as próximas contas anuais. 
Quanto aos itens “empresa contratada para execução de obra ou serviço de 
engenharia não habilitada junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA e “responsável técnico pela execução de obra ou serviço de 
engenharia não habilitado junto ao CREA” acolho as manifestações uniformes da 
unidade técnica e do Parquet especializado. 
A empresa executora da reforma do Estádio Municipal Alfredo Turcano, PST 
Prestadora de Serviços Tapejara Ltda. – ME, inscrita no CNPJ sob nº 
10.684.054/0001-77 não possui cadastro junto ao CREA, conforme atestado pela 
Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura (Instrução nº 048/12 - peça processual 
nº 042) e afirmado pelo interessado, bem como o cadastro do responsável técnico 
pela execução da obra foi preenchido com o nome do representante da empresa, 
que de fato também não possui registro no CREA. 

No que diz respeito à aplicação da multa administrativa prevista na alínea ‘g’ do 
inciso IV do art. 87 da Lei Complementar Estadual nº 113/05, conquanto tenha 
defendido sua inconstitucionalidade, conforme declaração de voto[4] constante dos 
autos do Prejulgado nº 010 (peça processual nº 031 do processo nº 111936/09), 
publicada na fl. 005 da edição nº 265, de 03/09/2010, dos Atos Oficiais do Tribunal 
de Contas, como não há previsão legal de sanção específica para a contratação de 
empresa para execução de obra ou serviço de engenharia não habilitada junto ao 
CREA e o responsável técnico pela execução de obra ou serviço de engenharia não 
habilitado junto ao CREA, em afronta a Lei nº 5.194/1966, impõe-se o dever de 
propor a sua aplicação, seguindo a orientação jurisprudencial desta Corte. 
A argumentação da DCM por não aplicar a multa em tela não merece acolhida. 
É ônus do responsável que presta contas comprovar a boa e regular aplicação dos 
recursos públicos que lhe foram confiados, não sendo possível acolher a 
ponderação de que, nos casos de ressalvas às contas, a defesa não teria rebatido 
com maior ênfase esses apontamentos por saber que o responsável não se 
sujeitaria à sanção de multa. 
Além do ônus do responsável, a uniformização de jurisprudência nº 010 já 
declarava a possibilidade de aplicação de multas administrativas por aspectos que 
tenham sido considerados ressalvas ou até mesmo plenamente regulares, estando, 
portanto, os jurisdicionados cientes dessa possibilidade desde a publicação daquela 
decisão (09/01/2009). E sequer seria necessária essa decisão, posto que o texto da 
lei já existia, servindo a uniformização de jurisprudência apenas para harmonizar as 
decisões conflitantes no âmbito do TCE/PR, e nunca para condicionar a aplicação 
de dispositivo legal que, no presente caso, não depende de regulamentação para 
ter eficácia. 
O argumento de que não é praxe a sugestão de aplicação de multa nos aspectos 
ressalvados nas prestações de contas anuais apenas serve para deixar evidente 
que a unidade técnica tem colocado seu modo de proceder acima dos textos legais, 
como se fosse possível que procedimentos infralegais pudessem se sobrepor ao 
conteúdo dos textos legais. Esse mesmo ponto de vista é usado no argumento de 
que somente seria sensato aplicar a multa prevista no Prejulgado nº 010 em futura 
definição de escopo e critérios. 
Não é sequer necessário tecer comentários acerca da inadequabilidade desses 
argumentos da unidade técnica. A ordem jurídica não será subvertida nem pela 
praxe nem por escopo e critérios. As leis obedecem à constituição e as normas 
infralegais às leis. Ainda é vigente o Estado de Direito na República Federativa do 
Brasil. 
Convém registrar que, nos termos do Prejulgado nº 010, a exigência do 
demonstrativo de evolução da receita nos últimos três anos, da projeção para os 
dois seguintes ao exercício de referência, e da metodologia de cálculos e premissas 
utilizadas na projeção das receitas contidas na lei orçamentária e de documentos 
para comprovação de saldo da dívida fundada, resultam de dispositivo de norma 
regulamentar e afastam a aplicação da multa prevista no art. 87, inciso IV, 
alínea ‘g’, da Lei Orgânica, uma vez que esta somente faz alusão a 
descumprimento de norma legal. 
Face ao exposto, com vênias de estilo por divergir dos pareceres antecedentes, 
proponho que este Colegiado: 
1) com fulcro no art. 16, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, 
decida pela emissão de Parecer Prévio recomendando a irregularidade das contas 
do Sr. Eliel Hernandes Roque, referente ao Município de São Tomé, exercício de 
2009, haja vista a contratação de empresa para execução de obra ou serviço de 
engenharia não habilitada junto ao CREA e o responsável técnico pela execução de 
obra ou serviço de engenharia não habilitado junto ao CREA; 
2) com fulcro no art. 28, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, 
aponte ressalvas a ausência do demonstrativo da evolução da receita nos últimos 
três anos, da projeção para os dois seguintes a que se referem, e da metodologia 
de cálculos e premissas utilizadas na projeção das receitas contidas na Lei 
Orçamentária, a ausência da completa comprovação do saldo da dívida fundada; 
3) Com fulcro no art. 17, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005, determine ao Município de São Tomé que, por ocasião da 
apresentação das próximas contas anuais, sejam incluídos os documentos que 
comprovem completa e adequadamente o saldo da dívida fundada em 31/12/2009; 
4) aplique a multa administrativa prevista no art. 87, inciso IV, alínea ‘g’, da Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005 ao Sr. Eliel Hernandes Roque, em razão da 
contratação de empresa para execução de obra ou serviço de engenharia não 

habilitada junto ao CREA; e 
5) aplique a multa administrativa prevista no art. 87, inciso IV, alínea ‘g’, da Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005 ao Sr. Eliel Hernandes Roque, em razão do 
responsável técnico pela execução de obra ou serviço de engenharia não habilitado 
junto ao CREA. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, 
por unanimidade, em: 
I – Com fulcro no art. 16, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, 
emitir Parecer Prévio recomendando a irregularidade das contas do Sr. Eliel 
Hernandes Roque, referente ao Município de São Tomé, exercício de 2009, haja 
vista a contratação de empresa para execução de obra ou serviço de engenharia 
não habilitada junto ao CREA e o responsável técnico pela execução de obra ou 
serviço de engenharia não habilitado junto ao CREA; 
II – Com fulcro no art. 28, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, 
apontar ressalvas em face da ausência do demonstrativo da evolução da receita 
nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes a que se referem, e da 
metodologia de cálculos e premissas utilizadas na projeção das receitas contidas na 

Lei Orçamentária, a ausência da completa comprovação do saldo da dívida 
fundada; 
III – Com fulcro no art. 17, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual 
nº 113/2005, determinar ao Município de São Tomé que, por ocasião da 
apresentação das próximas contas anuais, sejam incluídos os documentos que 
comprovem completa e adequadamente o saldo da dívida fundada em 31/12/2009; 
IV – Aplicar a multa administrativa prevista no art. 87, inciso IV, alínea ‘g’, da Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005 ao Sr. Eliel Hernandes Roque, em razão da 
contratação de empresa para execução de obra ou serviço de engenharia não 
habilitada junto ao CREA; e 
V – Aplicar a multa administrativa prevista no art. 87, inciso IV, alínea ‘g’, da Lei 
Complementar Estadual nº 113/2005 ao Sr. Eliel Hernandes Roque, em razão do 
responsável técnico pela execução de obra ou serviço de engenharia não habilitado 
junto ao CREA. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES, IVAN LELIS BONILHA e DURVAL AMARAL. 
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas CÉLIA 
ROSANA MORO KANSOU. 
Sala das Sessões, 3 de junho de 2014 – Sessão nº 20. 
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 
Relator 
DURVAL AMARAL 
Presidente 
__________________________ 
1. Art. 132 da Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005. 
2. Art. 9o Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não 
comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de 
Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, 
segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 1o No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das 
dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. 
§ 2o Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e 
legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas 
pela lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 3o No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não promoverem a 
limitação no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores 
financeiros segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. (Vide ADIN 2.238-5) 
§ 4o Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e 
avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na 
comissão referida no § 1o do art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas Legislativas 
estaduais e municipais. 
§ 5o No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil 
apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, 
avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, 
evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços. 
Art. 13. No prazo previsto no art. 8o, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder 
Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando 
cabível, das medidas de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações 
ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos 
tributários passíveis de cobrança administrativa. 
3. Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os 
efeitos das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico 
ou de qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução 
nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 
4. “A violação ao princípio da legalidade decorre da carência de especificação quanto ao tipo 
sancionador. Fábio Medina Osório é esclarecedor da importância do papel do tipo sancionador 
administrativo e dos seus requisitos para validade (in “Direito Administrativo Sancionador”, Revista 
dos Tribunais, 2000, p. 210): (grifei) 
“A sociedade deve estar habilitada a perceber, de uma perspectiva formal e material, o conteúdo 
das proibições, de modo que possam os tipos desempenhar importantes funções preventivas, 
evitando o cometimento de ilícitos. Daí decorre que os tipos devem ser claros, suficientemente 
densos, dotados de um mínimo de previsibilidade quanto ao seu conteúdo. Não basta estruturar 
condutas proibidas em normas intoleravelmente imprecisas e vagas, ainda que se admitam 
cláusulas gerais e conceitos jurídicos indeterminados. O tipo possui a fundamental missão de 
demarcar o ilícito objeto da norma sancionadora, delimitando a esfera do proibido” 
A opinião do ilustre doutrinador é corroborada por diversos outros autores. A título ilustrativo, 
transcrevo os trechos abaixo: 
“A tipicidade, não obstante, é corolário obrigatório do princípio da legalidade - visceralmente 
incompatível com as fórmulas genéricas abertas, por vezes utilizadas no Direito Penal (leis penais 
em branco).  
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Ocorre que, no ramo penal, a sanção é aplicada pelo próprio Poder Judiciário, que detém a tutela 
última da legalidade, o que não ocorre no ramo administrativo do Direito, em que o tipo nele 
discriminado com a previsão da conduta e da respectiva sanção, pode ser por vezes utilizado 
como conceito indeterminado, mas, ainda assim, os seus limites devem ser apontados, pois que 
visam a garantir o princípio da legalidade, da segurança jurídica e do devido processo legal. 
Um dos constantes e distorcidos efeitos da proliferação das ferramentas que ampliam o alcance 
dos tipos sancionadores é o indevido alargamento do espaço discricionário aos intérpretes 
aplicadores, até mesmo para impor punições imprevistas ou concretamente retroativas, abrindo 
às autoridades administrativas o perigoso caminho do desvio de poder e do arbítrio. MOREIRA 
NETO, Diogo de Figueiredo. Sistema Administrativo Sancionador e Direitos Fundamentais: 
algumas considerações sistemáticas. Disponível em 
http://www.iiede.org.br/arquivos/sistemaadministrativosancionadoredireitosfundamentais2.pdf. 
Acesso em 01/07/2010.” 
“Inexiste discricionariedade para imposição de sanções, inclusive quando se tratar de 
responsabilidade administrativa. A ausência de discricionariedade se refere, especialmente, aos 
pressupostos de imposição da sanção. Não basta a simples previsão legal da existência da sanção. 
O princípio da legalidade exige a descrição da ‘hipótese de incidência’ da sanção. A expressão, 
usualmente utilizada no campo tributário, indica o aspecto da norma que define o pressuposto da 
aplicação do mandamento normativo. A imposição de sanções administrativas depende da previsão 
tanto da hipótese de incidência quanto da consequência. A definição deverá verificar-se através da lei 
[...] Nem mesmo a penalidade de multa pode ser aplicada se seus pressupostos e sua extensão não 
forem determinados por lei. JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 11 ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 619.” 
O ponto fulcral da discussão não é a validade do dispositivo legal em face de sua natureza de 
“norma penal em branco”. Tais regras existem e devem ser aplicadas. O que merece ser discutido 
é a magnitude de seu alcance, que, no presente caso, extrapola os limites da razoabilidade e 
proporcionalidade, causando insegurança jurídica e enfraquecendo a garantia dos indivíduos 
perante o Estado: 
“Certa, pois, a observação de Soler, segundo a qual a lei penal em branco, que defere a outro a 
fixação de determinadas condições, não é nunca uma carta branca outorgada a esse poder para 
que assuma ações repressivas, e, sim, o reconhecimento de uma faculdade regulamentar. A 
observação tem razão de ser, uma vez que as normas penais em branco, em que o complemento 
constitui elemento normativo, causam considerável indeterminação no conteúdo do tipo, 
enfraquecendo sua função de garantia, pois fazem às vezes, depender de órgão que não a União 
a própria existência da conduta punível. (Damásio E. de Jesus, in “Direito Penal”, volume 1, p. 23 
e 24, Saraiva, 1999)” 
No âmbito do direito administrativo sancionador, conforme lição de Rafael Munhoz de Melo (in 
“Princípios Constitucionais de Direito Administrativo Sancionador, p. 144, Malheiros, 2007), 
citando como exemplo o art. 44, § 2º, alínea ‘b’, da Lei Federal nº 4.595/1964, defende que a 
tipificação indireta ali presente, tem seus limites, ou seja, deva ser compreensível ao agente a 
conduta a ser evitada: 
A tipificação indireta não viola o princípio da tipicidade, desde que seja possível identificar a 
conduta que constitui infração administrativa. Trata-se de modo mais complexo de tipificação que 
o usualmente utilizado no direito penal, já que torna necessário, para a identificação da infração, o 
exame de vários dispositivos, e não de um único. Mas a maior complexidade não torna inviável a 
compreensão do comportamento que dá margem à imposição de sanção administrativa.” 
Segundo esse mesmo autor, o que é inaceitável é a tipificação global ou residual, que, a meu ver, 
é exatamente o que constitui o texto da alínea ‘g’ do inciso IV do art. 87 da Lei Complementar 
Estadual nº 113/05: 
“Coisa distinta é aceitar a tipificação global ou residual, através da qual se pretende se tipificar 
como conduta sujeita à aplicação de sanção administrativa todo e qualquer descumprimento de 
norma jurídica, sem qualquer especificação. Na tipificação global utiliza-se uma cláusula 
onicompreensiva, que abrange todos os comportamentos que violem dispositivo normativo – 
qualquer dispositivo” 
Além disso, conforme já defendi em voto vencido no julgamento da uniformização de 
jurisprudência nº 10, que tratou da interpretação dada por este Tribunal em relação à aplicação 
das multas administrativas do art. 87 da Lei Orgânica no caso de aprovação (sic) das contas com 
ressalvas, o legislador constituinte limitou as hipóteses legais das sanções a serem aplicadas 
pelas Cortes de Contas aos casos de ilegalidade de despesas e irregularidade de contas (art. 71, 
inciso VIII, da Constituição Federal). Vê-se que não é qualquer espécie de irregularidade que está 
sujeita a sanções pelos Tribunais de Contas: apenas aquelas decorrentes de fatos considerados 
como tal nos processos de contas, no caso da expressão "irregularidade das contas", ou de 
ilegalidade atinente à despesa pública (ilegalidade de despesa). Caso o Tribunal se depare com 
qualquer outra espécie de irregularidade, cabe-lhe representar ao poder competente nos termos 
do inciso XI do art. 71 da Constituição Federal. 
Nesse diapasão, a alínea ‘g’ do inciso IV do art. 87 da Lei Complementar Estadual nº 113/05 
também extrapola os limites dados pelo art. 71, inciso VIII, da Constituição Federal. Nesse 
sentido, cito trecho doutrinário: 
“A análise do inciso VIII do artigo 71 da Constituição Federal resultou na constatação de que a 
referida competência punitiva encontra limites consubstanciados nos aspectos da irregularidade 
de contas e ilegalidade de despesas, vetores estes que devem orientar o legislador 
infraconstitucional na determinação das condutas ilícitas, e o órgão controlador na aplicação das 
sanções, de forma que algumas infrações previstas na Lei Federal nº 8.443/92 estão em 
desacordo com a orientação constitucional. 
No caso, a Constituição Federal estabeleceu que competirá à Corte de Contas “aplicar aos 
responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade das contas, as sanções 
previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado 
ao erário” (inciso VIII do artigo 71). 
(...) 
Assim, os limites ao legislador infraconstitucional estão dados pela Constituição. Está vedada a criação de 
sanções a serem aplicadas pelos Tribunais de Contas que desbordem das hipóteses delineadas pelo 
constituinte no dispositivo supra transcrito. Cumpre, portanto, analisar esses contornos. 
(...) 
Cumpre lembrar, a afirmação de que nosso sistema jurídico exige que a lei minimamente 
descreva as condutas censuradas e respectivas sanções, de forma a garantir a antecipada 
ciência dos indivíduos, e com isso resguardando em sua plenitude o direito de defesa. Todo 
indivíduo deve ter a possibilidade de saber antecipadamente se sua ação é punível ou não antes 
de praticá-la. (PELEGRINI, Márcia. A competência sancionatória do Tribunal de Contas no 
exercício da função controladora – contornos constitucionais. Disponível em 
http://www.sapientia.pucsp.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=7957.Acesso dia 01/07/2010)” 
Além dessas considerações, convém também ressaltar que a aplicação de multas pelo Tribunal 
de Contas não constitui potestade, mas obrigação de, constatada a ilicitude do ato, aplicar o 
dispositivo sancionatório correspondente. 
Frise-se que, nos casos de irregularidade de contas sem dano ao erário, o art. 87, § 4º, da Lei 
Complementar Estadual nº 113/051 prevê multa, com apenamento em valor pecuniário menor do 
que o previsto na alínea objeto deste prejulgado, devendo prevalecer a aplicação daquela, posto 
que é mais benéfica ao agente sancionado. 
Face ao exposto, proponho que este Tribunal decida pela ineficácia do dispositivo constante do 
art. 87, inciso IV, alínea ‘g’ da Lei Complementar Estadual nº 113/05.” 
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SEBASTIANI, JORGE SEBASTIÃO DE BEM, DINORAH BOTTO PORTUGAL 
NOGARA 
ADVOGADO / PROCURADOR: ADEMIR FERNANDES CLETO (OAB/PR 10795), 
ALESSANDRA GASPAR BERGER (OAB/PR 22614), ANA PAULA KUCANIZ, 
ANDRE LUCIANO PIUZZI, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANTONIA 
ALCESIA MIRANDA BARBOZA, APARECIDA DO ROCIO MURASSE, BEATRIZ 
HISSAE HIRATA, CLEBERSON BENTO PINTO (OAB/PR 55031), DANIELA DOS 
SANTOS TAVARES (OAB/PR 60214), DECIO ROBERTO SZVARCA, ELISABETE 
GENY SCHIAVON, ELIZEU CRUZ RODRIGUES, FABIANO JORGE STAINZACK 
(OAB/PR 27428), FATIMA REGINA GOMES SPULDARO, HELOISA MARIA 
ZETOLA MARTINS, ISABELLE GIONÉDIS GULIN (OAB/PR 28779), IURI 
FERRARI COCICOV (OAB/PR 30320), JANETE VIANNA FONTOURA, LUCIDES 
AGOSTINI PERELLES, LUZIA ANAIR RIBAS MASSUQUETTO, MARCIO PINTO, 
MARCO ANTONIO DE FREITAS, MARIA LUCIA XAVIER DE BARROS, MARLY 
APARECIDA ORNELA, MICHELE CORREA (OAB/PR 49.039), OZILDA DA 
SILVA COSTA, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, RAFAEL AUGUSTO CASSOU, 
RENATA GUERREIRO BASTOS DE OLIVEIRA (OAB/PR 23175), ROGER 
OLIVEIRA LOPES (OAB/PR 33256), SANTIAGO MARTINS DE OLIVEIRA, 
SCHEILA MARA BELEM RIBAS, WELLINGTON NEVES SALMAZO (OAB/PR 
58542) 
RELATOR: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
ACÓRDÃO Nº 3757/14 - SEGUNDA CÂMARA 

Aposentadoria. 2. Obrigação de que o ato concessório seja publicado com a 
indicação do valor dos proventos, conforme determina o artigo 10, XV da Instrução 
Normativa n.º 46/2010 TCE-PR. Inteligência dos princípios constitucionais da 
publicidade, da moralidade e da supremacia do interesse público sobre o privado. 3. 
Jurisprudência. Registro do ato. 
RELATÓRIO 
Trata-se de apreciação da legalidade de ato de aposentadoria do servidor estadual 
Milton Bieger Meireles. 
2. Conforme instrução processual, o ato do benefício, emitido pelo titular da 
Secretaria de Estado da Administração e da Previdência – SEAP, não atende o 
artigo 10, XV da Instrução Normativa n.º 46/2010 desta Corte, vez que não indica 
expressamente o valor dos proventos, razão pela qual foi efetivada a intimação do 
gestor para a correção devida. 
3. A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, bem como o Ministério Público de 
Contas, conclusivamente, opinam pela legalidade e registro do ato, bem como pela 
aplicação de multa administrativa em razão do descumprimento da diligência 
proposta para que o valor dos proventos constasse no ato de inativação. 
VOTO 
Em decorrência dos princípios constitucionais da publicidade e da moralidade, bem 
como da supremacia do interesse público sobre o privado, este Tribunal prescreveu 
na Instrução Normativa n.º 46/2010 (artigo 10, XV) a obrigatoriedade de que os atos 
de concessão de aposentadoria sejam publicados com a indicação expressa do 
valor dos proventos, regra mantida na Instrução Normativa n.º 69/2012. 
2. No caso tratado, a norma não foi observada, nem quando da emissão do ato nem 
posteriormente, quando os Secretários de Estado da Administração e da 
Previdência foram inquiridos a regularizar a pendência. 
3. Embora entenda cabível e vinculada ao regramento legal vigente a aplicação da 
multa do art. 87, III, “f” da Lei Complementar n.º 113/2005 ao gestor que, 
regularmente intimado, deixou de regularizar a falha, a Segunda Câmara, 
invariavelmente, tem deixado de acatar a proposição. 
4. De fato, assentou-se firme jurisprudência pela legalidade e registro de atos 
contendo tal falha em ambas as câmaras deste Tribunal (mesmo para concessões 
de benefícios ocorridas após o início da vigência da Lei n.º 12.527/11 - Lei de 
Acesso a Informações -, em 16/05/2012), sem aplicação de nenhuma multa, 
conforme atestam, por exemplo, os Acórdãos n.º 2752/13 e n.º 2890/13 da Primeira 
Câmara e o Acórdão n.º 2845/13-Segunda Câmara. 
5. Desnecessária, de outra feita, no estágio atual de discussão do tema, a emissão 
de recomendação ou determinação para que a Secretaria de Estado da 
Administração e da Previdência observe nos atos que venha a emitir a obrigação 
reiteradamente desatendida, visto que, conforme informado no processo 63964-
8/12, a partir do dia 03/06/2013, constam dos atos por ela emitidos os 
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correspondentes valores dos benefícios. 
6. Nestes termos, dobrando-me ao entendimento reiterado desta Corte, e 
ressalvando meu entendimento pessoal, com fundamento no artigo 1º, IV da Lei 
Complementar n.º 113/2005, proponho que esta Corte determine o registro da 
Resolução de Aposentadoria n.º 89/11 – SEAP. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO, 
com fundamento no artigo 1º, IV da Lei Complementar n.º 113/2005, por 
unanimidade, em: 
- determinar o registro da Resolução de Aposentadoria n.º 89/11 – SEAP, que 
aposentou o servidor estadual Milton Bieger Meireles. 
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e CAIO MARCIO 
NOGUEIRA SOARES e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO. 
Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas VALERIA BORBA. 
Sala das Sessões, 11 de junho de 2014 – Sessão nº 20. 
THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
Relator 
NESTOR BAPTISTA 

Presidente 
 
PROCESSO Nº: 18489/13 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: JAYME DE AZEVEDO LIMA, LEONICE MARIA SALVADOR, 
PARANAPREVIDÊNCIA, JORGE SEBASTIÃO DE BEM, DINORAH BOTTO 
PORTUGAL NOGARA 
ADVOGADO / PROCURADOR: ADEMIR FERNANDES CLETO (OAB/PR 10795), 
ALESSANDRA GASPAR BERGER (OAB/PR 22614), ANA PAULA KUCANIZ, 
ANDRE LUCIANO PIUZZI, ANTONIA ALCESIA MIRANDA BARBOZA, 
APARECIDA DO ROCIO MURASSE, BEATRIZ HISSAE HIRATA, CLEBERSON 
BENTO PINTO (OAB/PR 55031), DANIELA DOS SANTOS TAVARES (OAB/PR 
60214), DECIO ROBERTO SZVARCA, ELISABETE GENY SCHIAVON, ELIZEU 
CRUZ RODRIGUES, FABIANO JORGE STAINZACK (OAB/PR 27428), FATIMA 
REGINA GOMES SPULDARO, HELOISA MARIA ZETOLA MARTINS, ISABELLE 
GIONÉDIS GULIN (OAB/PR 28779), IURI FERRARI COCICOV (OAB/PR 30320), 
JANETE VIANNA FONTOURA, LUCIDES AGOSTINI PERELLES, LUZIA ANAIR 
RIBAS MASSUQUETTO, MARCIO PINTO, MARCO ANTONIO DE FREITAS, 
MARIA LUCIA XAVIER DE BARROS, MARLY APARECIDA ORNELA, MICHELE 
CORREA (OAB/PR 49.039), OZILDA DA SILVA COSTA, PATRICIA KAVETSKI 
SABADIN, RAFAEL AUGUSTO CASSOU, RENATA GUERREIRO BASTOS DE 
OLIVEIRA (OAB/PR 23175), ROGER OLIVEIRA LOPES (OAB/PR 33256), 
SANTIAGO MARTINS DE OLIVEIRA, SCHEILA MARA BELEM RIBAS, 
WELLINGTON NEVES SALMAZO (OAB/PR 58542) 
RELATOR: AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
ACÓRDÃO Nº 3759/14 - SEGUNDA CÂMARA 
Aposentadoria. 2. Obrigação de que o ato concessório seja publicado com a 
indicação do valor dos proventos, conforme determina o artigo 10, XV da Instrução 
Normativa n.º 46/2010 TCE-PR. Inteligência dos princípios constitucionais da 
publicidade, da moralidade e da supremacia do interesse público sobre o privado. 3. 
Jurisprudência. Registro do ato. 
RELATÓRIO 
Trata-se de apreciação da legalidade de ato de aposentadoria da servidora estadual 
Leonice Maria Salvador, agente de apoio, com base no artigo 6º, incisos I, II, III e 
IV, da Emenda Constitucional n.º 41/2003 e no artigo 2º da Emenda Constitucional 
47/2005. 
2. Conforme instrução processual, o ato do benefício, emitido pelo titular da 
Secretaria de Estado da Administração e da Previdência – SEAP, não atende o 
artigo 10, XV da Instrução Normativa n.º 46/2010 desta Corte, vez que não indica 
expressamente o valor dos proventos, razão pela qual foi efetivada a intimação do 
gestor para a correção devida. 
3. A Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (peça 29), conclusivamente, opina 
pela negativa de registro sem aplicação de multa administrativa. 
4. O Ministério Público de Contas, por meio de parecer da Procuradora Angela 
Costaldello (peça 31), manifesta-se pela legalidade e registro do ato sem aplicação 
de multa administrativa. 
VOTO 
Em decorrência dos princípios constitucionais da publicidade e da moralidade, bem 
como da supremacia do interesse público sobre o privado, este Tribunal prescreveu 
na Instrução Normativa n.º 46/2010 (artigo 10, XV) a obrigatoriedade de que os atos 
de concessão de aposentadoria sejam publicados com a indicação expressa do 
valor dos proventos, regra mantida na Instrução Normativa n.º 69/2012. 
2. No caso tratado, a norma não foi observada, nem quando da emissão do ato nem 
posteriormente, quando os Secretários de Estado da Administração e da 
Previdência foram inquiridos a regularizar a pendência. 
3. Embora entenda cabível e vinculada ao regramento legal vigente a aplicação da 
multa do art. 87, III, “f” da Lei Complementar n.º 113/2005 ao gestor que, 
regularmente intimado, deixou de regularizar a falha, a Segunda Câmara, 
invariavelmente, tem deixado de acatar a proposição. 
4. De fato, assentou-se firme jurisprudência pela legalidade e registro de atos 
contendo tal falha em ambas as câmaras deste Tribunal (mesmo para concessões 
de benefícios ocorridas após o início da vigência da Lei n.º 12.527/11 - Lei de 
Acesso a Informações -, em 16/05/2012), sem aplicação de nenhuma multa, 
conforme atestam, por exemplo, os Acórdãos n.º 2752/13 e n.º 2890/13 da Primeira 

Câmara e o Acórdão n.º 2845/13-Segunda Câmara. 
5. Desnecessária, de outra feita, no estágio atual de discussão do tema, a emissão 
de recomendação ou determinação para que a Secretaria de Estado da 
Administração e da Previdência observe nos atos que venha a emitir a obrigação 
reiteradamente desatendida, visto que, conforme informado no processo 63964-
8/12, a partir do dia 03/06/2013, constam dos atos por ela emitidos os 
correspondentes valores dos benefícios. 
6. Nestes termos, dobrando-me ao entendimento reiterado desta Corte, e 
ressalvando meu entendimento pessoal, com fundamento no artigo 1º, IV da Lei 
Complementar n.º 113/2005, proponho que esta Corte determine o registro da 
Resolução de Aposentadoria n.º 5042/12 – SEAP, na parte correspondente à 
inativação da servidora Leonice Maria Salvador. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO, 
por unanimidade, em: 
Determinar, com fundamento no artigo 1º, IV da Lei Complementar n.º 113/2005, o 
registro da Resolução de Aposentadoria n.º 5042/12 – SEAP, na parte 
correspondente à inativação da servidora Leonice Maria Salvador. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA e CAIO MARCIO 
NOGUEIRA SOARES e o Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO. 
Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas VALERIA BORBA. 
Sala das Sessões, 11 de junho de 2014 – Sessão nº 20. 
THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
Relator 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 812254/13 
ASSUNTO: CERTIDÃO LIBERATÓRIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA 
INTERESSADO: PEDRO CLARO DE OLIVEIRA NETO 
RELATOR: CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
ACÓRDÃO Nº 4073/14 - SEGUNDA CÂMARA 
Pedido de certidão liberatória. Emissão online. Informação da DCM pelo 
arquivamento. Parecer do MPC pelo encerramento. Voto pelo encerramento e 
arquivamento do petitório, em razão da perda do objeto. 
1. RELATÓRIO 
Trata-se de pedido de certidão liberatória formulado pelo Município de Santo 
Antônio da Platina para fins de possibilitar transferências de recursos estaduais. 
A Diretoria de Contas Municipais (DCM), por meio da informação 951/14 (peça 30), 
apontou que a Certidão Liberatória pleiteada foi disponibilizada pela internet, em 
17/04/2014, com validade até 05/07/2014. Assim, a Unidade pugnou pelo 
encerramento e arquivamento do presente feito, em razão da perda do objeto. 
No mesmo sentido manifestou-se o Ministério Público de Contas (MPC), consoante 
o Parecer 8220/14 (peça 31). 
É o relatório. 
2. FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Após análise do presente feito e em atenção à informação 951/14 da DCM, 
constato que efetivamente houve a perda do objeto no presente feito, tendo em 
vista que o Município de Santo Antônio da Platina recebeu, pela internet, em 
17/04/2014, a certidão liberatória ora pleiteada, com validade até 05/07/2014. 
Deste modo, em razão da perda do objeto do presente pedido, VOTO pelo 
ENCERRAMENTO do presente feito. 
Após o trânsito em julgado, encaminhe-se o processo à Diretoria de Protocolo (DP) 
para encerramento e arquivo. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por 
unanimidade, em: 
I - Determinar pelo ENCERRAMENTO do presente feito; 
II - Determinar, após o trânsito em julgado, a remessa dos autos à Diretoria de 
Protocolo (DP) para encerramento e arquivo. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores 
JAIME TADEU LECHINSKI e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas VALERIA BORBA. 
Sala das Sessões, 02 de julho de 2014 – Sessão nº 23. 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 184016/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE IMBAÚ 
INTERESSADO: JOSÉ ADEMILSON JANGADA, ESMAEL JOSE DE MENEZES 
RELATOR: CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
ACÓRDÃO Nº 4074/14 - SEGUNDA CÂMARA 
Prestação de Contas Anual. Câmara Municipal de Imbaú. Exercício 2012. Instrução 
da DCM pela irregularidade. MPC pela irregularidade. Pela regularidade, com 
ressalva, das contas e aplicação de multa. 
1. RELATÓRIO 
Trata-se da prestação de contas anual da Câmara Municipal De Imbaú, relativa ao 
exercício financeiro de 2012, de responsabilidade do Sr. Wellington Lúcio de Jesus, 
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CPF nº 943.786.909-00, Presidente no período de 01/01/2012 a 14/02/2012, e Sr. 
Esmael José de Menezes, CPF nº 033.179.699-62, Presidente no período de 
15/02/2012 a 31/12/2012, cujo conteúdo e estruturação encontram-se definidos na 
Instrução Normativa nº 85/2012 do Tribunal de Contas do Paraná. 
As instruções emitidas pela Diretoria de Contas Municipais (DCM) têm por 
finalidade reportar as demonstrações da execução orçamentária, financeira 
patrimonial e de resultados relativos ao período abrangido pelo processo e a 
retratar posição quanto ao atendimento dos aspectos legais a que estão sujeitos os 
atos de gestão, nos termos da Constituição Federal, da Lei Complementar nº 
113/2005 e do Regimento Interno. 
Devidamente submetidos os autos à análise, a Diretoria de Contas Municipais 
(DCM), manifestou-se, após a concessão do contraditório, mediante a Instrução nº 
1377/14 (peça 48), pela irregularidade das contas, pois o exercício do cargo de 
contador estava em desacordo com o Prejulgado nº 06 - TCE/PR, já que a 
contadora VIVIANE KEIKO GOMES KAMIJI, responsável técnica pela entidade não 
é servidora efetiva, recomendando a aplicação da multa do art. 87, § 4º, da Lei 
Orgânica. 
O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer nº 8160/14 (peça 49), 
corroborou com o posicionamento da Instrução nº 1377/14 da DCM. 
É o relatório. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Em que pesem os posicionamentos da DCM e do MPC pela irregularidade das 
contas, entendo que a Câmara Municipal de Imbaú, conforme documentos 
juntados, demonstrou estar regularizando a referida pendência, primeiramente, no 
exercício de 2012, regularizou o plano de “cargos e salários”, pois o mesmo não 
contemplava o cargo de “contador”, e posteriormente (peça 46), demonstrou que 
está providenciando a contratação de empresa para elaboração do concurso. 
Assim, é razoável julgar regulares, com ressalva, as contas anuais, haja vista que, 
conforme documentos e dados eletrônicos apresentados a esta Corte, a gestão do 
exercício de 2012, não apresentou outras falhas. 
Entretanto, em vista da “ausência de servidor público efetivo exercer o cargo de 
contador, cabe a aplicação, ao Sr. Esmael José de Menezes, da multa prevista no 
art. 87, III, “f”, da Lei Orgânica. 
Isso posto, nos termos do art. 16, II da Lei Orgânica do TCE, VOTO pela 
REGULARIDADE, COM RESSALVA, das contas anuais da Câmara Municipal de 
Imbaú, exercício de 2012, em vista da “ausência de servidor público efetivo exercer 
o cargo de contador”, aplicando ao Sr. Esmael José de Menezes, CPF nº 
033.179.699-62, Presidente no período de 15/02/2012 a 31/12/2012, a multa de R$ 
725,48 (setecentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), com base no 
art. 87, III, “f”, da LOTCE/PR. 
Após o trânsito em julgado, determino a remessa dos autos à Diretoria de 
Execuções (DEX) para cumprimento da decisão e anotação da ressalva e, em ato 
contínuo, à Diretoria de Protocolo (DP) para encerramento e arquivo. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por 
unanimidade, em: 
I - Julgar REGULARES, COM RESSALVA, as contas anuais da Câmara Municipal 
de Imbaú, exercício de 2012, em vista da “ausência de servidor público efetivo 
exercer o cargo de contador”; 
II - Aplicar, ao Sr. Esmael José de Menezes, CPF nº 033.179.699-62, Presidente no 
período de 15/02/2012 a 31/12/2012, a multa de R$ 725,48 (setecentos e vinte e 
cinco reais e quarenta e oito centavos), com base no art. 87, III, “f”, da LOTCE/PR; 
III - Determinar, após o trânsito em julgado, a remessa dos autos à Diretoria de 
Execuções (DEX) para cumprimento da decisão e anotação da ressalva e, em ato 
contínuo, à Diretoria de Protocolo (DP) para encerramento e arquivo. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores 
JAIME TADEU LECHINSKI e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas VALERIA BORBA. 
Sala das Sessões, 02 de julho de 2014 – Sessão nº 23. 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 190895/09 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ PARA O 
DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA 
INTERESSADO: PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA, HÉLIO HIPÓLITO 
SIMIEMA, LUCIANO DUCCI, PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA 
ADVOGADO / PROCURADOR: CARLA LUIZA MANNRICH (OAB/PR 45864), 
FERNANDA ANDREAZZA (OAB/PR 22749), FERNANDA ARNS DA ROCHA 
(OAB/PR 60121), LUCAS BUNKI LINZMAYER OTSUKA (OAB/PR 41350), 
MARLUS HERIBERTO ARNS DE OLIVEIRA (OAB/PR 19226) 
RELATOR: CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
ACÓRDÃO Nº 4126/14 - SEGUNDA CÂMARA 
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Repasse do Município de 
Curitiba. Exercício de 2008. DAT pela regularidade, com ressalva, e inscrição de 
saldo. MPC pela regularidade e inscrição do saldo. Pela regularidade das contas 
com inscrição do saldo reprogramado junto à DAT. 
RELATÓRIO 
Trata-se da prestação de contas de transferência voluntária da Fundação da 
Universidade Federal do Paraná para o Desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e 
da Cultura decorrente de recursos recebidos do Município de Curitiba, no valor de 

R$ 6.370.415,00 (seis milhões trezentos e setenta mil, quatrocentos e quinze reais), 
referente ao exercício financeiro de 2008, tendo por objeto execução do Projeto de 
Reorganização da Atenção às Urgências no Município de Curitiba - CMUM 
Fazendinha e do SAMU - Serviço de Atendimento Móvel de Urgência. 
A Diretoria de Análise de Transferências (DAT), em manifestação conclusiva, 
através da Instrução nº 3661/11 (peça 25), opinou pela regularidade, com ressalvas, 
das contas, em vista da “ausência de Certidão Liberatória do Município e à 
utilização de Dotação Orçamentária equivocada”, destacando a existência de saldo 
que deverá ser reprogramado para o exercício seguinte, bem como deverá constar 
no Sistema de Controle de Recursos da Diretoria, a importância de R$ 841.916,16 
(oitocentos e quarenta e um mil novecentos e dezesseis reais e dezesseis 
centavos). 
O Ministério Público de Contas (MPC), através do Parecer nº 8394/14 (peça 41), 
opinou pela regularidade das contas, contudo, ressalta que “se o Município deixou 
de exigir da convenente a apresentação da respectiva certidão liberatória que lhe 
caberia exigir, e se o Município utilizou dotação orçamentária inadequada, é por 
demais óbvio que tais fatos não podem ser atribuídos à FUNPAR” e sim ao ente 
repassador. 
É o relatório. 
FUNDAMENTAÇÃO 

Considerando que está demonstrada a correta utilização dos recursos repassados 
pelo Município de Curitiba à Fundação da Universidade Federal do Paraná para o 
Desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e da Cultura, acolho a Instrução nº 
3661/11 da Diretoria de Análise de Transferências, porém, sem as ressalvas, bem 
como, o Parecer 8394/14 do MPC, que opina pela regularidade das contas da 
FUNPAR, visto que as impropriedades expostas são de responsabilidade do 
Município de Curitiba, ou seja, do órgão repassador. 
É a fundamentação. 
VOTO 
Isso posto, nos termos do art. 16, I, da LOTCE/PR, VOTO pela REGULARIDADE 
DAS CONTAS prestadas pela Fundação da Universidade Federal do Paraná para o 
Desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e da Cultura, tendo como gestor o Sr. 
Paulo Afonso Bracarense Costa, CPF 255.419.949-34, decorrente dos recursos 
recebidos do Município de Curitiba. 
Determino, após o trânsito em julgado, o envio do processo à Diretoria de Análise 
de Transferência (DAT) para que efetue a inscrição no Sistema de Controle de 
Recursos da Diretoria o saldo remanescente no valor de R$ 841.916,16 (oitocentos 
e quarenta e um mil novecentos e dezesseis reais e dezesseis centavos). 
Por fim, à Diretoria de Protocolo (DP) para seu encerramento e arquivo. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar REGULARES AS CONTAS prestadas pela Fundação da Universidade 
Federal do Paraná para o Desenvolvimento da Ciência, Tecnologia e da Cultura, 
tendo como gestor o Sr. Paulo Afonso Bracarense Costa, CPF 255.419.949-34, 
decorrente dos recursos recebidos do Município de Curitiba; 
II- Determinar, após o trânsito em julgado, o envio do processo à Diretoria de 
Análise de Transferência (DAT) para que efetue a inscrição no Sistema de Controle 
de Recursos da Diretoria o saldo remanescente no valor de R$ 841.916,16 
(oitocentos e quarenta e um mil novecentos e dezesseis reais e dezesseis 
centavos), e após a Diretoria de Protocolo (DP) para seu encerramento e arquivo. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores 
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA CORDEIRO. 
Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas JULIANA STERNADT 
REINER. 
Sala das Sessões, 09 de julho de 2014 – Sessão nº 24. 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 232781/11 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS 
INTERESSADO: GILVAN PIZZANO AGIBERT, MUNICÍPIO DE 
PRUDENTÓPOLIS, SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE, 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, CARLOS AUGUSTO MOREIRA 
JUNIOR, WILSON BLEY LIPSKI, MICHELE CAPUTO NETO 
ADVOGADO / PROCURADOR: LUCIANO TADAU YAMAGUTI SATO (OAB/PR 
39554), ORLANDO MOISÉS FISCHER PESSUTI (OAB/PR 38609) 
RELATOR: CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
ACÓRDÃO Nº 4127/14 - SEGUNDA CÂMARA 
Prestação de contas de transferência. Instrução da DAT pela regularidade, com 
ressalvas. Parecer do MPC pela regularidade, com ressalva. Pela regularidade das 
contas. 
RELATÓRIO 
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária celebrada entre o 
Serviço Social Autônomo Paranacidade e o Município de Prudentópolis, formalizada 
por meio do Termo de Adesão nº. 57/2010, sob o SIT de nº. 1822, no montante de 
R$ 453.943,06 (quatrocentos e cinquenta e três mil novecentos e quarenta e três 
reais e seis centavos), tendo por objeto a construção do Centro de Saúde Básico de 
Atendimento Integral à Mulher e à Criança. 
A Diretoria de Análise de Transferências (DAT), em derradeira manifestação por 
meio da Instrução nº. 4772/14 (peça 84) entendeu pelo saneamento dos itens 
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apontados em exames anteriores, exceto em relação à triangulação identificada, 
acerca da qual pugnou pela apuração no processo nº. 244620/11, tendo em vista 
que o Município tinha a opção senão aderir a tal mecanismo para viabilizar o 
Convênio firmado, no entanto, opinou conclusivamente pela regularidade com 
ressalva desta Prestação de Contas, de responsabilidade do Sr. Gilvan Pizzano 
Agibert, CPF nº. 340.476.549-49, prefeito no período de 01/01/2009 a 31/12/2012, 
em vista do atraso de 03 (três) dias do Tomador no envio das informações 
referentes ao 4º. Bimestre de 2012, bem como da realização de licitação na forma 
de “carona”. 
A DAT expõe que, considerando o período de implementação e adaptação ao 
Sistema Integrado de Transferências (SIT), sugeriu, especificamente neste caso, a 
inaplicabilidade de multa, oportunizando a adequação do jurisdicionado à evolução 
dos métodos e técnicas empregados pelo SIT. 
O Ministério Público de Contas (MPC), por meio do Parecer nº. 7942/14 (peça 85) 
corrobora as conclusões alcançadas pela Douta Diretoria, pela Regularidade da 
Prestação de Contas com expedição de ressalvas. 
É o relatório. 
VOTO 
Após criteriosa análise do presente feito, nos termos do art. 16, I, da LOTCE/PR, 
VOTO pela REGULARIDADE da prestação de contas de transferência voluntária 

celebrado entre o Serviço Social Autônomo e o Município de Prudentópolis, 
formalizada por meio do Termo de Adesão nº. 57/2010, de responsabilidade do Sr. 
Gilvan Pizzano Agibert, CPF nº. 340.476.549-49, prefeito no período de 01/01/2009 
a 31/12/2012. 
Após o trânsito em julgado, determino o encaminhamento dos autos à Diretoria de 
Protocolo (DP) para encerramento e arquivo. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar REGULAR a prestação de contas de transferência voluntária celebrado 
entre o Serviço Social Autônomo e o Município de Prudentópolis, formalizada por 
meio do Termo de Adesão nº. 57/2010, de responsabilidade do Sr. Gilvan Pizzano 
Agibert, CPF nº. 340.476.549-49, prefeito no período de 01/01/2009 a 31/12/2012; 
II- Determinar, após o trânsito em julgado, o encaminhamento dos autos à 
Diretoria de Protocolo (DP) para encerramento e arquivo. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores 
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA CORDEIRO. 
Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas JULIANA STERNADT 
REINER. 
Sala das Sessões, 09 de julho de 2014 – Sessão nº 24. 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 76217/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IPIRANGA 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A 
INFÂNCIA - IPIRANGA, MUNICÍPIO DE IPIRANGA, LUIZ CARLOS BLUM, 
ROGER EDUARDO ANGELOTTI SELSKI, MICHELE CRISTINA SAFRAIDER 
FERREIRA CORREIA, VIVIANE BARTH 
RELATOR: CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
ACÓRDÃO Nº 4128/14 - SEGUNDA CÂMARA 
Prestação de contas de transferência. Instrução da DAT pela regularidade e 
recomendação. Parecer do MPC pela regularidade, recomendação e multa. Pela 
regularidade, com ressalvas, das contas apresentadas e aplicação de multa. 
RELATÓRIO 
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária celebrada entre o 
Município de Ipiranga e a Associação de Proteção a Maternidade e a Infância de 
Ipiranga, por meio do Termo de Convênio nº. 04/2012, registro SIT sob o nº. 2328, 
no montante de R$ 90.145,19 (noventa mil cento e quarenta e cinco reais e 
dezenove centavos), tendo por objeto o atendimento a crianças desabrigadas e 
abandonadas. 
A Diretoria de Análise de Transferências (DAT), por meio da instrução nº. 4722/14 
(peça 05) informou que foram constatadas impropriedades como o Atraso de 20 
(vinte) dias na apresentação da Prestação de Contas, de responsabilidade do Sr. 
Roger Eduardo Angelotti Selski, CPF nº. 057.368.249-65; Ausência de Certidões na 
Formalização da Transferência, tais como Certidão Negativa de Débitos do INSS, 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, Certidão Liberatória do Concedente, 
Débitos com o Concedente, Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida 
Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de responsabilidade do 
Sr. Luiz Carlos Blum, CPF nº. 078.681.549-34; Ausência de Certidões Durante a 
Execução da Transferência, sendo as faltantes o Certificado de Regularidade do 
FGTS –CRF, Certidão Liberatória do Tribunal de Contas, Certidão Liberatória do 
Concedente, Débitos com o Concedente, Certidão Negativa de Débitos Tributários 
e de Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, de 
responsabilidade do Sr. Luiz Carlos Blum, CPF nº. 078.681.549-34 e do Sr. Edelcio 
Luiz de Almeida Tupich, CPF nº. 244.537.579-72. 
No entanto, a DAT concluiu pela regularidade das contas apresentadas, com 
expedição de recomendação ao ente para que respeite as exigências previstas na 
Resolução nº. 28/2011 desta Corte, assim como na Instrução Normativa nº. 
61/2011, com fulcro no artigo 244 do Regimento Interno e nas decisões proferidas 
nos acórdãos nº. 917/2014 e nº. 936/2014, ambos da 1ª Câmara deste Tribunal. 
O Ministério Público de Contas (MPC), através do parecer nº. 7979/14 (peça 07) 

opina pela regularidade das contas, com recomendação e multa em razão do atraso 
no envio da prestação de contas. 
É o relatório. 
VOTO 
Após análise do presente feito, em que pese o entendimento da Diretoria de Análise 
de Transferências desta Corte, acompanho o opinativo do Ministério Público de 
Contas, pela regularidade, com ressalva, das contas, no entanto, com a aplicação 
de multa ao responsável, o Sr. Roger Eduardo Angelotti Selski, CPF nº. 
057.368.249-65, tendo em vista o atraso de 20 (vinte) dias na entrega da prestação 
de contas. 
Diante do exposto, VOTO pela REGULARIDADE, COM RESSALVAS, da prestação 
de contas de transferência voluntária celebrada entre o Município de Ipiranga e a 
Associação de Proteção a Maternidade e a Infância de Ipiranga, por meio do Termo 
de Convênio nº. 04/2012, registro SIT sob o nº. 2328, em razão: 
a) do atraso de 20 (vinte) dias na apresentação da prestação de contas, de 
responsabilidade do Sr. Roger Eduardo Angelotti Selski, CPF 057.368.249-65; 
b) ausência de certidões na formalização da transferência: Certidão Negativa de 
Débitos do INSS, Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, Certidão Liberatória 
do Concedente, Débitos com o Concedente, Certidão Negativa de Débitos 
Tributários e de Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

c) ausência de certidões durante a execução da transferência: Certificado de 
Regularidade do FGTS – CRF, Certidão Liberatória do Tribunal de Contas, Certidão 
Liberatória do Concedente, Débitos com o Concedente, Certidão Negativa de 
Débitos Tributários e de Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas. 
Quanto ao atraso de 20 (vinte) dias na entrega da prestação de contas, aplico a 
multa prevista no art. 87, I, “a”, da LOTCE/PR, ao Sr. Roger Eduardo Angelotti 
Selski. 
Após o trânsito em julgado, determino a remessa destes autos à Diretoria de 
Execuções (DEX) para as devidas anotações e providências cabíveis. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar REGULAR COM RESSALVAS a prestação de contas de transferência 
voluntária celebrada entre o Município de Ipiranga e a Associação de Proteção a 
Maternidade e a Infância de Ipiranga, por meio do Termo de Convênio nº. 04/2012, 
registro SIT sob o nº. 2328, em razão: (i) do atraso de 20 (vinte) dias na 
apresentação da prestação de contas, de responsabilidade do Sr. Roger Eduardo 
Angelotti Selski, CPF 057.368.249-65; (ii) ausência de certidões na formalização da 
transferência: Certidão Negativa de Débitos do INSS, Certificado de Regularidade 
do FGTS – CRF, Certidão Liberatória do Concedente, Débitos com o Concedente, 
Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa da União, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas; (iii) ausência de certidões durante a execução da 
transferência: Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, Certidão Liberatória do 
Tribunal de Contas, Certidão Liberatória do Concedente, Débitos com o 
Concedente, Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa da União, 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
II- Aplicar a multa prevista no art. 87, I, “a”, da LOTCE/PR, ao Sr. Roger Eduardo 
Angelotti Selski, em razão do atraso de 20 (vinte) dias na entrega da prestação de 
contas; 
III- Determinar, após o trânsito em julgado, a remessa destes autos à Diretoria de 
Execuções (DEX) para as devidas anotações e providências cabíveis. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores 
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA CORDEIRO. 
Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas JULIANA STERNADT 
REINER. 
Sala das Sessões, 09 de julho de 2014 – Sessão nº 24. 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 234447/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL - SEDS 
INTERESSADO: ALDEIAS INFANTIS SOS BRASIL - GOIOERÊ, SECRETARIA 
DE ESTADO DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDS, THELMA 
ALVES DE OLIVEIRA, FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA, MAURICE 
MARIE JOSEPH VAN DEN BERCH VAN HEEMSTED, PAULO GAIO DE CASTRO 
JUNIOR 
RELATOR: CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
ACÓRDÃO Nº 4129/14 - SEGUNDA CÂMARA 
Prestação de contas de transferência. Instrução da DAT pela regularidade e 
recomendação. Parecer do MPC pela regularidade com ressalva, recomendação e 
não aplicação de multa. Pela regularidade com ressalvas das contas. 
RELATÓRIO 
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária celebrada entre a 
Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social e a Aldeias Infantis SOS 
Brasil de Goioerê, por meio do Termo de Convênio nº. 5909/2009, registro SIT sob 
o nº. 1200, no montante de R$ 85.010,10 (oitenta e cinco mil dez reais e dez 
centavos), tendo por objeto a aquisição de equipamentos/material permanente e 
material de consumo para o programa crescer em família. 
A Diretoria de Análise de Transferências (DAT), por meio da Instrução nº. 4831/14 
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(peça 05), informou que foram constatadas impropriedades como o atraso de 62 
(sessenta e dois) dias na apresentação da prestação de contas, de 
responsabilidade da Sra. Fernanda Bernardi Vieira Richa, CPF nº. 604.858.099 -15, 
Secretária Estadual; atraso de 40 (quarenta) dias, por parte do Concedente, no 
envio de informações referentes ao 6º bimestre de 2012; existência de saldo de R$ 
33,67 (trinta e três reais e sessenta e sete centavos) após o fim da vigência da 
transferência, de responsabilidade do Sr. Paulo Gaio de Castro Junior, CPF nº. 
032.476.128-74, presidente e da Aldeias Infantis SOS Brasil de Goioerê. 
No entanto, a DAT concluiu pela regularidade das contas apresentadas, com 
expedição de recomendação ao ente para que respeite as exigências previstas na 
Resolução nº. 28/2011 desta Corte, assim como na Instrução Normativa nº. 
61/2011, com fulcro no artigo 244 do Regimento Interno e nas decisões proferidas 
nos Acórdãos nº. 917/2014 e nº. 936/2014, ambos da 1ª Câmara deste Tribunal. 
Quanto à existência de saldo contábil no valor de R$ 33,67 após o fim da vigência 
da transferência, considerando a convenção contábil da materialidade e o princípio 
constitucional da celeridade processual, entendeu que não é razão de 
irregularidade, mas deve ser objeto de ressalva com recomendação para que nos 
exercícios futuros a Entidade adote as medidas necessárias para que tal fato não 
volte a ocorrer. 
O Ministério Público de Contas (MPC), através do Parecer nº. 8523/14 (peça 06), 

opinou pela regularidade, com ressalva, das contas bem como pelo afastamento 
excepcional das multas por atraso, em consideração ao período de adaptação às 
novas regras do SIT, e ainda, recomenda à entidade que no próximo exercício 
sejam atendidas as exigências da Resolução 28/2011 e IN 61/2001. 
É o relatório. 
FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Após análise do presente feito, acolho e adoto como fundamento a Instrução 
4831/14, da Diretoria de Análise de Transferências, e o Parecer 8523/14, do 
Ministério Público de Contas e, nos termos do art. 16, II, da LOTCE/PR, VOTO pela 
REGULARIDADE, COM RESSALVAS, da prestação de contas de transferência 
voluntária firmada entre a Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento 
Social e a Aldeias Infantis SOS Brasil de Goioerê, por meio do Termo de Convênio 
nº. 5909/2009, registro SIT sob o nº. 1200, em razão: 
a) do atraso de 62 (sessenta e dois) dias na apresentação da prestação de contas; 
b) do atraso de 40 (quarenta) dias no envio de informações referentes ao 6º 
bimestre de 2012; 
c) da existência de saldo de R$ 33,67 (trinta e três reais e sessenta e sete 
centavos) após o fim da vigência da transferência. 
Após o trânsito em julgado, determino a remessa destes autos à Diretoria de 
Execuções (DEX) para as devidas anotações da decisão e, posteriormente, à 
Diretoria de Protocolo (DP) para encerramento e arquivo. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar REGULAR COM RESSALVAS a prestação de contas de transferência 
voluntária firmada entre a Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento 
Social e a Aldeias Infantis SOS Brasil de Goioerê, por meio do Termo de Convênio 
nº. 5909/2009, registro SIT sob o nº. 1200, em razão: (i) do atraso de 62 (sessenta 
e dois) dias na apresentação da prestação de contas; (ii) do atraso de 40 (quarenta) 
dias no envio de informações referentes ao 6º bimestre de 2012; (iii) da existência 
de saldo de R$ 33,67 (trinta e três reais e sessenta e sete centavos) após o fim da 
vigência da transferência; 
II- Determinar, após o trânsito em julgado, a remessa destes autos à Diretoria de 
Execuções (DEX) para as devidas anotações da decisão e, posteriormente, à 
Diretoria de Protocolo (DP) para encerramento e arquivo. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores 
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA CORDEIRO. 
Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas JULIANA STERNADT 
REINER. 
Sala das Sessões, 09 de julho de 2014 – Sessão nº 24. 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 646230/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, FUNDAÇÃO 
ARAUCÁRIA, JOSÉ TARCISIO PIRES TRINDADE, PAULO ROBERTO SLUD 
BROFMAN, ZAKI AKEL SOBRINHO 
RELATOR: CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
ACÓRDÃO Nº 4130/14 - SEGUNDA CÂMARA 
Prestação de contas de transferência. Instrução da DAT pela regularidade e 
recomendação. Parecer do MPC pela regularidade, com ressalva. Pela regularidade 
com ressalvas das contas apresentadas e aplicação de multa. 
RELATÓRIO 
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária celebrada entre a 
Fundação Araucária e a Universidade Federal do Paraná, por meio do Termo de 
Convênio nº. 41315661/2009, registro SIT sob o nº. 6575, no montante de R$ 
17.356,91 (dezessete mil trezentos e cinquenta e seis reais e noventa e um 
centavos), tendo por objeto estudos acadêmicos como tema: “Bloqueio da 
expressão de genes envolvidos na patogenicidade de Trypanossoma Cruzi, 
utilizando a CRE Recombinase”. 

A Diretoria de Análise de Transferências (DAT), por meio da instrução nº. 4530/14 
(peça 11) informou que foram constatadas impropriedades nas contas em apreço, 
de responsabilidade do Sr. Paulo Roberto Slud Brofman, CPF nº. 167.864.759-49, 
presidente, como o Atraso de 43 (quarenta e três) dias na apresentação da 
Prestação de Contas e Atrasos por parte do Concedente, sendo de 35 (trinta e 
cinco) dias no envio de informações referentes ao 5º. Bimestre de 2012, 109 (cento 
e nove) dias no envio de informações acerca do 6º. Bimestre de 2012, 49 (quarenta 
e nove) dias em relação às informações do 1º. Bimestre de 2013 e 12 (doze) dias 
no envio de informações quanto ao 3º. Bimestre de 2013. 
No entanto, a DAT concluiu pela regularidade das contas apresentadas, com 
expedição de recomendação ao ente para que respeite as exigências previstas na 
resolução nº. 28/2011 desta Corte, assim como na instrução normativa nº. 61/2011, 
com fulcro no artigo 244 do Regimento Interno e nas decisões proferidas nos 
acórdãos nº. 917/2014 e nº. 936/2014, ambos da 1ª Câmara deste Tribunal. 
O Ministério Público de Contas (MPC), através do parecer nº. 8325/14 (peça 12) 
opina pela regularidade das contas com ressalva, bem como pelo afastamento 
excepcional das multas por atraso em consideração ao período de adaptação às 
novas regras do SIT. Concorda com a sugestão da unidade técnica quanto à 
expedição de recomendação à entidade, a fim de que no próximo exercício sejam 
atendidas as exigências da Resolução 28/2011 e IN 61/2001, bem como restem 

observados os prazos da prestação de contas e atualização de dados no sistema 
informatizado. 
É o relatório. 
FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Após análise do presente feito, em que pese o entendimento da Diretoria de Análise 
de Transferências desta Corte, acompanho o posicionamento do Ministério Público 
de Contas, pois foram encontradas falhas que ensejam, na espécie, o julgamento 
pela regularidade, com ressalva, das contas, com aplicação da multa pelo atraso. 
Diante do exposto, nos termos do art. 16, II, da LOTCE/PR, VOTO pela 
REGULARIDADE, COM RESSALVAS, da prestação de contas de transferência 
voluntária celebrada entre a Fundação Araucária e a Universidade Federal do 
Paraná, por meio do Termo de Convênio nº. 41315661/2009, registro SIT sob o nº. 
6575, tendo em: 
a) o atraso de 43 (quarenta e três) dias na apresentação da prestação de contas, e; 
b) atrasos, por parte do Concedente, no envio de informações ao SIT: de 35 (trinta 
e cinco) dias no envio de informações referentes ao 5º bimestre de 2012; de 109 
(cento e nove) dias no envio de informações acerca do 6º bimestre de 2012; de 49 
(quarenta e nove) dias em relação às informações do 1º bimestre de 2013 e de 12 
(doze) dias no envio de informações quanto ao 3º bimestre de 2013. 
Quanto ao atraso de 43 (quarenta e três) dias na entrega da prestação de contas, 
aplico ao Sr. Paulo Roberto Slud Brofman, CPF nº. 167.864.759-49, a multa 
prevista no art. 87, I, “a”, LOTCE/PR. 
Após o trânsito em julgado, determino a remessa destes autos à Diretoria de 
Execuções (DEX) para as devidas anotações da decisão e, posteriormente, à 
Diretoria de Protocolo (DP) para encerramento e arquivo. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar REGULAR COM RESSALVAS a prestação de contas de transferência 
voluntária celebrada entre a Fundação Araucária e a Universidade Federal do 
Paraná, por meio do Termo de Convênio nº. 41315661/2009, registro SIT sob o nº. 
6575, tendo em: (i) o atraso de 43 (quarenta e três) dias na apresentação da 
prestação de contas, e; (ii) atrasos, por parte do Concedente, no envio de 
informações ao SIT: de 35 (trinta e cinco) dias no envio de informações referentes 
ao 5º bimestre de 2012; de 109 (cento e nove) dias no envio de informações acerca 
do 6º bimestre de 2012; de 49 (quarenta e nove) dias em relação às informações do 
1º bimestre de 2013 e de 12 (doze) dias no envio de informações quanto ao 3º 
bimestre de 2013; 
II- Aplicar ao Sr. Paulo Roberto Slud Brofman, CPF nº. 167.864.759-49, a multa 
prevista no art. 87, I, “a”, LOTCE/PR, em razão do atraso de 43 (quarenta e três) 
dias na entrega da prestação de contas; 
III- Determinar, após o trânsito em julgado, a remessa destes autos à Diretoria de 
Execuções (DEX) para as devidas anotações da decisão e, posteriormente, à 
Diretoria de Protocolo (DP) para encerramento e arquivo. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores 
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA CORDEIRO. 
Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas JULIANA STERNADT 
REINER. 
Sala das Sessões, 09 de julho de 2014 – Sessão nº 24. 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 152572/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO BONITO 
INTERESSADO: LUCIANO SCIMIONI, ALCEU JOSE BERNARDI 
RELATOR: CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
ACÓRDÃO Nº 4131/14 - SEGUNDA CÂMARA 
Prestação de Contas Anual. Câmara Municipal de Campo Bonito. Exercício de 
2012. Instrução da DCM pela regularidade. Parecer do MPC pela regularidade, com 
ressalvas. Pela regularidade, com ressalvas, das contas e instauração de Tomada 
de Contas Extraordinária. 
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RELATÓRIO 
Trata-se da prestação de contas anual da Câmara Municipal de Campo Bonito, 
relativa ao exercício financeiro de 2012, de responsabilidade de Alceu José 
Bernardi, Presidente do Poder Legislativo à época. 
A Diretoria de Contas Municipais (DCM), por meio da Instrução 767/14 (peça 63), 
opinou pela regularidade das referidas contas. 
O Ministério Público de Contas (MPC), consoante o Parecer 4968/14 (peça 64), 
manifestou-se pela regularidade, com ressalvas, das contas em questão, tendo em 
vista: 
i) a acumulação indevida de cargos públicos por parte do assessor jurídico da 
Câmara, Sr. João Carlos Nardi Júnior, que entre outubro de 2012 e janeiro de 2013 
foi remunerado cumulativamente pela Câmara de Campo Bonito e pelo Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná; e 
ii) a atribuição do controle interno da Câmara a servidor do Poder Executivo. 
É o relatório. 
FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Após criteriosa análise do presente feito, e data máxima vênia ao entendimento da 
Diretoria de Contas Municipais, acolho a posição do Ministério Público de Contas ao 
pugnar pela regularidade, com ressalvas, das contas apresentadas pela Câmara 
Municipal de Campo Bonito, relativas ao exercício de 2012. 

Cumpre destacar que, de acordo com portaria encaminhada pelo Legislativo, o Sr. 
João Carlos Nardi Junior, assessor jurídico da Câmara Municipal de Campo Bonito, 
foi cedido ao Poder Judiciário a partir de 01 de fevereiro de 2013. Ocorre que o 
Decreto Judiciário nº 1542/201 – juntado ao Parecer Ministerial nº 2823/14 (peça 
51) – informa que o servidor em questão foi nomeado para exercer cargo junto ao 
Egrégio Tribunal de Justiça do Paraná já a partir de 05 de outubro de 2012. 
Assim sendo, durante quatro meses o servidor exerceu o cargo de Assessor 
Jurídico da Câmara de Vereadores concomitante à função no Poder Judiciário. Tal 
fato é incontroverso no presente feito, conforme manifestação do próprio Poder 
Legislativo Municipal (peças 69 e 70). 
Relevante frisar que, em consulta aos dados de folha de pagamento do SIM – AP 
restou comprovado que o servidor percebeu remuneração na Câmara de Campo 
Bonito durante todo o exercício de 2012 e no mês de janeiro de 2013. Insta 
destacar que durante o período em que acumulou os cargos públicos, o servidor 
participou ativamente dos trabalhos da Câmara Municipal de Campo Bonito, 
inclusive emitindo pareceres nos seguintes Projetos de Lei: 07/2012, 44/2012, 
45/2012, 060/2012, 037/2012, 056/2012, 038/2012, 062/2012, 063/2012, 064/2012 
e 065/2012. 
Assim, entre 05 de outubro de 2012 e 31 de janeiro de 2013, restou caracterizado o 
ilícito acúmulo de cargos públicos, em flagrante inobservância à norma do artigo 37, 
XVI, do texto constitucional, in verbis: 
“XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no 
inciso XI: 
a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas;” 
O ato acima se revestiu de ilegalidade e acarretou dano ao erário, donde decorre a 
premente necessidade de instauração de tomada de contas extraordinária, nos 
termos do que dispõe o art. 236 do RITCE/PR. 
Já no que tange à estruturação do Controle Interno da Câmara de Vereadores, o 
exercício de tal função pelo servidor Hélio Rosa Pereira, assistente administrativo 
vinculado ao Poder Executivo, viola a norma prescrita no artigo 31 da Constituição 
Federal. Entretanto, em razão do exíguo número de servidores e da demonstração 
da qualificação técnica do controlador interno, tal impropriedade pode, no presente 
feito, ser convertida em ressalva. 
Fundamentei. 
Diante do exposto, nos termos do art. 16, II, da LOTCE/PR, VOTO pela 
REGULARIDADE, COM RESSALVAS, das contas anuais do exercício financeiro de 
2012, prestadas pela Câmara Municipal de Campo Bonito, de responsabilidade do 
senhor Alceu José Bernardi, em razão do exercício do cargo/função de controlador 
interno do Poder Legislativo ter sido exercido por servidor do Poder Executivo. 
Determino, ainda, a abertura de tomada de contas extraordinária para apurar a 
ilegalidade e dano ao erário decorrente dos valores pagos a título de remuneração 
ao servidor João Carlos Nardi Júnior de outubro de 2012 a janeiro de 2013, 
decorrente do acumulo indevido dos cargos na Câmara de Vereadores e no Egrégio 
Tribunal de Justiça deste Estado. 
Após o trânsito em julgado, determino a remessa destes autos à Diretoria de 
Execuções (DEX) para os devidos trâmites e, posteriormente, à Diretoria de 
Protocolo (DP) para que instaure a tomada de contas extraordinária com cópia do 
acórdão deste processo e do Parecer 4968/14 (peça 64) e, após, seu encerramento 
e arquivamento. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar REGULARES COM RESSALVAS as contas anuais do exercício 
financeiro de 2012, prestadas pela Câmara Municipal de Campo Bonito, de 
responsabilidade do senhor Alceu José Bernardi, em razão do exercício do 
cargo/função de controlador interno do Poder Legislativo ter sido exercido por 
servidor do Poder Executivo; 
II- Determinar a abertura de tomada de contas extraordinária para apurar a 

ilegalidade e dano ao erário decorrente dos valores pagos a título de remuneração 
ao servidor João Carlos Nardi Júnior de outubro de 2012 a janeiro de 2013, 
decorrente do acumulo indevido dos cargos na Câmara de Vereadores e no Egrégio 
Tribunal de Justiça deste Estado; 
III- Determinar, após o trânsito em julgado, a remessa destes autos à Diretoria de 
Execuções (DEX) para os devidos trâmites e, posteriormente, à Diretoria de 
Protocolo (DP) para que instaure a tomada de contas extraordinária com cópia do 
acórdão deste processo e do Parecer nº 4968/14 (peça 64) e, após, seu 
encerramento e arquivamento. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores 
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA CORDEIRO. 
Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas JULIANA STERNADT 
REINER. 
Sala das Sessões, 09 de julho de 2014 – Sessão nº 24. 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 198718/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
ENTIDADE: FUNDAÇÃO DE APOIO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE DE 

IBAITI 
INTERESSADO: DENISE FERRAZ DE AGUIAR, PORCINA ELIZABETH DE 
OLIVEIRA SOUTO 
ADVOGADO / PROCURADOR: RENAN DE OLIVEIRA SANTOS (OAB/PR 47039) 
RELATOR: CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
ACÓRDÃO Nº 4132/14 - SEGUNDA CÂMARA 
Prestação de Contas Anual. Fundação de Apoio à Criança e ao Adolescente de 
Ibaiti. Exercício de 2012. Instrução da DCM pela regularidade. Parecer do MPC pela 
regularidade. Pela regularidade das contas apresentadas. 
RELATÓRIO 
Trata-se de prestação de contas anual da Fundação de Apoio à Criança e ao 
Adolescente de Ibaiti, relativa ao exercício financeiro de 2012, de responsabilidade 
da Sra. Denise Ferraz de Aguiar, Presidente da entidade durante o exercício. 
A Diretoria de Contas Municipais (DCM), em sua derradeira manifestação, por meio 
da Instrução 1441/14 (peça 60), opinou pela regularidade das contas, uma vez que 
cumpridos os ditames legais. 
O Ministério Público de Contas (MPC), consoante Parecer 8681/14 (peça 61), 
corroborou o entendimento da DCM pela regularidade das contas. 
É o relatório. 
FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Após criteriosa análise do presente feito, acolho e adoto como razões de decidir a 
Instrução 1441/14, da DCM, e o Parecer 8681/14, do MPC, e, nos termos do art. 16, 
I, da LOTCE/PR, VOTO pela REGULARIDADE das contas anuais prestadas pela 
Fundação de Apoio à Criança e ao Adolescente de Ibaiti, relativas ao exercício 
financeiro de 2012, de responsabilidade da Sra. Denise Ferraz de Aguiar. 
Após o trânsito em julgado da presente decisão, determino o encerramento e 
arquivamento do processo junto à Diretoria de Protocolo (DP). 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
ACORDAM 
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR BAPTISTA, por 
unanimidade, em: 
I- Julgar REGULARES as contas anuais prestadas pela Fundação de Apoio à 
Criança e ao Adolescente de Ibaiti, relativas ao exercício financeiro de 2012, de 
responsabilidade da Sra. Denise Ferraz de Aguiar; 
II- Determinar, após o trânsito em julgado da presente decisão, o encerramento e 
arquivamento do processo junto à Diretoria de Protocolo (DP). 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores 
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA CORDEIRO. 
Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas JULIANA STERNADT 
REINER. 
Sala das Sessões, 09 de julho de 2014 – Sessão nº 24. 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 181653/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JACAREZINHO 
INTERESSADO: SERGIO EDUARDO EMYGDIO DE FARIA, VALENTINA 
HELENA DE ANDRADE TONETI 
RELATOR: CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 311/14 - SEGUNDA CÂMARA 
Prestação de Contas do Prefeito Municipal de Jacarezinho. Exercício de 2012. 
Instrução da DCM pela irregularidade. Parecer do MPC pela irregularidade. Pela 
emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas com imposição de multas 
à gestora responsável. 
RELATÓRIO 
Tratam os autos da prestação de contas da Prefeita do Município de Jacarezinho, 
relativa ao exercício financeiro de 2012, Sra. Valentina Helena de Andrade Toneti. 
A Diretoria de Contas Municipais (DCM), em sua derradeira manifestação, por meio 
da instrução 1417/14 (peça 61), opinou pela irregularidade das referidas contas, em 
razão da caracterização das seguintes impropriedades: 
a) relatório do controle interno com indicação de irregularidade; e 
b) acréscimo de saldo da conta "Responsáveis por despesas não empenhadas". 
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Manifestou-se a unidade técnica, ainda, pela aplicação de multas administrativas 
aos gestores responsáveis. 
O Ministério Público de Contas (MPC), por meio do parecer 8221/14 (peça 62), 
manifestou-se pela irregularidade das contas em questão, corroborando in totum o 
entendimento da DCM. 
É o relatório. 
FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Analisando criteriosamente o presente feito, observo que assiste razão à Diretoria 
de Contas Municipais (DCM) e ao Ministério Público de Contas pela irregularidade 
das contas, pois caracterizadas as seguintes impropriedades: 
a) Relatório do controle interno com indicação de irregularidade: 
Restou comprovado que o relatório do controle interno do Município (p. 04, peça 8) 
apontou irregularidades na gestão Municipal, em especial no tocante a obras, 
recomendando, ainda, a adoção de critérios mais específicos e cautelosos no que 
se refere à formalização de novos convênios. Desta feita, resta flagrante a 
impropriedade apontada. 
b) Acréscimo de saldo da conta "Responsáveis por despesas não empenhadas": 
É indubitável que houve o acréscimo de saldo da conta "Responsáveis por 
despesas não empenhadas", no montante de R$ 282.874,32 (duzentos e oitenta e 
dois mil oitocentos e setenta e quatro reais e trinta e dois centavos). 

Em sede de contraditório, o Interessado informou que o valor supracitado seria 
referente a aditivo de contrato de empresa prestadora de serviços ao Município, a 
título de reequilíbrio econômico-financeiro. De acordo com o gestor responsável, foi 
instaurado o processo administrativo nº 1221/2013 com o escopo de apurar se o 
serviço foi de fato prestado, e que após tal levantamento, foi por fim pago à 
empresa Transporte Coletivos AGS Ltda. o valor de R$ 88.380,44 (oitenta e oito mil 
trezentos e oitenta reais e quarenta e quatro centavos), o que teria ocasionado uma 
economia aos cofres públicos do montante de R$ 194.494,28 (cento e noventa e 
quatro mil quatrocentos e noventa e quatro reais e vinte e oito centavos). 
Em que pese a alegação, cumpre destacar que a observância das fases do gasto 
público (empenho, liquidação e pagamento), é obrigatória aos ordenadores de 
despesas na gerência dos recursos públicos. Nesta toada, o empenho, primeira 
fase da execução orçamentária do gasto público, é conditio sine qua non para a 
liquidação e pagamento, nos termos do art. 60 da Lei 4.320/64, in verbis: 
"Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho." 
Deste modo, o item sub examine apresenta, ainda, violação ao art. 59 da Lei 
4.320/64 e ao art. 167 da Constituição da República. 
Diante do exposto, nos termos do art. 16, III, b, c/c o art. 23 da Lei Orgânica do 
Tribunal, VOTO pela emissão de parecer prévio pela IRREGULARIDADE das 
contas relativas ao exercício financeiro de 2012 prestadas pela Prefeita do 
Município de Jacarezinho, Valentina Helena de Andrade Toneti, aplicando-lhe as 
seguintes multas administrativas: 
a) a multa prevista no art. 87, § 4º, da LOTCE/PR, em razão de relatório do 
controle interno com indicação de irregularidade, e; 
b) a multa prevista no art. 87, § 4º, da LOTCE/PR, tendo em vista o acréscimo de 
saldo da conta "Responsáveis por despesas não empenhadas". 
Após o trânsito em julgado, determino a remessa destes autos à Diretoria de 
Execuções (DEX) para o cumprimento da decisão e, posteriormente, seu 
encerramento e arquivamento junto à Diretoria de Protocolo, assim como remessa 
de ofício à Câmara Municipal, com o escopo de informar os termos do parecer. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
Acordam os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR 
BAPTISTA, por unanimidade, em: 
I- Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela 
IRREGULARIDADE das contas relativas ao exercício financeiro de 2012 prestadas 
pela Prefeita do Município de Jacarezinho, Valentina Helena de Andrade Toneti; 
II- Aplicar a multa prevista no art. 87, § 4º, da LOTCE/PR, em razão de relatório 
do controle interno com indicação de irregularidade, e; 
III- Aplicar a multa prevista no art. 87, § 4º, da LOTCE/PR, tendo em vista o 
acréscimo de saldo da conta "Responsáveis por despesas não empenhadas"; 
IV- Determinar, após o trânsito em julgado, a remessa destes autos à Diretoria de 
Execuções (DEX) para o cumprimento da decisão e, posteriormente, seu 
encerramento e arquivamento junto à Diretoria de Protocolo, assim como remessa 
de ofício à Câmara Municipal, com o escopo de informar os termos do parecer. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores 
JAIME TADEU LECHINSKI e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas VALERIA BORBA. 
Sala das Sessões, 02 de julho de 2014 – Sessão nº 23. 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 201514/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IMBAÚ 
INTERESSADO: CASSEMIRO PINTO MARTINS, LAUIR DE OLIVEIRA 
RELATOR: CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 312/14 - SEGUNDA CÂMARA 
Prestação de Contas do Prefeito do Município de Imbaú. Exercício de 2012. 
Instrução da DCM pela regularidade. Parecer do MPC pela regularidade. Pela 
emissão de parecer prévio pela regularidade e multa pelo atraso. 
RELATÓRIO 
Tratam os autos da prestação de contas do Prefeito do Município de Imbaú, relativa 
ao exercício de 2012, Sr. Lauir de Oliveira. 

Devidamente submetidos os autos à análise, a Diretoria de Contas Municipais 
(DCM), na instrução nº 695/14, manifestou-se pela irregularidade das contas, em 
razão do seguintes fatos: 
a) Falta de publicação das informações de natureza orçamentária e financeira. 
b) Valores do Ativo e/ou Passivo Permanente do Balanço Patrimonial do SIM-AM 
e Contabilidade não conferem; 
c) Valores compensados no balanço Patrimonial do SIM-AM e Contabilidade não 
conferem. 
d) Atraso na prestação de contas do 6º bimestre do Sistema SIM-AM, em 180 
(cento e oitenta) dias e na entre dos documentos que compõem a prestação de 
contas, fora do prazo estabelecido na Instrução Normativa da Agenda de 
Obrigações (01/04/2013), em 1 (um) dia. 
O Interessado, na peça 39, apresentou suas razões de defesa em relação aos 
apontamentos de irregularidades consignados pela Diretoria de Contas Municipais. 
A Diretoria de Contas Municipais, na instrução nº 1269/14, afastou as 
irregularidades apontadas, uma vez que as informações prestadas e os 
documentos acostados demonstram a conformidade do balanço patrimonial e dos 
valores compensados. Quanto à ausência de publicação, o Interessado afirmou 
estar disponível no seguinte endereço: 
http://imbau.pr.gov.br/index.php?sessao=3f298e1ebak03f&id_categoria=1112460." 
O Ministério Público de Contas (MPC), por meio do parecer 7687/14, também 
opinou pela regularidade das contas, mas com aplicação da multa prevista no artigo 
87, II, “b” da Lei Complementar 113/2005. 
É o relatório. 
FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 
Em análise aos autos, corroboro com o entendimento da Diretoria de Constas 
Municipais contido na Instrução nº 1269/14 e Parecer nº 7687/14 do Ministério 
Público de Contas, e, nos termos do art. 16, I, c/c o art. 23 da Lei Orgânica do 
Tribunal, VOTO pela emissão de parecer prévio pela REGULARIDADE das contas 
do exercício de 2012 prestadas pelo Prefeito do Município de Imbaú, Sr. Lauir de 
Oliveira, CPF 165.411.629-72, aplicando-lhe a multa prevista no artigo 87, II, ‘b’, da 
LOTCE/PR, pelo atraso na prestação de contas do 6º bimestre, em 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Após o trânsito em julgado, determino a remessa destes autos à Diretoria de 
Execuções (DEX) para o cumprimento da decisão e, posteriormente, seu 
encerramento e arquivamento junto à Diretoria de Protocolo, assim como remessa 
de ofício à Câmara Municipal, com o escopo de informar os termos do parecer. 
É o voto. 
VISTOS, relatados e discutidos, 
Acordam os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro NESTOR 
BAPTISTA, por unanimidade, em: 
I- Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela 
REGULARIDADE das contas do exercício de 2012 prestadas pelo Prefeito do 
Município de Imbaú, Sr. Lauir de Oliveira, CPF 165.411.629-72; 
II- Aplicar a multa prevista no artigo 87, II, ‘b’, da LOTCE/PR, pelo atraso na 
prestação de contas do 6º bimestre, em 180 (cento e oitenta) dias; 
III- Determinar, após o trânsito em julgado, a remessa destes autos à Diretoria de 
Execuções (DEX) para o cumprimento da decisão e, posteriormente, seu 
encerramento e arquivamento junto à Diretoria de Protocolo, assim como remessa 
de ofício à Câmara Municipal, com o escopo de informar os termos do parecer. 
Votaram, nos termos acima, o Conselheiro NESTOR BAPTISTA e os Auditores 
JAIME TADEU LECHINSKI e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA. 
Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas VALERIA BORBA. 
Sala das Sessões, 02 de julho de 2014 – Sessão nº 23. 
NESTOR BAPTISTA 
Presidente 
 

CORREGEDORIA GERAL 
 

Despachos 
 
PROCESSO Nº.: 601834/14 - TC 
ASSUNTO: PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 
ENTIDADE: PLINIO DA ROSA FERRAZ 
INTERESSADOS: PLINIO DA ROSA FERRAZ 
DESPACHO Nº.: 1068/14 
1. Trata-se de pedido de acesso à informação formulado por Plínio da Rosa Ferraz, 
que solicita cópia dos autos 5120/09, de Representação da Lei nº 8.666/93, em que 
são partes MUNICÍPIO DE CURITIBA e outros. 
2. Defiro o pedido, cabendo a este Gabinete disponibilizar cópia dos autos 
supracitados, por meio do sítio eletrônico deste Tribunal, ao requerente, e certificar 
a disponibilização destas. 
3. Após o atendimento do item acima, fica determinado o encerramento do presente 
expediente e a remessa dos autos à Diretoria de Protocolo para apensamento aos 
autos 5120/09, nos termos do artigo 10, §6º, da Resolução nº 31/2012. 
Gabinete da Corregedoria-Geral, 7 de julho de 2014 
Conselheiro Nestor Baptista 
Corregedor-Geral em substituição[1] 
__________________________ 
1. Lei Complementar nº 113/2005. 
Art. 125. (...) 
Parágrafo único. O Corregedor-Geral será substituído, em seus impedimentos, pelo Conselheiro 
mais antigo em exercício no Tribunal. 
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ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8.666/1993 
PROCESSO: 5120/09 - TC 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CURITIBA 
INTERESSADOS: SECRETARIA MUNICIPAL DA COMUNICAÇÃO SOCIAL DE 
CURITIBA, PAULO HENRIQUE BECKER, MARCELO SIMAS DO AMARAL 
CATANI, C.C.Z. PUBLICIDADE E MARKETING LTDA, OPUSMÚLTIPLA 
COMUNICAÇÃO INTEGRADA S/A, MASTER PUBLICIDADE S/A, SILVANA 
BEATRIZ DE BRITO NASCIMENTO 
(PROCURADORES: ANDRÉ PARMO FOLLONI (OAB/PR 31098), CAIO MARCIO 
EBERHART (OAB/PR 30480), CASSIANO ANTUNES TAVARES (OAB/PR 
32919), CICERO JOSE ZANETTI DE OLIVEIRA (OAB/PR 14549), CLAUDIA 
LUCIANA CECCATTO DE TROTTA (OAB/PR 22528), CLAUDINEIA AMARO, 
FAURLLIM NAREZI (OAB/PR 1959), FLORIANO GALEB (OAB/PR 1373), 
FRANÇOIS JUNIOR GNOATTO (OAB/PR 32926), GEOMAR ANTONIO GENARI 
BACH FILHO, JEFFERSON MACHADO MALTA, JERONIMO GRECHINSKI 
(OAB/PR 10962), LUIS HENRIQUE BRAGA MADALENA (OAB/PR 48454), 
MARCELO RODRIGO CAMARGO ROMANIEWICZ, MARINES DOS SANTOS 
SILVA, MAURICIO ANTONIO PELLEGRINO ADAMOWSKI (OAB/PR 21460), 
OTTO CARLOS POHL (OAB/PR 15903), PAULO ROBERTO NAREZI (OAB/PR 
28206), RAFAEL PREZZI KOZA, ROBSON JOSÉ EVANGELISTA (OAB/PR 

13142), WILLIAM SUSSUMU TAKATA (OAB/PR 45378) 
DESPACHO Nº. 1104/2014 
1. Trata-se de Representação formulada com supedâneo na Lei nº 8.666/93, 
cumulada com pedido de medida cautelar, proposta pelo Sr. Paulo Henrique 
Becker, mediante a qual noticiou possíveis irregularidades no procedimento 
licitatório realizado pelo Município de Curitiba, na modalidade concorrência, sob nº 
31/2008, tipo melhor técnica, objetivando a contratação de 3 (três) empresas para a 
prestação de serviços de publicidade aos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta. 
A parte requerente narrou que o Município de Curitiba publicou o aviso de licitação 
da aludida concorrência no Diário Oficial do Município nº 91, datado do dia 27 de 
novembro de 2008, o qual apenas circulou a coletividade no dia 11 de dezembro de 
2008. Afirmou que a versão integral do instrumento convocatório somente poderia 
ser obtida pelos interessados que comparecessem à Secretaria de Comunicação 
Social, eis que não foi disponibilizada no sítio virtual do ente público, motivo pelo 
qual apontou suposta violação aos §§ 2º e 3º do artigo 21 da Lei nº 8.666/93, pelo 
desrespeito ao prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias, os quais devem ser 
contados a partir do dia da efetiva circulação do aviso de licitação. 
Aduziu, também, que o instrumento convocatório é nulo em razão de contrariedade 
aos artigos 40, 54 e 55 da Lei nº 8.666/93, porquanto contém descrição vaga, 
aberta e imprecisa do objeto. Afirmou que “as três empresas vencedoras terão o 
monopólio da subcontratação dos serviços de publicidade para o Município, 
tornando obscuras todas as relações jurídicas com os fornecedores da cadeia de 
produção abaixo das agências de publicidade vencedoras. [...] Assim, restaria 
evidente que as três empresas vencedoras manipulariam como quiserem a verba 
de publicidade da Prefeitura, cabendo a cada uma a gestão de 1/3 do valor de R$ 
24.003.400,00 (vinte e quatro milhões e três mil e quatrocentos reais)” (peça nº 9, 
fl.6). 
Salientou a falta de segurança de que os preços obtidos seriam os mais vantajosos 
para a Administração, já que “o Poder Público Municipal quando precisar de um 
serviço específico de publicidade, necessariamente terá que recorrer a uma das 
três agências, deixando de se obter outras propostas mais vantajosas de possíveis 
fornecedores, através de um necessário e isonômico procedimento de licitação” 
(peça nº 9, fl.7). 
A parte representante apresentou emenda à petição inicial em 25 de maio de 2009 
(peça nº 11), oportunidade em que noticiou que o Município deu provimento à 
preliminar de impugnação que apresentou em sede administrativa, porquanto 
reconheceu que houve desrespeito ao disposto no §3º do artigo 21 da Lei 8.666/93, 
fato que deu ensejo ao cancelamento da abertura do certame na data aprazada em 
primeiro momento (dia 15 de janeiro de 2009), sendo, então, designada nova data 
(dia 28 de janeiro de 2009).  
Aduziu que, no entanto, houve republicação do Aviso de Licitação do Edital nº 31/08 
no Diário Oficial do Município de 20 de janeiro de 2009, prorrogando-se novamente 
a data de abertura do dia 28 de janeiro para o dia 30 de março, sem qualquer 
motivo aparente, mantendo no novo edital as demais irregularidades 
originariamente apontadas. 
Acrescentou que, em razão de tais fatos, além do presente pedido e da impugnação 
em sede administrativa, ajuizou, em 09 de janeiro de 2009, uma Ação Popular com 
pedido de antecipação de tutela, a qual foi distribuída em 09 de janeiro de 2009 à 2ª 
Vara da Fazenda Pública de Curitiba.[1]  
Ressaltou que os itens 4.1.5 a 4.1.6.4 da minuta do contrato, anexo ao edital, 
preveem um sistema de burla à licitação, o qual consiste na subcontratação de 
terceiros fornecedores por meio da indicação das agências contratadas, que ficam 
obrigadas apenas à realização de cotações de preços. 
Sustentou que a opção pelo tipo “melhor técnica” é ilegal uma vez que os serviços 
não têm natureza exclusivamente intelectual, bem como apontou subjetividade no 
certame, uma vez que o julgamento da proposta técnica dos licitantes seria 
realizada pela Comissão de Licitação com a assessoria de uma “Equipe Técnica”, 
cuja composição e qualificação técnica não constam do instrumento convocatório, e 
que atribuiria livremente notas às propostas técnicas dos licitantes sem qualquer 
parâmetro objetivo. 
Por meio do Despacho nº 1233/09 (peça nº 21), o então Corregedor-Geral, 
Conselheiro Caio Márcio Nogueira Soares, recebeu o expediente como 
Representação da Lei nº 8.666/93, indeferindo, contudo, a medida cautelar 
requerida. Na mesma oportunidade, determinou a citação do então Prefeito 

Municipal de Curitiba e do Secretário Municipal de Comunicação Social de Curitiba 
à época, bem como das empresas CCZ Publicidade e Marketing Ltda., Master 
Publicidade S/A e OpusMultipla Comunicação Integrada S/A, para que 
apresentassem defesa. 
O então Prefeito Municipal de Curitiba e o Secretário Municipal de Comunicação 
Social à época, Sr. Marcelo Simas Cattani, apresentaram defesa (peça nº 47), 
mediante a qual alegaram, inicialmente, que em razão do longo tempo transcorrido 
desde o protocolo do requerimento, a licitação chegou a termo. Após, contestaram 
os pontos apontados como irregulares na peça exordial, pugnando, por fim, pelo 
arquivamento do expediente. 
A CCZ Publicidade e Marketing Ltda. apresentou defesa (peça nº 50), mediante a 
qual apontou impossibilidade de admissibilidade do feito por carência de ação, uma 
vez que o pleito de “declaração de nulidade e ineficácia de todas as cláusulas do 
edital” é ato de jurisdição, o qual refoge à competência desta Corte. Neste sentido, 
ressaltou que o caso em apreço já se encontrava sob a jurisdição do r. Juízo de 
Direito da 2ª Vara de Fazenda Pública, nos autos de Ação Popular nº 19/2009. 
Aduziu, ainda, que a Representação perdeu seu objeto, uma vez que o certame já 
foi homologado e o pleito da parte requerente consistia na “declaração de nulidade 
do edital”. 
Quanto à suposta irregularidade relativa ao conhecimento prévio do resultado da 

licitação, ressaltou que “não seria difícil e, tampouco, custoso, fazer publicar em 
diversos jornais do país algumas combinações de nomes que, afinal e por certo, ter-
se-ia em ao menos uma delas o resultado do certame em questão” (peça nº 50, fl. 
6). 
A empresa Opusmúltipla Comunicação Integrada S/A também apresentou defesa 
(peça nº 54), por meio da qual alegou, inicialmente, perda do objeto em razão da 
homologação do certame vergastado. 
No que diz respeito ao mérito, alegou inicialmente que a descrição do objeto atende 
aos requisitos de precisão e clareza do artigo 40, inciso I, da Lei nº 8.666/93, sendo 
óbvio que não seria possível que o edital previsse todas as ações de publicidade 
que poderiam ser desenvolvidas pela municipalidade. 
Quanto à forma de licitação adotada pelo ente público, aduziu que os serviços de 
publicidade têm natureza predominantemente intelectual, logo é devida a utilização 
do critério de melhor técnica e preço. 
Afirmou que não há qualquer ilegalidade na exigência de comprovação de 
patrimônio mínimo de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), haja vista ser este o 
valor correspondente a 10% do valor contratual estimado. Neste sentido, frisou que 
“não há qualquer evidência de que a exigência seja desproporcional à necessária 
segurança do contrato e nem que isso tenha provocado qualquer restrição à 
competição” (peça nº 54, fl.22). 
Por fim, afirmou que a mudança da data de circulação do edital não afetou sua 
publicidade, já que as alterações realizadas no instrumento convocatório foram 
divulgadas do mesmo modo pelo qual se divulgou o texto original, nos termos do 
artigo 21, §4º, da Lei nº 8.666/93. 
A empresa Master Publicidade S/A afirmou em sua defesa (peça nº 56) que a parte 
representante tem intenção de impedir a concretização do objetivo da licitação, uma 
vez que possui interesse econômico na causa, já que tem ligação com uma das 
licitantes não selecionadas. 
Afirmou que o princípio da publicidade foi devidamente atendido no certame, 
inclusive após a retificação do edital, bem como afirmou que a descrição do objeto é 
bastante precisa, não havendo que se falar em objeto “aberto e fluído”. 
Alegou que o edital prevê no item 14.6 e no contrato na cláusula 3.6 que não há 
obrigação de o Município realizar os gastos previstos nestes documentos, de modo 
que é escolha da Administração o modo como esse dinheiro será gasto diante das 
necessidades de comunicação, bem como a escolha de qual das agências licitadas 
utilizar. 
Aduziu que o trabalho a ser desenvolvido pelas agências de publicidade 
contratadas pelo Município de Curitiba é de natureza predominantemente 
intelectual, pois se trata de trabalho criativo e de planejamento para 
desenvolvimento de campanhas publicitárias para atender as necessidades de 
comunicação. Assim, defendeu que a licitação do tipo “melhor técnica” era a 
modalidade mais adequada ao caso. 
No que diz respeito à designação de uma equipe técnica, alegou que improcedem 
os argumentos trazido pelo representante, uma vez que no edital consta de forma 
clara e objetiva como será efetuada a nomeação de seus integrantes. 
A Diretoria de Contas Municipais (DCM), por meio da Instrução nº 495/10 (peça nº 
69), opinou pela ilegalidade da inclusão dos serviços de publicidade legal e de 
pesquisas de opinião pública no edital da Concorrência Pública 031/2008, por 
entender que não poderiam ser licitados sob o tipo “melhor técnica”, por não 
possuírem natureza predominantemente intelectual, bem como em razão de não 
necessitarem da intermediação de agências de propaganda para a sua realização. 
Opinou pela ilegalidade da utilização de equipe técnica de julgamento e pela 
necessidade de suspensão cautelar do presente contrato, de modo que até o 
julgamento do feito sejam veiculadas somente ações de caráter urgente, 
especialmente as ligadas à área de saúde e utilidade pública. 
Nada obstante, apontou a necessidade de citação dos interessados para apresentar 
defesa quanto à possibilidade de contratação de três agências para a satisfação do 
mesmo objeto (item 1.2) e quanto à utilização do regime de Administração 
Contratada (item 7.6.1). 
Por fim, ressaltou a necessidade de fiscalização, ainda que em autos apartados, da 
execução do contrato decorrente da licitação em exame, especialmente com 
relação à veiculação de campanhas contrárias ao § 1º do artigo 37 da Constituição 
Federal e da publicação de campanhas de conteúdo informativo em jornais do 
interior do Estado. 
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº 7000/11 
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(peça nº 80), opinou pela suspensão cautelar do contrato, bem como entendeu 
imprescindível a realização de diligências, quais sejam: a) citação da Sra. Silvana 
Beatriz de Brito Nascimento e do emitente do parecer jurídico que embasou o 
processo licitatório (Edital de Concorrência nº 31/2008), tendo em vista o disposto 
no artigo 87, inciso III, alínea “d”, da Lei Complementar nº 113/2005; b) remessa de 
ofício à 2ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central da Comarca da Região 
Metropolitana de Curitiba para que informe o trâmite atual da Ação Popular nº 
19/2009; c) informação, pela Secretaria Municipal de Comunicação Social – SMCS, 
se os contratos firmados com as empresas CCZ Publicidade e Marketing Ltda., 
Master Publicidade S/A e OpusMúltipla Comunicação Integrada S/A foram 
prorrogados; d) indicação pela Secretaria Municipal de Comunicação Social – 
SMCS, das campanhas realizadas pelas contratadas, se ocorreu subcontratação 
dos serviços e qual o valor pago; e) inclusão como interessados no presente 
protocolado de todos os titulares da Secretaria Municipal de Comunicação Social 
que deram continuidade ao contrato ora questionado. 
Por meio do Despacho nº 1069/14 (peça nº 85), o atual Corregedor-Geral, 
Conselheiro Ivan Bonilha, declarou, com fundamento no artigo 52 da Lei 
Complementar nº 113/2005 (Lei Orgânica deste Tribunal), no artigo 134, inciso II, do 
Código de Processo Civil e nos artigos 30 e 79, IV, do Regimento Interno, seu 
impedimento para relatar e votar o presente processo, já que atuou no feito como 

procurador do Município de Curitiba. Deste modo, os autos foram redistribuídos, 
nos termos do artigo 26 do Regimento Interno desta Corte. 
2. Compulsando os autos verifico que a Representação ainda não comporta 
julgamento, uma vez que são necessárias algumas diligências para melhor deslinde 
do feito. Assim, passo a examinar as sugestões e opinativos exarados pela unidade 
técnica e órgão ministerial. 
Inicialmente, cumpre ressaltar que além das supostas irregularidades aventadas 
pelo requerente em sua peça exordial, a Diretoria de Contas Municipais e o 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas constataram que o edital vergastado 
consigna outras cláusulas cuja legalidade merece ser questionada nesta demanda, 
conforme passo a expor. 
O item 1.2 do edital estabelece que "para a prestação dos serviços serão 
contratadas três agências de propaganda", assim, foram contratadas as três 
primeiras colocadas na Concorrência 031/2008.  
Considerando que apenas com o advento da Lei nº 12.232/10 passou-se a 
contemplar a possibilidade de adjudicação do objeto do certame licitatório a mais de 
uma empresa, entendo prudente verificar se a inserção de tal cláusula no 
instrumento convocatório trouxe prejuízos à contratação. 
Nada obstante, a Diretoria de Contas Municipais verificou, a partir do item 7.6.1 do 
instrumento convocatório, que “foi adotado o regime de Administração Contratada, 
uma vez que as agências vencedoras da licitação serão remuneradas através de 
comissão fixada sobre o valor dos serviços realizados por terceiros” (peça nº 69, 
fl.20). Tal entendimento contraria reiteradas deliberações desta Corte de Contas, 
nas quais foi vedada a utilização de regime de administração contratada por falta de 
amparo legal.[2] Face ao exposto, é salutar oportunizar aos representados a 
possibilidade de contraditório quanto a esta questão. 
Outro ponto questionado pela unidade técnica diz respeito à possível violação ao 
artigo 37, §1º, da Constituição da República, consistente em campanhas 
publicitárias cujo teor supostamente ultrapassara o caráter meramente educativo e 
informativo, atingindo cunho de promoção pessoal. 
Evidente que esta conduta, quando verificada, deve ser efetivamente sancionada 
por esta Corte, uma vez que viola os princípios da moralidade e impessoalidade. 
Ocorre que no caso em tela não há provas que efetivamente demonstrem tal prática 
por parte do Município de Curitiba. Consta apenas que “foi veiculada na imprensa 
notícia acerca da publicação em jornais do interior do Estado de material publicitário 
informando realizações da Prefeitura Municipal de Curitiba” e que em campanha 
publicitária constou o slogan “Quando a Administração é transparente os resultados 
aparecem” (peça nº 69, fl.23). 
Desta feita, por carência de maiores informações e provas acerca dos fatos, bem 
como em razão do caráter abstrato da alegação, deixo de acatar o opinativo da 
unidade técnica, não acolhendo este fato como objeto de mérito da Representação. 
No que diz respeito à sugestão de suspensão cautelar do certame formulada, 
verifico que em razão do longo tempo decorrido desde o início desta 
Representação, é muito provável que o contrato decorrente da licitação objurgada 
já tenha se encerrado, não cabendo a suspensão cautelar referida. Inclusive, 
tramita perante esta Corte Representação com supedâneo na Lei nº 8.666/93 de 
número 83888-8/13, a qual versa sob supostas inconformidades na Concorrência nº 
005/2013 promovida pelo Município de Curitiba, por meio da Secretaria Municipal 
da Comunicação Social, para a “contratação de até 04 (quatro) agências de 
propaganda para a prestação de serviços de publicidade para atendimento dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta”. 
Entretanto, para dar continuidade à marcha processual e para melhor julgamento do 
caso em apreço, é fundamental conhecer se os contratos firmados com as 
empresas vencedoras da Concorrência nº 31/2008 foram prorrogados. 
Para tanto, reputo necessária a intimação do Secretário de Comunicação Social do 
Município de Curitiba, para que preste informações atualizadas sobre o contrato 
decorrente da Concorrência nº 31/2008,  esclarecendo se os contratos firmados 
com as empresas CCZ Publicidade e Marketing Ltda., Master Publicidade S/A e 
OpusMúltipla Comunicação Integrada S/A foram prorrogados, sendo necessária a 
comprovação do alegado, isto é, deverá o r. Secretário juntar aos autos cópia dos 
aditivos contratuais e toda documentação pertinente. 
Nada obstante, é necessário que informe especificamente se ocorreu 
subcontratação dos serviços e, em caso afirmativo, quais foram os valores pagos, já 
que a parte requerente insurge-se contra a possibilidade de subcontratação de 
terceiros fornecedores, que caracterizaria possível burla à regra de licitar. 

Entendo prudente, ainda, que o atual Secretário de Comunicação Social do 
Município de Curitiba informe os nomes de todos os servidores da Secretaria 
Municipal de Comunicação Social que deram continuidade ao contrato ora 
questionado, uma vez que estes podem vir a ser citados para apresentação de 
contraditório, haja vista que do julgamento do processo poderão decorrer sanções. 
A unidade técnica e o órgão ministerial sugeriram, ainda, seja realizada a citação de 
determinadas pessoas, para que possam exercer o direito constitucional ao 
contraditório e à ampla defesa. Conforme alhures relatado, o então Corregedor-
Geral, Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, determinou a citação do então 
Prefeito Municipal de Curitiba e do Secretário Municipal de Comunicação Social de 
Curitiba à época, bem como das empresas CCZ Publicidade e Marketing Ltda., 
Máster Publicidade S/A e OpusMultipla Comunicação Integrada S/A, para que 
apresentassem defesa. 
Ocorre que nesta ocasião não houve a citação da Presidente da Comissão Especial 
de Licitação e signatária do edital, Sra. Silvana Beatriz de Brito Nascimento. 
Conforme já mencionado, do julgamento do presente processo poderão decorrer 
sanções aos representados, motivo pelo qual é essencial que a Sra. Silvana seja 
imediatamente incluída como representada no polo passivo da demanda, e, ato 
contínuo, citada para apresentar defesa quanto aos fatos veiculados na presente 
Representação. 

O órgão ministerial afirmou que os fatos examinados no presente processo podem 
configurar possível prática de crime eleitoral, merecendo apuração imediata. 
Destarte, recomendaram a “expedição de ofício com cópia dos autos ao Ministério 
Público Eleitoral para que sejam tomadas medidas em seu âmbito de competência”.  
Com todo respeito ao posicionamento exarado pelo Ministério Público de Contas, 
julgo prematuro o encaminhamento de ofício neste momento processual, haja vista 
que ainda não houve julgamento do processo e o feito ainda carece de diligências 
para melhor apreciação. Assim, por ora, deixo de encaminhar o referido ofício. 
Por fim, acolho a sugestão de remessa de ofício à 2ª Vara da Fazenda Pública do 
Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para que informe o 
trâmite atual da Ação Popular nº 19/2009, e que, no caso de julgamento definitivo 
do mérito da demanda, encaminhe a esta Corte cópia da decisão prolatada. 
3. Diante do exposto, especialmente da ampliação do objeto da Representação, 
determino a remessa dos autos à Diretoria de Protocolo para as seguintes 
providências: 
3.1 Realizar novamente a CITAÇÃO do Sr. Marcelo Simas Cattani (Secretário 
Municipal de Comunicação Social à época dos fatos), para que, querendo, no prazo 
improrrogável de 15 (quinze) dias[3], apresente nova defesa, haja vista a ampliação 
do objeto da Representação; 
3.2 Realizar a inédita CITAÇÃO nestes autos da Sra. Silvana Beatriz de Brito 

Nascimento (Presidente da Comissão Especial de Licitação e signatária do edital), 

para que, querendo, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias[4], apresente 
defesa sobre os fatos ventilados na presente demanda; 

3.3 Realizar a INTIMAÇÃO do Sr. Gladimir do Nascimento (atual Secretário 

Municipal de Comunicação Social) para que preste informações atualizadas acerca 

do contrato decorrente da Concorrência nº 31/2208, bem como os demais 
esclarecimentos e apresentação dos documentos solicitados no item “2” do 

presente despacho, sob pena de imputação das sanções previstas no artigo 85 da 

Lei Complementar Estadual nº 113/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná), e, também, das multas administrativas previstas no artigo 87 da 
referida lei. 

3.4 ENCAMINHAR OFÍCIO à 2ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central da 

Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para que informe o trâmite atual da 

Ação Popular nº 19/2009, solicitando, no caso de julgamento definitivo do mérito da 
demanda, que encaminhe a esta Corte cópia da decisão prolatada. 

3.5 RETIFICAR A AUTUAÇÃO nos seguintes termos: 

3.5.1 No campo destinado aos “representados” deverá ser incluída a Sra. Silvana 

Beatriz de Brito Nascimento; 
3.5.2 No campo destinado aos “procuradores constituídos nos autos”, onde consta 

que o Dr. Ivan Lelis Bonilha atuou como procurador da Secretaria da Comunicação 

Social do Município de Curitiba até a data de 4 de julho de 2014, deverá constar 

que atuou até a data de 30 de março de 2010[5]. 
3.6 Após a apresentação de defesas retornem estes autos ao atual Relator, a fim de 

que se verifique se é necessária a inclusão de novos interessados no polo passivo 

do feito, especialmente se houver notícia da prorrogação de contratos. 

Gabinete da Corregedoria-Geral, 11 de julho de 2014 
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
CORREGEDOR-GERAL EM SUBSTITUIÇÃO[6] 
__________________________ 
1. O pedido liminar deduzido na Ação Popular foi deferido pelo r. magistrado, que determinou a 
suspensão do prosseguimento da Concorrência Pública nº 031/2008 até o julgamento final da 
ação, com base no art. 5º, §4º da Lei 4.717/65. Contudo, o Município de Curitiba interpôs Agravo 
de Instrumento de nº 0577423-2 da referida decisão, o qual recebeu julgamento favorável, 
revertendo a liminar anteriormente concedida (peça nº 11, fl.211 e ss). Em razão da concessão de 
efeito suspensivo ao recurso interposto, o Município deu seguimento ao certame, tendo-se notícia 
de que as empresas CCZ Publicidade e Marketing Ltda, Master Publicidade S/A e OpusMultipla 
Comunicação Integrada S/A foram as vencedoras, conforme termo de homologação e 
adjudicação (peça nº 74, fl.175). 
2. Conforme Acórdão nº 2062/06 do Tribunal Pleno desta Corte de Contas e Acórdãos nº 
387/2001, nº 445/2003 e nº 898/2004, da 2ª Câmara desta Corte. 
3. Lei Complementar Estadual nº 113/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná) - Art. 35. A denúncia e a representação tramitarão em regime de urgência, devendo: [...] 
II – em 10 (dez) dias, ser despachada liminarmente pelo Corregedor Relator, que, se a entender 
regularmente apresentada:  
a) quando suficientemente instruída, mandará citar o responsável para apresentar defesa, no 
prazo improrrogável de 15 (quinze) dias; [...] 
4. Idem. 
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5. Conforme Decreto Municipal nº 315 que exonerou o Dr. Ivan Lelis Bonilha do cargo em 
comissão de Procurador Geral do Município. Disponível em: 
<https://www.leismunicipais.com.br/a/pr/c/curitiba/decreto/2010/31/315/decreto-n-315-2010-
exonera-do-cargo-de-procurador-geral-do-municipio-2010-03-30.html>. Acesso em: 11 jul./2014. 
6. Lei Complementar nº 113/2005. 
Art. 125. (...) 
Parágrafo único. O Corregedor-Geral será substituído, em seus impedimentos, pelo Conselheiro 
mais antigo em exercício no Tribunal. 
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ATOS DE RELATORIA 
 

Conselheiro NESTOR BAPTISTA 
 
PROCESSO Nº: 294486/14 
ASSUNTO: PENSÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: SUELY HASS, ADERALDO INACIO RIBEIRO 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 227/14 
Pensão. Legalidade e registro. 
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso das 
atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas, DECIDE: 
1. Julgar pela Legalidade e Registro do ato de Benefício Previdenciário nº 81620/14, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 2706 de 05/02/1988, deferida a 
ADERALDO INACIO RIBEIRO, na qualidade de cônjuge da ex-servidora ADELINA 
JULIO RIBEIRO, falecida em 18/01/14. A pensão, no valor mensal de R$ 4.264,38 
(quatro mil, duzentos e sessenta e quatro reais e trinta e oito centavos), esta sendo 
concedida em caráter vitalício, (cálculos na peça 5); com base no art. 1º, IV, da Lei 
Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento Interno, tendo em vista o 
Parecer da Diretoria de Controles de Ato de Pessoal, nº 9116/14 e do Ministério 
Público de Contas nº 9218/14, ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato; 
2. Determinar a publicação da decisão no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná e aguardar o prazo para trânsito em julgado; 
3. Encaminhar à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DICAP) para os fins do 
art. 160-A, inciso VI do Regimento Interno desta Corte; e após à Diretoria de 
Protocolo para o Encerramento e arquivo, nos termos regimentais. 
É a decisão. 
Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
Relator 
 
PROCESSO Nº: 133636/14 
ASSUNTO: PENSÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: SUELY HASS, AGOSTINHO CHEPELUSKY 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 228/14 
Pensão. Legalidade e registro. 
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso das 
atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas, DECIDE: 
1. Julgar pela Legalidade e Registro do Ato de Benefício Previdenciário nº 81446, 
de 04/02/2014 publicado no Diário Oficial do Estado nº 9148, de 17/02/14, deferida 
a AGOSTINHO CHEPELUSKI, na qualidade de Cônjuge da ex-servidora Deana 
Teruko Saraumi, falecida em 24/01/2014. A pensão, no valor mensal de R$ 
2.559,39 (dois mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e trinta e nove centavos), 
esta sendo concedida em caráter vitalício, (cálculos na peça 5); com base no art. 1º, 
IV, da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento Interno, tendo 
em vista o Parecer da Diretoria de Controles de Ato de Pessoal, nº 8662/14 e do 
Ministério Público de Contas nº 8731/14, ambos favoráveis à legalidade e registro 
do Ato; 

2. Determinar a publicação da decisão no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná e aguardar o prazo para trânsito em julgado; 
3. Encaminhar à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DICAP) para os fins do 
art. 160-A, inciso VI do Regimento Interno desta Corte; e após à Diretoria de 
Protocolo para o Encerramento e arquivo, nos termos regimentais. 
É a decisão. 
Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
Relator 
 
PROCESSO Nº: 740032/13 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DE CURITIBA 
INTERESSADO: WILSON LUIZ PIRES MOKVA, TARCISIO DA SILVA 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 229/14 
Aposentadoria Municipal. Legalidade e registro. 
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso das 

atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento Interno 
desta Corte de Contas, DECIDE: 
1. Julgar pela Legalidade e Registro da Portaria nº 1056, publicada no Órgão Oficial 
nº 168 de 02 de setembro de 2013 (peça nº 16), deferida a Tarcísio da Silva, 
ocupante do cargo de Guardião –com fundamento no Artigo 40, § 1º, inciso II, 
alínea “a”, da Constituição Federal, o ingresso no serviço público do servidor em 
epígrafe ocorreu em 01/10/1991; com tempo de contribuição de 28 anos e 05 
meses e 07 dias, com 65 anos de idade; bem como cumpriu mais de 25 anos no 
serviço público e mais de 15 anos no cargo de referência; com os proventos 
proporcionais mensais fixados no valor de R$ 1.991,88 (Hum mil, novecentos e 
noventa e um reais e oitenta e oito centavos); Com base no art. 1º, IV, da Lei 
Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento Interno, de acordo com os 
Pareceres da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal nº 9173/14 e do Ministério 
Público de Contas nº 9326/14, ambos favoráveis à legalidade e registro do Ato; 
2. Determinar a publicação da decisão no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná e aguardar o prazo para trânsito em julgado; 
3. Encaminhar à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DICAP) para os fins do 
art. 160-A, inciso VI do Regimento Interno desta Corte; e após à Diretoria de 
Protocolo para o Encerramento e arquivo, nos termos regimentais. 
É a decisão. 

Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
Relator 
 

PROCESSO Nº: 807218/13 
ASSUNTO: PENSÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: SUELY HASS, OSVALDINA DO VALLE SCHLICHCTA 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 230/14 
Pensão. Legalidade e registro. 
Vistos e examinados estes autos, o Relator Conselheiro Nestor Baptista, no uso das 
atribuições conferidas pelos arts. 32, III, 300 e 428, todos do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas, DECIDE: 
1. Julgar pela Legalidade e Registro do Ato de Benefício Previdenciário nº 
80180/13, publicado no Diário Oficial do Estado nº 9079 de 04/11/2013, deferida a 
Osvaldina do Valle Schlichcta, na qualidade de cônjuge do ex-servidor Leonardo 
Schlihcta, falecido em 23/07/2013. A pensão totaliza o valor mensal de R$ 
11.766,03 (onze mil, setecentos e sessenta e seis reais e três centavos), esta 
sendo concedida em caráter vitalício, (cálculos na peça 5); com base no art. 1º, IV, 
da Lei Complementar nº 113/2005, e art. 298, II, do Regimento Interno, tendo em 
vista o Parecer da Diretoria de Controles de Ato de Pessoal, nº 8131/14 e do 
Ministério Público de Contas nº 9165/14, ambos favoráveis à legalidade e registro 
do Ato; 
2. Determinar a publicação da decisão no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná e aguardar o prazo para trânsito em julgado; 
3. Encaminhar à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DICAP) para os fins do 
art. 160-A, inciso VI do Regimento Interno desta Corte; e após à Diretoria de 
Protocolo para o Encerramento e arquivo, nos termos regimentais. 
É a decisão. 
Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA 
Relator 
 

PROCESSO N º: 46649/14 
ORIGEM: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
LONDRINA, NADINA APARECIDA MORENO, ZEFERINO PERIN, PAULO 
ROBERTO SLUD BROFMAN 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2803/14 
Tendo em vista o Protocolo nº 617234/14 (peças processuais 05 a 07), encaminhe-
se os autos à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para instrução, e, após 
colha-se o opinativo do Ministério Público de Contas (MPC). 
Gabinete, em 8 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 
 

PROCESSO N º: 50069/14 
ORIGEM: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
LONDRINA, NADINA APARECIDA MORENO, ZEFERINO PERIN, PAULO 
ROBERTO SLUD BROFMAN 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2804/14 
Tendo em vista o Protocolo nº 617633/14 (peças processuais 05 a 07), encaminhe-
se os autos à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para instrução, e, após 
colha-se o opinativo do Ministério Público de Contas (MPC). 
Gabinete, em 8 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 
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PROCESSO N º: 500976/13 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA 
INTERESSADO: EDSON ANTONIO PRIMON, INSTITUTO BRASIL MELHOR, 
ADEMAR DA SILVA 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
DESPACHO: 2807/14 
Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências (DAT), para atendimento ao 
contido no Despacho nº 340/14, da Diretoria de Execuções (DEX). 
Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 806137/12 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CURITIBA 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS, PROFESSORES E FUNCIONÁRIOS 
CMEI GRAMADOS, MUNICÍPIO DE CURITIBA, LUCIANO DUCCI, CARLOS 
ALBERTO RICHA, ANA PAULA DE MORAIS MARTINS TOLEDO, ROSILENE 
BERTON PASCHOALIN, IARA MARIA STÜRMER GAUER, SUZANA CRISTINA 
AUGUSTO PIANEZZER, AMANDA BORDINI DA SILVA 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2808/14 
Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo (DP), para que nos termos do artigo 381, IV, 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, proceda-se à CITAÇÃO 
POR EDITAL à ASSOCIAÇÃO DE PAIS, PROFESSORES E FUNCIONÁRIOS 
CMEI GRAMADOS e à Sra. AMANDA BORDINI DA SILVA, para manifestação 
quanto a Instrução nº 588/14 da Diretoria de Análise de Transferências (DAT). 
Sendo assim, após cumprimento, aguarde a defesa no período autorizado e, extinto 
o prazo encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências para que proceda à 
nova análise. 
Após, colha-se o opinativo do Ministério Público de Contas (MPC). 
Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 

 
PROCESSO Nº: 604739/12 
ORIGEM: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
MARINGÁ, JULIO SANTIAGO PRATES FILHO, PAULO ROBERTO SLUD 
BROFMAN 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2810/14 
Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 
previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 357, ambos do Regimento Interno, e em 
atenção ao princípio constitucional do contraditório, determina as seguintes 
providências: 
1. Citação da FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, da UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
MARINGÁ, da Sra. JANESCA ALBAN ROMAN e do Sr. PAULO ROBERTO SLUD 
BROFMAN, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal 
as razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 5361/14 (peça nº 05), 
da Diretoria de Análise de Transferências (DAT), conforme os arts. 355, 381, 386 e 
389, todos do RITCE/PR; 
2. Cumprido o item anterior, em havendo resposta protocolada no prazo ou 
certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 
instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 
3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de 
prorrogação de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para 
apreciação, conforme arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 
4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 
atos de comunicação. 
Publique-se. 
Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO Nº: 607448/13 
ORIGEM: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE LUPIONÓPOLIS, SERVIÇO SOCIAL 
AUTÔNOMO PARANACIDADE, CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI, 
JOSÉ CARLOS TIBÉRIO, CARLOS ROBERTO MASSA JUNIOR 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2811/14 
Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 
previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 357, ambos do Regimento Interno, e em 
atenção ao princípio constitucional do contraditório, determina as seguintes 
providências: 
1. Citação do SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE, do MUNICÍPIO 
DE LUPIONÓPOLIS, do Sr. CARLOS ROBERTO MASSA JUNIOR, do Sr. CEZAR 
AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI, do Sr. JOÃO JOSÉ TAVARES, do Sr. JOSÉ 
CARLOS TIBÉRIO e do Sr. RICARDO MULLER, para, querendo, no prazo de 15 

(quinze) dias, apresentar ao Tribunal as razões de contraditório quanto ao contido 
na Instrução nº 5354/14 (peça nº 05), da Diretoria de Análise de Transferências 
(DAT), conforme os arts. 355, 381, 386 e 389, todos do RITCE/PR; 
2. Cumprido o item anterior, em havendo resposta protocolada no prazo ou 

certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 

instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 
3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de 

prorrogação de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para 

apreciação, conforme arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 

4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 

atos de comunicação. 
Publique-se. 

Gabinete, em 9 de julho de 2014. 

Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 

Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 

17/2011. 

 
PROCESSO Nº: 394452/13 

ORIGEM: FUNDAÇÃO MUNICIPAL PROAMOR DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

PONTA GROSSA 

INTERESSADO: EDILSON LUIS CARNEIRO BAGGIO, FUNDAÇÃO MUNICIPAL 

PROAMOR DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PONTA GROSSA, ROSEMARY DE 
SOUZA GONÇALVES, INSTITUTO EDUCACIONAL DUQUE DE CAXIAS, 

BEATRIZ DE SOUZA 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 

DESPACHO: 2812/14 

Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 

previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 357, ambos do Regimento Interno, e em 

atenção ao princípio constitucional do contraditório, determina as seguintes 

providências: 
1. Citação da FUNDAÇÃO MUNICIPAL PROAMOR DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DE PONTA GROSSA, do INSTITUTO EDUCACIONAL DUQUE DE CAXIAS, da 

Sra. BEATRIZ DE SOUZA, do Sr. EDILSON LUIS CARNEIRO BAGGIO, do Sr. 

LAURO RODRIGUES DA COSTA NETO e do Sr. OSIRES GERALDO KAPP, para, 
querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as razões de 

contraditório quanto ao contido na Instrução nº 5362/14 (peça nº 05), da Diretoria de 

Análise de Transferências (DAT), conforme os arts. 355, 381, 386 e 389, todos do 

RITCE/PR; 
2. Cumprido o item anterior, em havendo resposta protocolada no prazo ou 

certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 

instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 

3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de 

prorrogação de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para 
apreciação, conforme arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 

4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 

atos de comunicação. 

Publique-se. 
Gabinete, em 9 de julho de 2014. 

Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 

Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 

__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 

17/2011. 

 

PROCESSO N º: 390809/14 

ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 

INTERESSADO: AGENOR SALGADO FILHO 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

DESPACHO: 2813/14 

Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 

previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 352, § 1º, ambos do Regimento Interno, 
determina as seguintes providências: 

1. Intimação do PARANAPREVIDÊNCIA, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) 

dias, contado da realização da comunicação, apresentar ao Tribunal as razões de 

contraditório quanto ao contido no Parecer nº 9250/14 (peça nº 19), da Diretoria de 
Controle de Atos de Pessoal (DICAP), conforme os arts. 355, 381, 386 e 389, todos 

do RITCE/PR; 

2. Cumpridos os itens anteriores, em havendo resposta protocolada no prazo ou 

certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 
instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 

3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de prorrogação 

de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para apreciação, conforme 

arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 
4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 

atos de comunicação. 

Publique-se. 

Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 

Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 

__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 
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PROCESSO N º: 561804/14 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CURIÚVA 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CURIÚVA, MARCIO DA APARECIDA MAINARDES, 
MARCIO DA APARECIDA MAINARDES, AMADEU DE JESUS DA SILVA 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
DESPACHO: 2814/14 
Tendo em vista o Protocolo nº 604744/14 (peças processuais 11 a 20), encaminhe-
se os autos à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DICAP) para instrução, e, 
após colha-se o opinativo do Ministério Público de Contas (MPC). 
Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 280647/14 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO IVAÍ 
INTERESSADO: ANÍZIO CÉSAR LINO SILVA 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 2817/14 
Considerando o contido no Protocolo nº 622823/14 (peças nº 22/23/24), e com base 
no art. 331, § 5º, do Regimento Interno, determino à Diretoria de Protocolo a 
inclusão, conforme procuração de peça nº 23, no campo interessado da autuação 
do processo. 
Após, encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais (DCM) para instrução. 
Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 755013/13 
ORIGEM: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CURITIBA 
INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CURITIBA, 
ASSOCIAÇÃO FAMILIAS EM SOLIDARIEDADE DE CURITIBA, MARIA EDILSE 
BRENDEL FREITAS, LETÍCIA CODAGNONE FERREIRA RAYMUNDO, MARRY 
SALETTE DAL-PRÁ DUCCI, MARCIA ELEANDRA OLESKOVICZ FRUET 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2818/14 
Considerando o contido no Protocolo nº 627647/14 (peças nº 12/13), e com base no 
art. 331, § 5º, do Regimento Interno, determino à Diretoria de Protocolo (DP) a 
inclusão, conforme procuração de peça nº 13, no campo interessado da autuação 
do processo. 
Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO Nº: 385157/10 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CALIFÓRNIA 
INTERESSADO: AMAURI BARICHELLO 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 2819/14 
Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 
previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 357, ambos do Regimento Interno, e em atenção 
ao princípio constitucional do contraditório, determina as seguintes providências: 
1. Citação do Sr. Amauri Barichello, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, 
apresentar ao Tribunal as razões de contraditório quanto ao contido no Parecer nº 
9083/14 (peça nº 19), da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DICAP), 
conforme os arts. 355, 381, 386 e 389, todos do RITCE/PR; 
2. Cumprido o item anterior, em havendo resposta protocolada no prazo ou 
certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 
instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 
3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de 
prorrogação de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para 
apreciação, conforme arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 
4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 
atos de comunicação. 
Publique-se. 
Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 740051/12 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CERRO AZUL 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CERRO AZUL, DALTON LUIZ DE MOURA E 
COSTA, CARLOS ALBERTO GROLLI, DOUGLAS DAVID, MILENE VON DER 
OSTEN, ALICE DE MOURA E COSTA, EDITORA TEMPO MUNICIPAL LTDA. - ME 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 
DESPACHO: 2820/14 

Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 

previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 352, § 1º, ambos do Regimento Interno, 
determina as seguintes providências: 
1. Intimação do MUNICÍPIO DE CERRO AZUL, para, querendo, no prazo de 15 
(quinze) dias, contado da realização da comunicação, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido no Parecer nº 8607/14 (peça nº 69), da 
Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DICAP), conforme os arts. 355, 381, 386 
e 389, todos do RITCE/PR; 
2. Cumpridos os itens anteriores, em havendo resposta protocolada no prazo ou 
certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 
instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 
3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de prorrogação 
de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para apreciação, conforme 
arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 
4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 
atos de comunicação. 
Publique-se. 
Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO Nº: 765590/13 
ORIGEM: FUNDO MUNICIPAL PARA CRIANÇA E O ADOLESCENTE DE 
CURITIBA 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO LAR CRIANÇARTEIRA DE CURITIBA, FUNDO 
MUNICIPAL PARA CRIANÇA E O ADOLESCENTE DE CURITIBA, JOAO 
HENRIQUE DOS SANTOS, LEANDRO NUNES MELLER, MARCIA ELEANDRA 
OLESKOVICZ FRUET 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2822/14 
Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 
previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 357, ambos do Regimento Interno, e em atenção 
ao princípio constitucional do contraditório, determina as seguintes providências: 
1. Citação do FUNDO MUNICIPAL PARA CRIANÇA E O ADOLESCENTE DE 
CURITIBA, da ASSOCIAÇÃO LAR CRIANÇARTEIRA DE CURITIBA, do Sr. JOAO 
HENRIQUE DOS SANTOS, da Sra. MARCIA ELEANDRA OLESKOVICZ FRUET, 
da Sra. MARRY SALETTE DAL-PRÁ DUCCI e da Sra. ROSIANA MENDES DE 
CAMARGO, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal 
as razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 5373/14 (peça nº 05), 
da Diretoria de Análise de Transferências (DAT), conforme os arts. 355, 381, 386 e 
389, todos do RITCE/PR; 
2. Cumprido o item anterior, em havendo resposta protocolada no prazo ou 
certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 
instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 
3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de 
prorrogação de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para 
apreciação, conforme arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 
4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 
atos de comunicação. 
Publique-se. 
Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 

Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 

17/2011. 

 
PROCESSO N º: 194143/13 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE GOIOERÊ 
INTERESSADO: LUIZ ROBERTO COSTA 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 

DESPACHO: 2823/14 

Tendo em vista a Instrução nº 589/14 da Diretoria de Execuções (DEX), AUTORIZO 
A BAIXA DE RESPONSABILIDADE E A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE 

QUITAÇÃO DE DÉBITO, nos termos dos pareceres conforme dispõe o art. 514, § 

4º do Regimento Interno desta Corte de Contas. 

Encaminhem-se os autos à Diretoria Geral (DG) para EMISSÃO DA CERTIDÃO DE 
QUITAÇÃO DE DÉBITO, posteriormente à Diretoria de Execuções (DEX) para 

REGISTRO, e em ato continuo, remetam-se os autos a Diretoria de Protocolo (DP), 

para nos termos do art. 398, do Regimento Interno, proceder ao ENCERRAMENTO 

do presente processo. 

Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 
 
PROCESSO N º: 46207/14 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: PAULO SERGIO DOS SANTOS 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
DESPACHO: 2824/14 
Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 
previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 352, § 1º, ambos do Regimento Interno, 
determina as seguintes providências: 
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1. Intimação do PARANAPREVIDÊNCIA, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) 
dias, contado da realização da comunicação, apresentar ao Tribunal as razões de 
contraditório quanto ao contido no Parecer nº 9299/14 (peça nº 20), do Ministério 
Público de Contas (MPC), conforme os arts. 355, 381, 386 e 389, todos do 
RITCE/PR; 
2. Cumpridos os itens anteriores, em havendo resposta protocolada no prazo ou 
certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 
instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 
3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de prorrogação 
de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para apreciação, conforme 
arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 
4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 
atos de comunicação. 
Publique-se. 
Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO Nº: 602730/13 
ORIGEM: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE, SERVIÇO SOCIAL 
AUTÔNOMO PARANACIDADE, CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI, 
FRANCISCO LUIS DOS SANTOS, CARLOS ROBERTO MASSA JUNIOR 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2825/14 
Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 
previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 357, ambos do Regimento Interno, e em atenção 
ao princípio constitucional do contraditório, determina as seguintes providências: 
1. Citação do SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE, do MUNICÍPIO 
DE FAZENDA RIO GRANDE, do Sr. CARLOS HENRIQUE LENZ, do Sr. CARLOS 
ROBERTO MASSA JUNIOR, do Sr. CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI e 
do Sr. MARCIO CLAUDIO WOZNIACK, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) 
dias, apresentar ao Tribunal as razões de contraditório quanto ao contido na 
Instrução nº 5411/14 (peça nº 05), da Diretoria de Análise de Transferências (DAT), 
conforme os arts. 355, 381, 386 e 389, todos do RITCE/PR; 
2. Cumprido o item anterior, em havendo resposta protocolada no prazo ou 
certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 
instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 
3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de 
prorrogação de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para 
apreciação, conforme arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 
4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 
atos de comunicação. 
Publique-se. 
Gabinete, em 10 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO Nº: 739280/13 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A 
INFÂNCIA DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS 
PINHAIS, MARIA ELENIR DE OLIVEIRA MIZERKOWSKI, LUIZ CARLOS SETIM, 
IVAN RODRIGUES 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2826/14 
Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 
previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 357, ambos do Regimento Interno, e em atenção 
ao princípio constitucional do contraditório, determina as seguintes providências: 
1. Citação do MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, da ASSOCIAÇÃO DE 
PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, do 
Sr. FABIANO ALBERTI DE BRITO, do Sr. IVAN RODRIGUES, do Sr. LUIZ 
CARLOS SETIM, da Sra. MARIA ELENIR DE OLIVEIRA MIZERKOWSKI e da Sra. 
ROSI MARILDA BASSA, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar 
ao Tribunal as razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 5383/14 
(peça nº 07), da Diretoria de Análise de Transferências (DAT), conforme os arts. 
355, 381, 386 e 389, todos do RITCE/PR; 
2. Cumprido o item anterior, em havendo resposta protocolada no prazo ou 
certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 
instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 
3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de 
prorrogação de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para 
apreciação, conforme arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 
4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 
atos de comunicação. 
Publique-se. 
Gabinete, em 10 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 
 

PROCESSO Nº: 595571/13 
ORIGEM: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CIANORTE, SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 
PARANACIDADE, EDNO GUIMARAES, CEZAR AUGUSTO CAROLLO 
SILVESTRI, CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO, CARLOS ROBERTO MASSA 
JUNIOR 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2827/14 
Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 
previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 357, ambos do Regimento Interno, e em atenção 
ao princípio constitucional do contraditório, determina as seguintes providências: 
1. Citação do SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE, do MUNICÍPIO 
DE CIANORTE, do Sr. CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI e do Sr. JOSE 
EDMIR MIRO GASPAR FALKEMBACK, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) 
dias, apresentar ao Tribunal as razões de contraditório quanto ao contido na 
Instrução nº 5410/14 (peça nº 05), da Diretoria de Análise de Transferências (DAT), 
conforme os arts. 355, 381, 386 e 389, todos do RITCE/PR; 
2. Cumprido o item anterior, em havendo resposta protocolada no prazo ou 
certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 
instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 

3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de 
prorrogação de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para 
apreciação, conforme arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 
4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 
atos de comunicação. 
Publique-se. 
Gabinete, em 10 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 467267/14 
ORIGEM: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ 
INTERESSADO: JULIO SANTIAGO PRATES FILHO 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 2828/14 
Tendo em vista a Informação nº 1137/14 da Diretoria de Contas Estaduais (DCE), 
determino o SOBRESTAMENTO dos autos, nos termos do artigo 427 do Regimento 
Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
Encaminhe-se à Secretaria da Segunda Câmara (S2ªC) para certificação e 
anotações, e, após à Diretoria de Contas Estaduais (DCE) para cumprimento. 
Gabinete, em 10 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 589911/14 
ORIGEM: ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA 
INTERESSADO: LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO 
ASSUNTO: RELATÓRIO DE AUDITORIA 
DESPACHO: 2829/14 
Nos termos do art. 140, § 2º, da LOTCE/PR, declaro-me impedido de atuar no 
presente feito por questões de foro íntimo. 
Encaminhe-se o processo à Diretoria de Protocolo (DP) para registro do presente 
impedimento e sorteio de novo relator. 
Gabinete, em 10 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 
 

PROCESSO N º: 467526/14 
ORIGEM: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ 
INTERESSADO: JULIO SANTIAGO PRATES FILHO 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 2830/14 

Tendo em vista a Informação nº 1118/14 da Diretoria de Contas Estaduais (DCE), e 
com fundamento no artigo 364, § 1º do Regimento Interno do Tribunal de Contas do 
Paraná, determino o APENSAMENTO aos autos, nos termos da Informação. 
Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo (DP), para cumprimento. 
Gabinete, em 10 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 472694/14 
ORIGEM: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ 
INTERESSADO: JULIO SANTIAGO PRATES FILHO 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 2831/14 
Tendo em vista a Informação nº 1120/14 da Diretoria de Contas Estaduais (DCE), e 
com fundamento no artigo 364, § 1º do Regimento Interno do Tribunal de Contas do 
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Paraná, determino o APENSAMENTO aos autos, nos termos da Informação. 
Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo (DP), para cumprimento. 
Gabinete, em 10 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 346737/14 
ORIGEM: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ 
INTERESSADO: JULIO SANTIAGO PRATES FILHO 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 2832/14 
Tendo em vista a Informação nº 1116/14 da Diretoria de Contas Estaduais (DCE), e 
com fundamento no artigo 364, § 1º do Regimento Interno do Tribunal de Contas do 
Paraná, determino o APENSAMENTO aos autos, nos termos da Informação. 
Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo (DP), para cumprimento. 
Gabinete, em 10 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 346753/14 
ORIGEM: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ 
INTERESSADO: JULIO SANTIAGO PRATES FILHO 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 2833/14 
Tendo em vista a Informação nº 1119/14 da Diretoria de Contas Estaduais (DCE), e 
com fundamento no artigo 364, § 1º do Regimento Interno do Tribunal de Contas do 
Paraná, determino o APENSAMENTO aos autos, nos termos da Informação. 
Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo (DP), para cumprimento. 
Gabinete, em 10 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 300909/09 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 
INTERESSADO: ADEMIR JOSÉ GHELLER 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 2834/14 
Diante da Informação nº 4626/14, da Diretoria de Execuções (DEX) e nos termos do 
art. 398, do Regimento Interno, determino o ENCERRAMENTO do presente 
processo. 
Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo (DP) para as providências necessárias. 
Gabinete, em 10 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 
 
PROCESSO N º: 225714/11 
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À INFÂNCIA DE 
SANTO ANTÔNIO DO PARAÍSO 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO, DEVANIR 
MARTINELLI, JOSÉ ALVES RODRIGUES, SÉRGIO JUVENTINO FILHO 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2835/14 
Tendo em vista a Informação 308/14, da DAT, encaminhe-se o processo ao 
Ministério Público de Contas (MPC) para ciência e, se desejar, manifestar-se. 
Gabinete, em 10 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 79865/14 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: MARLEIDE FERREIRA, PEDRO EDUARDO FERREIRA DA 
COSTA 
ASSUNTO: PENSÃO 
DESPACHO: 2836/14 
Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 
previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 352, § 1º, ambos do Regimento Interno, 
determina as seguintes providências: 
1. Intimação do PARANAPREVIDÊNCIA, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) 
dias, contado da realização da comunicação, apresentar ao Tribunal as razões de 
contraditório quanto ao contido no Parecer nº 9279/14 (peça nº 19), da Diretoria de 
Controle de Atos de Pessoal (DICAP), conforme os arts. 355, 381, 386 e 389, todos 
do RITCE/PR; 
2. Cumpridos os itens anteriores, em havendo resposta protocolada no prazo ou 
certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 

instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 
3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de prorrogação 
de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para apreciação, conforme 
arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 
4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 
atos de comunicação. 
Publique-se. 
Gabinete, em 10 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 

 
PROCESSO N º: 597284/14 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE LUNARDELLI 
INTERESSADO: CELIO PINTO DE CARVALHO 
ASSUNTO: PEDIDO DE RESCISÃO 
DESPACHO: 2837/14 
Célio Pinto de Carvalho, ex-Prefeito Municipal de Lunardelli, propõe o presente 
pedido de rescisão contra o Acórdão de Parecer Prévio 375/13, proferido no 
processo 149365/12, que emitiu parecer prévio pela irregularidade das contas do 
exercício financeiro de 2011. 
Da análise do processo, verifico que o Interessado não fundamentou o pedido com 
amparo, ao menos, em algumas das hipóteses de cabimento previstas nos incisos 
do art. 77 da LOTCE/PR, tampouco instruiu o processo com cópia da decisão que 
pretende rescindir e a comprovação do seu trânsito em julgado, nos exatos termos 
do que dispõe o § 2º do art. 494 do Regimento Interno deste Tribunal. 
Este Tribunal, no Prejulgado 4, oriundo do Acórdão 277/07, firmou premissas 
acerca da admissibilidade do pedido de rescisão, as quais o Interessado não 
observou, senão vejamos: 
[...] 
IV. Nos moldes do Processo Civil, cabe à parte fazer prova do trânsito em julgado 
da decisão definitiva. 
[...]. 
VII. É de responsabilidade da parte a correta instrução do pedido rescisório 
contendo todas as peças necessárias para a apreciação do pedido, conforme a 
regulamentação contida no Regimento Interno, sob pena do mesmo não ser 
admitido. Sendo expressamente vedado o desentranhamento de documentos 
constantes no processo que culminou na decisão rescindenda, solicitado por 
unidades da Casa ou pelo Relator da mesma. 
VIII. A causa de pedir deverá sempre estar atrelada a um dos incisos do artigo 77 
da Lei Complementar nº. 113 reproduzido no artigo 494 do Regimento Interno. 
IX. Tendo a decisão rescindenda mais de um fundamento é necessário que todos 
sejam atacados. 
XVII. A propositura do pedido rescisório está limitada à busca pelo saneamento de 
dois vícios: i. Vício de juízo – error in iudicando e ii. Vício de atividade – error in 
procedendo. 
XVIII. As hipóteses de fundamentação para o pedido de rescisão são taxativas, 
portanto a interpretação do artigo 494 do Regimento Interno há que ser restritiva, 
sob pena de admitir como pedido rescisório argumentação sem qualquer 
fundamento de direito material ou processual. 
Portanto, em juízo de admissibilidade realizado nos termos do art. 495 do 
RITCE/PR, não recebo o pedido de rescisão. 
Escoado o prazo recursal, encaminhe-se o processo à Diretoria de Protocolo (DP) 
para os fins do art. 496-A, § 1º, do RITCE/PR. 
Gabinete, em 10 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 

 
PROCESSO N º: 591901/14 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
INTERESSADO: INSTITUTO EDUCACIONAL DUQUE DE CAXIAS DE PONTA 
GROSSA, MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA, ROSEMARY DE SOUZA 
GONÇALVES, MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA, ALCIDES JOSÉ 
MADALOZZO 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2838/14 
Tendo em vista o Protocolo nº 635020/14 (peças nº 05/06), encaminhe-se os autos 
à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para instrução, e, após colha-se o 
opinativo do Ministério Público de Contas (MPC). 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 745425/13 
ORIGEM: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CURITIBA 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE EDUCAÇÃO FAMILIAR E SOCIAL DO 
PARANA EM CURITIBA, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
CURITIBA, FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA, MARIA DANTAS SAMPAIO, 
MARRY SALETTE DAL-PRÁ DUCCI, IVANILDES DIVINA DO CARMO, MARCIA 
ELEANDRA OLESKOVICZ FRUET 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2839/14 

Considerando o requerimento protocolado sob o nº 62337-4/14 (peças nº. 13/14), 
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autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e ampla defesa 
à Sra. ROSIANA MENDES DE CAMARGO, por mais 15 (quinze) dias, nos termos 
regimentais. 
Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 
eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 
em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 
disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 
Publique-se. 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
RELATOR 
 
PROCESSO Nº: 265770/14 
ORIGEM: CASA MILITAR 
INTERESSADO: ADILSON CASTILHO CASITAS 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 2840/14 
Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 
previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 357, ambos do Regimento Interno, e em 
atenção ao princípio constitucional do contraditório, determina as seguintes 
providências: 
1. Citação do Sr. ADILSON CASTILHO CASITAS, para, querendo, no prazo de 15 
(quinze) dias, apresentar ao Tribunal as razões de contraditório quanto ao contido 
na Instrução nº 45/14 (peça nº 27), da Diretoria de Contas Estaduais (DCE), 
conforme os arts. 355, 381, 386 e 389, todos do RITCE/PR; 
2. Cumprido o item anterior, em havendo resposta protocolada no prazo ou 
certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 
instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 
3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de 
prorrogação de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para 
apreciação, conforme arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 
4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 
atos de comunicação. 
Publique-se. 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 90412/14 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CURITIBA 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CURITIBA, LINA MARIA USECHE JARAMILLO, 
RODRIGO DE MÉLLO BRITO, ASSOCIAÇÃO ALIANÇA EMPREENDEDORA 
ASSUNTO: RELATÓRIO DE AUDITORIA 
DESPACHO: 2841/14 
Considerando os requerimentos protocolados sob o nº 623722/14 (peças nº. 62/63) 
e nº 628686/14 (peças processuais 64 a 68), autorizo a prorrogação do prazo para 
apresentação de contraditório e ampla defesa ao MUNICÍPIO DE CURITIBA e à 
Sra. LINA MARIA USECHE JARAMILLO, por mais 15 (quinze) dias, nos termos 
regimentais. 
Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 
eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 
em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 
disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 
Publique-se. 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
RELATOR 
 
PROCESSO N º: 273627/13 
ORIGEM: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE FOZ DO IGUAÇU 
INTERESSADO: PAULO MAC DONALD GHISI, RENI CLOVIS DE SOUZA 
PEREIRA 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA 
DESPACHO: 2842/14 
Ante a emissão do Acórdão nº 3706/14 da 2ª Câmara, publicado no DETC nº 907, 
em 25/06/2014, e a apresentação do Protocolo de nº 638045/14 (peças processuais 
34 a 38), RECEBO o presente RECURSO DE REVISTA, nos termos do artigo 484 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para autuação do Recurso 
e, ato contínuo, proceda-se ao sorteio de novo Relator (artigo 485 do RI-TCE/PR). 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 
 
PROCESSO N º: 434860/11 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND 
INTERESSADO: DALILA JOSÉ DE MELLO, MARCEL HENRIQUE MICHELETTO, 
AGUINALDO ROMANINI 
ASSUNTO: RELATÓRIO DE INSPEÇÃO 
DESPACHO: 2843/14 
Vistos. 
Ciente do teor e anexos da peça 188, encaminhada pelo Município de Assis 
Chateaubriand, bem como do pedido formulado por Dalila José de Melo, à peça 190. 

Diante do exposto, determino a remessa do processo à Diretoria de Protocolo (DP) 
para que: 
a) nos termos do art. 355 do RITCE/PR, intime o Município de Assis Chateaubriand, 
por meio de seu atual Prefeito, para que tome ciência do conteúdo do Parecer 
8434/14, da DICAP, e cumpra, em 15 dias, de maneira definitiva, o que foi disposto 
no item I, achado 9, do Acórdão 5465/13 (peça 82) – ou justifique a impossibilidade 
de fazê-lo –, sob pena de instauração de tomada de contas extraordinária, sem 
prejuízo das demais medidas previstas na LOTCE/PR. 
b) disponibilize acesso aos autos, conforme requerido à peça 190; 
c) encaminhe o processo à Diretoria de Execuções (DEX) para que tome ciência do 
conteúdo da peça 180 e, se necessário, adote as medidas cabíveis. 
Com ou sem resposta, encaminhe-se o processo à Diretoria de Controle de Atos de 
Pessoal (DICAP) e, posteriormente, ao Ministério Público de Contas (MPC). 
Por fim retorne ao Gabinete. 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 
 
PROCESSO N º: 40560/14 
ORIGEM: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 

INTERESSADO: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
MARINGÁ, DECIO SPERANDIO, ZEFERINO PERIN, JULIO SANTIAGO PRATES 
FILHO, PAULO ROBERTO SLUD BROFMAN 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2844/14 
Ante a emissão do Acórdão nº 3549/14 da 2ª Câmara, publicado no DETC nº 905, 
em 23/06/2014, e a apresentação do Protocolo de nº 631873/14 (peças nº 14/15), 
RECEBO o presente RECURSO DE REVISTA, nos termos do artigo 484 do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para autuação do Recurso 
e, ato contínuo, proceda-se ao sorteio de novo Relator (artigo 485 do RI-TCE/PR). 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 
 
PROCESSO N º: 611860/13 
ORIGEM: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
MARINGÁ, JULIO SANTIAGO PRATES FILHO, PAULO ROBERTO SLUD 
BROFMAN 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2845/14 
Ante a emissão do Acórdão nº 3547/14 da 2ª Câmara, publicado no DETC nº 905, 
em 23/06/2014, e a apresentação do Protocolo de nº 631679/14 (peças nº 09/10), 
RECEBO o presente RECURSO DE REVISTA, nos termos do artigo 484 do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para autuação do Recurso 
e, ato contínuo, proceda-se ao sorteio de novo Relator (artigo 485 do RI-TCE/PR). 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 
 
PROCESSO N º: 774065/12 
ORIGEM: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
MARINGÁ, DECIO SPERANDIO, JOSÉ TARCISIO PIRES TRINDADE, JULIO 
SANTIAGO PRATES FILHO, PAULO ROBERTO SLUD BROFMAN 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2846/14 
Ante a emissão do Acórdão nº 3545/14 da 2ª Câmara, publicado no DETC nº 905, 
em 23/06/2014, e a apresentação do Protocolo de nº 631490/14 (peça nº 09/10), 
RECEBO o presente RECURSO DE REVISTA, nos termos do artigo 484 do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para autuação do Recurso 
e, ato contínuo, proceda-se ao sorteio de novo Relator (artigo 485 do RI-TCE/PR). 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 
 
PROCESSO N º: 95810/14 
ORIGEM: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
MARINGÁ, DECIO SPERANDIO, ZEFERINO PERIN, JULIO SANTIAGO PRATES 
FILHO, PAULO ROBERTO SLUD BROFMAN 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2847/14 
Ante a emissão do Acórdão nº 3550/14 da 2ª Câmara, publicado no DETC nº 905, 
em 23/06/2014, e a apresentação do Protocolo de nº 632012/14 (peças nº 18/19), 
RECEBO o presente RECURSO DE REVISTA, nos termos do artigo 484 do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para autuação do Recurso 
e, ato contínuo, proceda-se ao sorteio de novo Relator (artigo 485 do RI-TCE/PR). 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 
 



 

Divulgação: Quarta-Feira 

16 de julho de 2014 

Nº 922 – 42 páginas 

 
 

Praça Nossa Senhora Salette S/N - Centro Cívico – 80530-910 – Curitiba – Paraná – Geral: (41) 3350-1616 – Ouvidoria: 0800-645-0645 – Corregedoria Geral: (41) 3350-1611 
Responsabilidade Técnica e Diagramação: Frederico Scholl Bettega (Técnico de Controle) e Juliana Araujo Mayer Corrêa (Técnico de Controle) – Imagens: Wagner Araújo (DCS) 

PROCESSO N º: 135657/09 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 
INTERESSADO: PAULO MAC DONALD GHISI 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
DESPACHO: 2848/14 
Ante a emissão do Acórdão nº 273/14 da 2ª Câmara, publicado no DETC nº 907, 
em 25/06/2014, e a apresentação do Protocolo de nº 637839/14 (peças nº 
71/72/73), RECEBO o presente RECURSO DE REVISTA, nos termos do artigo 484 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para autuação do 
Recurso e, ato contínuo, proceda-se ao sorteio de novo Relator (artigo 485 do RI-
TCE/PR). 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 
 
PROCESSO N º: 258767/09 
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DA EDUCAÇÃO E CULTURA DO 
NORTE DO PARANÁ DE LONDRINA 
INTERESSADO: LUIZ APARECIDO BERTIPAGLIA, ALIPIO SANTOS LEAL 

NETO 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2849/14 
Ante a emissão do Acórdão nº 3709/14 da 2ª Câmara, publicado no DETC nº 907, 
em 25/06/2014, e a apresentação do Protocolo de nº 638231/14 (peças nº 189/190), 
RECEBO o presente RECURSO DE REVISTA, nos termos do artigo 484 do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para autuação do 
Recurso e, ato contínuo, proceda-se ao sorteio de novo Relator (artigo 485 do RI-
TCE/PR). 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 
 
PROCESSO N º: 274291/13 
ORIGEM: COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE FOZ DO IGUAÇU 
INTERESSADO: PAULO MAC DONALD GHISI, RENI CLOVIS DE SOUZA 
PEREIRA 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA 
DESPACHO: 2850/14 
Ante a emissão do Acórdão nº 3707/14 da 2ª Câmara, publicado no DETC nº 907, 
em 25/06/2014, e a apresentação do Protocolo de nº 637880/14 (peças nº 
40/41/42/43/44), RECEBO o presente RECURSO DE REVISTA, nos termos do 
artigo 484 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para autuação do 
Recurso e, ato contínuo, proceda-se ao sorteio de novo Relator (artigo 485 do RI-
TCE/PR). 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 
 
PROCESSO N º: 609343/13 
ORIGEM: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
PARANÁ, ZAKI AKEL SOBRINHO, JOSÉ TARCISIO PIRES TRINDADE, PAULO 
ROBERTO SLUD BROFMAN 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2851/14 

Ante a emissão do Acórdão nº 3937/14 da 2ª Câmara, publicado no DETC nº 913, 
em 03/07/2014, e a apresentação do Protocolo de nº 637308/14 (peças nº 16/17), 
RECEBO o presente RECURSO DE REVISTA, nos termos do artigo 484 do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para autuação do 
Recurso e, ato contínuo, proceda-se ao sorteio de novo Relator (artigo 485 do RI-
TCE/PR). 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 
 
PROCESSO N º: 609386/13 
ORIGEM: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
PARANÁ, ZAKI AKEL SOBRINHO, JOSÉ TARCISIO PIRES TRINDADE, PAULO 
ROBERTO SLUD BROFMAN 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2852/14 
Ante a emissão do Acórdão nº 3938/14 da 2ª Câmara, publicado no DETC nº 913, 
em 03/07/2014, e a apresentação do Protocolo de nº 637324/14 (peças nº 16/17), 
RECEBO o presente RECURSO DE REVISTA, nos termos do artigo 484 do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para autuação do Recurso 
e, ato contínuo, proceda-se ao sorteio de novo Relator (artigo 485 do RI-TCE/PR). 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 
 

PROCESSO N º: 742248/13 

ORIGEM: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CURITIBA 

INTERESSADO: ASSOCIACAO ACACIAS, FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CURITIBA, YARA MARIA WEIGERT GOMES, 

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA, MARLENE GARCIA DE ANDRADE, 

MARRY SALETTE DAL-PRÁ DUCCI, ROSIANA MENDES DE CAMARGO, 

REGINA MARCIA DE OLIVEIRA DA SILVA, MARCIA ELEANDRA OLESKOVICZ 
FRUET 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 

DESPACHO: 2853/14 

Considerando o requerimento protocolado sob o nº 62341-2/14 (peças nº. 23/24), 
autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e ampla defesa 

à Sra. ROSIANA MENDES DE CAMARGO, por mais 15 (quinze) dias, nos termos 

regimentais. 

Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 
eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 

em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 

disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 

Publique-se. 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 

Conselheiro Nestor Baptista 

RELATOR 

 
PROCESSO N º: 445278/13 

ORIGEM: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CURITIBA 

INTERESSADO: LAR BATISTA ESPERANÇA DE CURITIBA, FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CURITIBA, MARIA DE LOURDES 
CORRES PEREZ SAN ROMAN, NATHANIEL MARTINS BRANDÃO JUNIOR, 

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA, MARRY SALETTE DAL-PRÁ DUCCI, 

ROSIANA MENDES DE CAMARGO, MARCIA ELEANDRA OLESKOVICZ FRUET 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2854/14 

Considerando o requerimento protocolado sob o nº 62342-0/14 (peças nº. 18/19), 

autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e ampla defesa 

à Sra. ROSIANA MENDES DE CAMARGO, por mais 15 (quinze) dias, nos termos 
regimentais. 

Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 

eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 

em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 
disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 

Publique-se. 

Gabinete, em 11 de julho de 2014. 

Conselheiro Nestor Baptista 
RELATOR 

 
PROCESSO N º: 609645/13 

ORIGEM: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

PARANÁ, ZAKI AKEL SOBRINHO, JOSÉ TARCISIO PIRES TRINDADE, PAULO 

ROBERTO SLUD BROFMAN 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2855/14 

Considerando o requerimento protocolado sob o nº 630893/14 (peças nº. 16/17), 

autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e ampla defesa 

à FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA e ao Sr. PAULO ROBERTO SLUD BROFMAN, por 
mais 15 (quinze) dias, nos termos regimentais. 

Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 

eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 

em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 
disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 

Publique-se. 

Gabinete, em 11 de julho de 2014. 

Conselheiro Nestor Baptista 

RELATOR 
 

PROCESSO N º: 685767/13 

ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 

INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, JORGE SEBASTIÃO 
DE BEM, SUELY HASS, ROBERTO NOGUEIRA BOSCARDIN 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

DESPACHO: 2856/14 

Considerando o requerimento protocolado sob o nº 629976/14 (peças nº. 
31/32/33), autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e 

ampla defesa ao PARANAPREVIDÊNCIA, por mais 15 (quinze) dias, nos termos 

regimentais. 

Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 
eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 

em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 

disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 

Publique-se. 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 

Conselheiro Nestor Baptista 

RELATOR 
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PROCESSO N º: 682454/12 
ORIGEM: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ, SERVIÇO SOCIAL 
AUTÔNOMO PARANACIDADE, CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI, 
JOSÉ ANTONIO SIRENA, IVAN LUIZ DE GASPERIN 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2857/14 

Considerando o requerimento protocolado sob o nº 637901/14 (peças nº. 26/27), 
autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e ampla defesa 
ao Sr. CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI, por mais 15 (quinze) dias, nos 
termos regimentais. 
Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 
eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 
em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 
disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 
Publique-se. 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
RELATOR 

 
PROCESSO Nº: 274542/12 
ORIGEM: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO VALE DO IVAI E 
REGIÃO 
INTERESSADO: ADHEMAR FRANCISCO REJANI 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 2858/14 
Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 
previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 357, ambos do Regimento Interno, e em atenção 
ao princípio constitucional do contraditório, determina as seguintes providências: 
1. Citação do CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO IVAI E 
REGIÃO, do Sr. ADHEMAR FRANCISCO REJANI e do Sr. CARLOS ALBERTO 
BEBRIM PRETO, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao 
Tribunal as razões de contraditório quanto ao contido na Instrução nº 1655/14 (peça 
nº 28), da Diretoria de Contas Municipais (DCM), conforme os arts. 355, 381, 386 e 
389, todos do RITCE/PR; 
2. Cumprido o item anterior, em havendo resposta protocolada no prazo ou 
certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 
instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 
3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de 
prorrogação de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para 
apreciação, conforme arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 
4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 
atos de comunicação. 
Publique-se. 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 591952/14 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A 
INFÂNCIA PUREZA RIBAS DE PONTA GROSSA, MUNICÍPIO DE PONTA 
GROSSA, MARIA DE LURDES PENTEADO FEDERMANN, MARCELO RANGEL 
CRUZ DE OLIVEIRA 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2859/14 
Tendo em vista o Protocolo nº 634937/14 (peças nº 05/06), encaminhe-se os autos 
à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para instrução, e, após colha-se o 
opinativo do Ministério Público de Contas (MPC). 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO Nº: 123835/14 
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
INTERESSADO: GRUPO FOLCLÓRICO UCRANIANO BRASILEIRO VESSELKA 
DE PRUDENTÓPOLIS, SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA, PAULINO 
VIAPIANA, THIAGO ZAKALUGNE 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2860/14 
Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 
previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 357, ambos do Regimento Interno, e em atenção 
ao princípio constitucional do contraditório, determina as seguintes providências: 
1. Citação da SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA, do GRUPO 
FOLCLÓRICO UCRANIANO BRASILEIRO VESSELKA DE PRUDENTÓPOLIS, do 
Sr. PAULINO VIAPIANA e do Sr. THIAGO ZAKALUGNE, para, querendo, no prazo 
de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as razões de contraditório quanto ao 
contido na Instrução nº 5441/14 (peça nº 05), da Diretoria de Análise de 
Transferências (DAT), conforme os arts. 355, 381, 386 e 389, todos do RITCE/PR; 

2. Cumprido o item anterior, em havendo resposta protocolada no prazo ou 
certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 
instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 
3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de 
prorrogação de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para 
apreciação, conforme arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 
4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 
atos de comunicação. 
Publique-se. 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 596687/14 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
INTERESSADO: CRECHE SAGRADOS CORAÇÕES, MUNICÍPIO DE PONTA 
GROSSA, SIMONE RIBAS MAGRI, MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2861/14 
Tendo em vista o Protocolo nº 634899/14 (peças nº 05/06), encaminhe-se os autos 
à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para instrução, e, após colha-se o 
opinativo do Ministério Público de Contas (MPC). 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 

 
PROCESSO N º: 111904/07 
ORIGEM: SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO DE 
JAGUARIAÍVA 
INTERESSADO: JOAQUIM LUIZ DE MACHADO, MARIA SUELI DE OLIVEIRA 
GONÇALVES 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
DESPACHO: 2862/14 
Tendo em vista a Instrução nº 599/14 da Diretoria de Execuções (DEX), AUTORIZO 
A BAIXA DE RESPONSABILIDADE E A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE 
QUITAÇÃO DE DÉBITO, nos termos dos pareceres conforme dispõe o art. 514, § 
4º do Regimento Interno desta Corte de Contas. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria Geral (DG) para EMISSÃO DA CERTIDÃO DE 
QUITAÇÃO DE DÉBITO, posteriormente à Diretoria de Execuções (DEX) para 
REGISTRO, e em ato continuo, remetam-se os autos a Diretoria de Protocolo (DP), 
para nos termos do art. 398, do Regimento Interno, proceder ao ENCERRAMENTO 
do presente processo. 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 

 
PROCESSO N º: 450496/14 
ORIGEM: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE BALSA NOVA, SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 
PARANACIDADE, CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI, OSVALDO 
VANDERLEI COSTA, JOSE FRANCO PELLIZZARI 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 2863/14 
Ante a emissão do Acórdão nº 3961/14 do Tribunal Pleno (STP), publicado no 
DETC nº 917, em 09/07/2014, e a apresentação do Protocolo de nº 636638/14 
(peças nº 22/23/24), RECEBO o presente RECURSO DE REVISTA, nos termos do 
artigo 484 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para autuação do Recurso 
e, ato contínuo, proceda-se ao sorteio de novo Relator (artigo 485 do RI-TCE/PR). 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
Relator 

 
PROCESSO N º: 741837/13 
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
CURITIBA 
INTERESSADO: MARIA SALETE DE JESUS OLIVEIRA 
ASSUNTO: PENSÃO 
DESPACHO: 2864/14 
Considerando o requerimento protocolado sob o nº 630524/14 (peças nº. 27/28), 
autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e ampla defesa 
ao INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
CURITIBA, por mais 15 (quinze) dias, nos termos regimentais. 
Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 
eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 
em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 
disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 
Publique-se. 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
RELATOR 
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PROCESSO N º: 687077/13 

ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 

INTERESSADO: PARANAPREVIDÊNCIA, DINORAH BOTTO PORTUGAL 

NOGARA, JORGE SEBASTIÃO DE BEM, SUELY HASS, OSMAR DE OLIVEIRA 

CAMPOS 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

DESPACHO: 2865/14 

Considerando o requerimento protocolado sob o nº 630133/14 (peças nº. 27/28/29), 

autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e ampla defesa 

ao PARANAPREVIDÊNCIA, por mais 15 (quinze) dias, nos termos regimentais. 

Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 

eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 

em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 

disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 

Publique-se. 

Gabinete, em 11 de julho de 2014. 

Conselheiro Nestor Baptista 

RELATOR 

 

PROCESSO N º: 125781/14 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE PITANGA 

INTERESSADO: APM DA ESCOLA MUNICIPAL JOSÉ BITTENCOURT DE 

PITANGA, MUNICÍPIO DE PITANGA, ALTAIR JOSE ZAMPIER, OSVALDO 

RACHELLE, ROSANA LAMBRECHT 

ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 

DESPACHO: 2866/14 

Remeta-se o processo à Diretoria de Protocolo (DP) para que realize a inversão dos 

autos, consoante dispõe o art. 32, § 3º, do Regimento Interno da Casa. 

Após, remeta o processo à Diretoria de Execuções (DEX) para anotação da 

ressalva, com posterior encerramento e arquivamento junto à Diretoria de Protocolo 

(DP). 

Gabinete, em 11 de julho de 2014. 

Conselheiro Nestor Baptista 

Relator 

 
PROCESSO Nº: 768824/13 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA, PEDRO WOSGRAU FILHO, 

ASSOCIAÇÃO MINISTÉRIO MELHOR VIVER, JOÃO ELISEU MONTES, 

MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 

DESPACHO: 2867/14 

Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 

previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 357, ambos do Regimento Interno, e em 

atenção ao princípio constitucional do contraditório, determina as seguintes 

providências: 

1. Citação do MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA, da ASSOCIAÇÃO MINISTÉRIO 

MELHOR VIVER, do Sr. JOÃO ELISEU MONTES, do Sr. LAURO RODRIGUES DA 

COSTA NETO, do Sr. MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA, do Sr. OSIRES 

GERALDO KAPP e do Sr. PEDRO WOSGRAU FILHO, para, querendo, no prazo de 

15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as razões de contraditório quanto ao 

contido na Instrução nº 5349/14 (peça nº 05), da Diretoria de Análise de 

Transferências (DAT), conforme os arts. 355, 381, 386 e 389, todos do RITCE/PR; 

2. Cumprido o item anterior, em havendo resposta protocolada no prazo ou 

certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 

instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 

3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de 

prorrogação de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para 

apreciação, conforme arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 

4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 

atos de comunicação. 

Publique-se. 

Gabinete, em 14 de julho de 2014. 

Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 

Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 

__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 

17/2011. 

 

PROCESSO N º: 840955/13 

ORIGEM: AGENCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS 

DE INFRA-ESTRUTURA DO PARANÁ 

INTERESSADO: ANTONIO JOSE CORREIA RIBAS 

ASSUNTO: CONSULTA 

DESPACHO: 2868/14 

Diante da Informação nº 75/14, da Diretoria de Jurisprudência e Biblioteca (DJB) e 

nos termos do § 1º, do art. 398, do Regimento Interno, determino o 

ENCERRAMENTO do presente processo. 

Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo (DP) para as providências necessárias. 

Gabinete, em 14 de julho de 2014. 

Conselheiro Nestor Baptista 

Relator 
 

PROCESSO N º: 735110/13 
ORIGEM: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE RIO BOM, SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 
PARANACIDADE, CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI, MOISES JOSE DE 
ANDRADE, MAURO PINTO DE ANDRADE, RICARDO MULLER, CARLOS 
ROBERTO MASSA JUNIOR 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2869/14 
Considerando o requerimento protocolado sob o nº 637871/14 (peças nº. 31/32), 
autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e ampla defesa 
ao Sr. CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI, por mais 15 (quinze) dias, nos 
termos regimentais. 
Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 
eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 
em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 
disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 
Publique-se. 
Gabinete, em 14 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
RELATOR 
 
PROCESSO N º: 602640/13 
ORIGEM: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CORBÉLIA, SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 
PARANACIDADE, CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI, ELIEZER JOSÉ 
FONTANA, CARLOS ROBERTO MASSA JUNIOR 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2870/14 
Considerando o requerimento protocolado sob o nº 637944/14 (peças nº. 23/24), 
autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e ampla defesa 
ao Sr. CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI, por mais 15 (quinze) dias, nos 
termos regimentais. 
Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 
eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 
em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 
disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 
Publique-se. 
Gabinete, em 14 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
RELATOR 
 
PROCESSO N º: 234300/14 
ORIGEM: SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO 
INTERESSADO: CARLOS ROBERTO MASSA JUNIOR 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 2871/14 
Considerando o requerimento protocolado sob o nº 637995/14 (peças nº. 33/34), 
autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e ampla defesa 
ao Sr. CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI, por mais 15 (quinze) dias, nos 
termos regimentais. 
Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 
eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 
em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 
disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 
Publique-se. 
Gabinete, em 14 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
RELATOR 
 
PROCESSO N º: 620886/13 
ORIGEM: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE IVAIPORÃ, SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 
PARANACIDADE, CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI, CYRO 
FERNANDES CORRÊA JUNIOR, CARLOS ROBERTO MASSA JUNIOR 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2872/14 
Considerando o requerimento protocolado sob o nº 637960/14 (peças nº. 22/23), 
autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e ampla defesa 
ao Sr. CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI, por mais 15 (quinze) dias, nos 
termos regimentais. 
Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 
eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 
em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 
disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 
Publique-se. 
Gabinete, em 14 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
RELATOR 

 
PROCESSO N º: 213828/09 
ORIGEM: ASSOCIACAO PARANAENSE DE REABILITAÇÃO 
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, FUNDO ESTADUAL DE 
SAÚDE, MICHELE CAPUTO NETO, NELSO RODRIGUES, EDISON LUIZ 
MACHADO DE CAMARGO 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2873/14 

Considerando o requerimento protocolado sob o nº 632730/14 (peças nº. 83/84), 
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autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e ampla defesa 
à ASSOCIACAO PARANAENSE DE REABILITACAO, ao Sr. NELSO RODRIGUES 
e ao Sr. EDISON LUIZ MACHADO DE CAMARGO, por mais 15 (quinze) dias, nos 
termos regimentais. 
Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 
eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 
em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 
disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 
Publique-se. 
Gabinete, em 14 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
RELATOR 
 
PROCESSO N º: 804693/13 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: THUSNELDA EMMEL 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
DESPACHO: 2874/14 
Considerando o requerimento protocolado sob o nº 638134/14 (peças nº. 23/24/25), 
autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e ampla defesa 

ao PARANAPREVIDÊNCIA, por mais 15 (quinze) dias, nos termos regimentais. 
Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 
eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 
em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 
disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 
Publique-se. 
Gabinete, em 14 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
RELATOR 

 
PROCESSO N º: 144172/08 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PITANGUEIRAS 
INTERESSADO: ARQUIMEDES ZIROLDO, CELSO LENHARO 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 2875/14 
Considerando o requerimento protocolado sob o nº 635690/14 (peças nº. 51/52/53), 
autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e ampla defesa 
ao MUNICÍPIO DE PITANGUEIRAS, por mais 15 (quinze) dias, nos termos 
regimentais. 
Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 
eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 
em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 
disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 
Publique-se. 
Gabinete, em 14 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
RELATOR 
 
PROCESSO N º: 278790/14 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE IVAIPORÃ 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE IVAIPORÃ, SERGIO RIBEIRO DA SILVA, 
ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA IVAIPORAENSE, ROBERTO CARLOS DESIDERIO 
NODA, LUIZ CARLOS GIL 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2876/14 
Considerando o requerimento protocolado sob o nº 635283/14 (peças nº. 15/16), 
autorizo a prorrogação do prazo para apresentação de contraditório e ampla defesa 
ao MUNICÍPIO DE IVAIPORÃ, por mais 15 (quinze) dias, nos termos regimentais. 
Fica o requerente intimado desta decisão, mediante disponibilização por meio 
eletrônico, salientando que a prorrogação dar-se-á sem solução de continuidade, 
em relação ao prazo inicial de contraditório anteriormente concedido, conforme 
disciplina o art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 
Publique-se. 
Gabinete, em 14 de julho de 2014. 
Conselheiro Nestor Baptista 
RELATOR 
 
PROCESSO N º: 738964/12 
ORIGEM: FUNDAÇÃO MUNICIPAL PROAMOR DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
PONTA GROSSA 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO PONTAGROSSENSE DE ASSISTENCIA A 
CRIANÇA DEFEITUOSA, EDILSON LUIS CARNEIRO BAGGIO, FUNDAÇÃO 
MUNICIPAL PROAMOR DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PONTA GROSSA, LECY 
FERREIRA MATTOS 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2877/14 
Tendo em vista o Protocolo nº 63980-7/14 (peças nº 18/19), encaminhe-se os autos 
à Diretoria de Análise de Transferências (DAT) para instrução, e, após colha-se o 
opinativo do Ministério Público de Contas (MPC). 
Gabinete, em 14 de julho de 2014. 
Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 
Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 
__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 
17/2011. 
 

PROCESSO N º: 90287/10 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 

INTERESSADO: AUGUSTINHO ZUCCHI, ROBERTO SALVADOR VIGANO 

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 

DESPACHO: 2878/14 

Encaminhe-se à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (DICAP), para 

atendimento ao contido no Despacho nº 816/14, da Diretoria de Execuções (DEX). 

Gabinete, em 14 de julho de 2014. 

Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 

Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 

__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 

17/2011. 

 
PROCESSO N º: 221304/08 

ORIGEM: REDE PARANAENSE DE METROLOGIA E ENSAIOS - PARANÁ 

METROLOGIA DE CURITIBA 

INTERESSADO: INSTITUTO DE TECNOLOGIA DO PARANÁ, MARIANO DE 

MATOS MACEDO, JULIO CESAR FELIX, EMANUEL RIBEIRO DE OLIVEIRA, 

ALDAIR TARCISIO RIZZI, CELSO ROMERO KLOSS, LUIZ FERNANDO DE 

OLIVEIRA RIBAS 

ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA 

DESPACHO: 2879/14 

Acolho o pedido formulado pela Diretoria de Execuções (DEX), por meio da 

Informação 4293/14 (peça 196) e autorizo o desentranhamento da peça 192 e a 

expedição de novo ofício à Entidade. 

À Diretoria de Protocolo (DP) e, após, à DEX. 

Gabinete, em 14 de julho de 2014. 

Conselheiro Nestor Baptista 

Relator 

 
PROCESSO N º: 821721/12 

ORIGEM: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 

INTERESSADO: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

PARANÁ, ZAKI AKEL SOBRINHO, PAULO ROBERTO SLUD BROFMAN 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 

DESPACHO: 2880/14 

Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 

previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 352, § 1º, ambos do Regimento Interno, 

determina as seguintes providências: 

1. Intimação da FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) 

dias, contado da realização da comunicação, apresentar ao Tribunal as razões de 

contraditório quanto ao contido no Parecer nº 8962/14 (peça nº 07), do Ministério 

Público de Contas (MPC), conforme os arts. 355, 381, 386 e 389, todos do 

RITCE/PR; 

2. Cumpridos os itens anteriores, em havendo resposta protocolada no prazo ou 

certificado o decurso de prazo sem envio de resposta, à unidade competente para 

instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno; 

3. Protocolada resposta extemporaneamente ou protocolado pedido de prorrogação 

de prazo, retornem os autos ao Gabinete deste Relator para apreciação, conforme 

arts. 357, § 1º, e 389, parágrafo único, respectivamente; 

4. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo (DP) para a expedição dos 

atos de comunicação. 

Publique-se. 

Gabinete, em 14 de julho de 2014. 

Luciane Maria Gonçalves Franco[1] 

Analista de Controle e Assessor de Conselheiro 

__________________________ 
1. por Delegação do Relator, Conselheiro Nestor Baptista, conforme Instrução de Serviço nº 

17/2011. 

 
PROCESSO N º: 189751/13 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS 

INTERESSADO: JOÃO MANOEL PAMPANINI 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 

DESPACHO: 2882/14 

Ciente da peça 62. 

À Diretoria de Protocolo (DP) para os fins do art. 168, VII, e ao contido no § 1º do 

art. 398 do RITCE/PR. 

Gabinete, em 14 de julho de 2014. 

Conselheiro Nestor Baptista 

Relator 

 

Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
 

Sem publicações 
 

Conselheiro FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
 

Sem publicações 
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Conselheiro IVAN LELIS BONILHA 
 

Sem publicações 
 

Conselheiro JOSÉ DURVAL MATTOS DO AMARAL 
 
PROCESSO Nº: 395211/13 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE MANDAGUARI 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE MANDAGUARI, ROMUALDO BATISTA 

ASSUNTO: PEDIDO DE RESCISÃO 
DESPACHO: 1363/14 

I. Examinado o teor da petição protocolada sob o n.º 578468/14 (Peças n.ºs 232 

e 233), defiro, EM CARÁTER EXCEPCIONAL, a prorrogação de prazo por 15 

(quinze) dias, a contar da publicação deste despacho. 
II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para que aguarde a defesa no prazo 

autorizado e, após, siga o regular trâmite. 

Gabinete, em 4 de julho de 2014. 

DURVAL AMARAL 

Conselheiro Relator 

 
PROCESSO Nº: 16600/14 

ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: BENEDITO DA SILVEIRA PADILHA 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

DESPACHO: 1364/14 

(Retificação do Despacho n.º 1338/14 – GCDA, Peça n.º 20) 
Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 

previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 357, ambos do Regimento Interno, e em 

atenção ao princípio constitucional do contraditório, determina as seguintes 

providências: 
1. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para citação do 

PARANAPREVIDÊNCIA, na pessoa de seu representante legal, mediante 

disponibilização deste despacho por meio eletrônico e com certificação nos autos 

de sua realização, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 
razões de contraditório quanto ao contido no Parecer Ministerial n.º 8792/14 (Peça 

n.º 19), conforme arts. 386, III, e § 2º, I a III, e 389, do Regimento Interno; 

2. Alerte-se que a não apresentação do contraditório poderá resultar na negativa de 

registro do ato e na adoção de medidas previstas na Lei Complementar n.º 113, de 
15/12/2005, e no Regimento Interno do Tribunal; 

3. Havendo resposta protocolada no prazo, encaminhem-se os autos à Diretoria de 

Controle de Atos de Pessoal - DICAP para nova manifestação, conforme art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno. 
Gabinete do Conselheiro, em 4 de julho de 2014. 

DURVAL AMARAL 

Conselheiro Relator 

 
PROCESSO Nº: 622660/08 

ORIGEM: INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO LARGO 

INTERESSADO: HILDA PADILHA CAMARGO, EDSON DARLEI BASSO, JOSÉ 

ATILIO NORBERTO 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

DESPACHO: 1365/14 

I. Por meio do Despacho n.º 2070/14 – DICAP (Peça n.º 62), a Diretoria de 

Controle de Atos de Pessoal noticiou que foi efetuada a anotação do registro de 
aposentadoria, conforme item I do Acórdão n.º 2868/14 – 1ª Câmara (Peça n.º 55); 

II. No que tange ao item III da citada decisão, a Unidade Técnica 

supramencionada, através do Despacho n.º 2118/14 – DICAP (Peça n.º 63), 

informou que será avaliada a possibilidade de incluir o município no rol de 

inspeções do exercício de 2014; 
III. Face ao exposto, encaminhe-se à Diretoria de Execuções – DEX para 

acompanhamento do cumprimento do item II do referido Acórdão. 

Curitiba, 4 de julho de 2014. 

DURVAL AMARAL 

Conselheiro Relator 

 
PROCESSO Nº: 352745/14 

ORIGEM: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA 
INTERESSADO: NADINA APARECIDA MORENO 

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 

DESPACHO: 1366/14 

I. Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal, 
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n.° 

1090/14 - DCE (Peça n.º 17); 

II. Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento 

pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo protocolado sob o 
n.° 186977/14; 

III. À Primeira Câmara para a devida anotação; 

IV. Após, à Diretoria de Contas Estaduais - DCE para os devidos fins. 

Curitiba, 4 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 

Conselheiro Relator 
 

PROCESSO Nº: 634920/10 
ORIGEM: GRUPO DE APOIO PROJETO ESPERANÇA - GAPE 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, EURIDES MOURA, LUIZ CARLOS 
ARRUDA, EUNICE MARA CHUEIRE CATAI 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 1367/14 
I. Examinado o teor da petição protocolada sob o n.º 543222/14 (Peças n.ºs 45 e 
46), defiro a prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, a contar da publicação 
deste despacho. 
II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para que aguarde a defesa no prazo 
autorizado e, após, siga o regular trâmite. 
Gabinete, em 4 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 181696/13 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 
INTERESSADO: APM DA ESCOLA MUNICIPAL CASTRO ALVES DE SÃO JOSÉ 
DOS PINHAIS, MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, LUIZ CARLOS SETIM, 
IVAN RODRIGUES, ERMINIO CARÇOS BORGES, MARLI DA SILVA, FABIANO 

ALBERTI DE BRITO 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 1368/14 
I. Tendo em vista a Informação n.º 11293/14 - DP (Peça n.º 27), autorizo a 
intimação por Edital, nos termos do art. 381, § 2º do Regimento Interno; 
II. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para os devidos fins. 
Curitiba, 4 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 102109/13 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, PROGRAMA DO 
VOLUNTARIADO PARANAENSE DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, JOSÉ 
NILSON ZGODA, HILARIO CZECHOWSKI, OTILIA NEJA KOMINKIEWICZ 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 1369/14 
I. Tendo em vista a Informação n.º 11314/14 - DP (Peça n.º 26), autorizo a 
intimação por Edital, nos termos do art. 381, § 2º do Regimento Interno; 
II. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para os devidos fins. 
Curitiba, 7 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 256870/10 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE GUARACI 
INTERESSADO: SIDNEI DEZOTI, JAMIS AMADEU 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 1370/14 
I. Por intermédio da Petição Intermediária n.º 595435/14 (Peças n.ºs 44 e 45), o 
Município de Guaraci junta comprovação de cientificação da servidora quanto à 
negativa de registro de sua admissão, em cumprimento ao contido no Prejulgado n.º 
11; 
II. Face ao exposto, devolva-se à Diretoria de Execuções – DEX para que 
aguarde o decurso de prazo para apresentação de recurso pela servidora, 
considerando-se como data da ciência o dia 30/06/2014 (data de juntada do 
documento aos autos pela Prefeitura); 
III. Encerrado este prazo sem a juntada de novos elementos, deverão ser 
adotadas as providências cabíveis por essa Diretoria em relação ao não 
cumprimento de decisão. 
Curitiba, 7 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 261341/06 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, OSMAR TRENTINI 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 1371/14 
Vistos e examinados estes autos, o Relator deste Processo, no uso das atribuições 
previstas no art. 32, I e V, c/c o art. 357, ambos do Regimento Interno, e em 
atenção ao princípio constitucional do contraditório, determina as seguintes 
providências: 
1. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para: 
a) Inclusão do Sr. ELIAS BEZERRA DE ARAUJO (CPF n.º 201.466.809-44), atual 
Prefeito de Maria Helena, como interessado no processo; 
b) CITAÇÃO dos Municípios abaixo indicados, sem inclusão dos mesmos como 
interessados, mediante disponibilização deste despacho por meio eletrônico e com 
certificação nos autos de sua realização e de cópia integral dos presentes autos, 
para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentarem ao Tribunal as razões 
de contraditório quanto ao contido no Parecer n.º 8116/14 (Peça n.º 58), da 
Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, conforme arts. 386, III, e § 2º, I a III, e 
389, do Regimento Interno: 
- MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA (CNPJ n.º 75.799.577/0001-04), na pessoa de 
seu representante legal; 
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- MUNICÍPIO DE XAMBRÊ (CNPJ n.º 76.247.360/0001-54), na pessoa de seu 
representante legal; 
2. Na impossibilidade da intimação por meio eletrônico, promova-se por via postal, 

mediante ofício registrado com aviso de recebimento, para, querendo, no prazo de 

15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as razões de contraditório quanto ao 
contido na Instrução, conforme arts. 386, I, e 389, do Regimento Interno; 

3. Dar ciência da presente comunicação ao MUNICÍPIO DE MARIA HELENA (CNPJ 

n.º 76.247.386/0001-00) e ao Sr. OSMAR TRENTINI (CPF n.º 095.683.109-59); 

4. Havendo resposta protocolada no prazo ou certificado o decurso de prazo sem 
envio de resposta, à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal - DICAP para 

instrução conclusiva, conforme art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno. 

Gabinete do Conselheiro, em 7 de julho de 2014. 

DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 

 
PROCESSO Nº: 580543/14 

ORIGEM: VARA CÍVEL DE IVAIPORÃ - PROJUDI 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE IVAIPORÃ, VARA CÍVEL DE IVAIPORÃ - 

PROJUDI 

ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 

DESPACHO: 1372/14 

I. Tendo em vista a Informação n.º 4448/14 - DEX (Peça n.º 5), autorizo o 

apensamento deste processo ao de n.º 84048/07, nos termos do art. 364 § 1º do 

Regimento Interno. 

II. À Diretoria de Protocolo, para os devidos fins. 
III. Após, à Diretoria de Execuções - DEX para o regular trâmite. 

Curitiba, 7 de julho de 2014. 

DURVAL AMARAL 

Conselheiro Relator 

 
PROCESSO Nº: 164988/13 

ORIGEM: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTO INÁCIO 

INTERESSADO: VALDIR ANTONIO TURCATO, APARECIDO LOPES 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 1374/14 

I. Considerando que a Petição protocolada sob n.º 583992/14 (Peças n.ºs 37 a 

39) trata de esclarecimentos acerca da Instrução n.º 735/14 – DCM (Peça 32), deixo 

de acatar a juntada dos documentos tendo em vista que o processo já foi julgado 
pela regularidade com ressalvas, através do Acórdão n.º 3656/14 – 1ª Câmara 

(Peça n.º 35); 

II. Isto posto, encaminhem-se os autos à DIRETORIA DE PROTOCOLO para 

desentranhamento das peças de n.ºs 36 a 39, nos termos do § 9º do art. 357, do 

Regimento Interno do TCE-PR; 

III. Após, à Secretaria da 1ª Câmara para aguardar o trânsito em julgado. 

Curitiba, 7 de julho de 2014. 

DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 

 
PROCESSO Nº: 187732/13 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE FORMOSA DO OESTE 
INTERESSADO: JOSÉ MACHADO SANTANA, JOSE ROBERTO COCO 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 

DESPACHO: 1375/14 

I. Tendo em vista a Informação n.º 958/14 – DCM (Peça n.º 73) e o Parecer 
Ministerial n.º 9303/14 (Peça n.º 74), encaminhem-se os autos à Diretoria de 

Análise de Transferências - DAT para manifestação; 

II. Após, à Diretoria de Contas Municipais - DCM e Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas - MPjTC. 
Curitiba, 7 de julho de 2014. 

DURVAL AMARAL 

Conselheiro Relator 

 
PROCESSO Nº: 164317/13 

ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE RESERVA DO IGUAÇU 

INTERESSADO: ANTONIO VENTURA MENDES 

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 1376/14 

I. Tendo em vista que uma das impropriedades que condicionaram os opinativos 

pela irregularidade das contas se refere ao acúmulo remunerado do cargo de 

contador e de cargo político de Secretário de Finanças, encaminhem-se os autos à 
Diretoria de Protocolo para a inclusão, como interessados no processo, dos Srs. 

LUCIANO HENRIQUE PADILHA, contador da entidade, e SEBASTIAO ALMIR 

CALDAS DE CAMPOS, prefeito à época do município, procedendo-se a citação dos 

mesmos e do Município de Reserva do Iguaçu, na pessoa do seu representante 
legal, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Tribunal as 

razões de contraditório quanto ao contido no Parecer Ministerial n. 5956/14 (peça 

42); 

II. Havendo resposta protocolada no prazo, à Diretoria de Contas Municipais e, 
após, ao Ministério Público; 

III. Após, regressem os autos para deliberação final. 

Gabinete do Conselheiro, em 7 de julho de 2014. 

DURVAL AMARAL 

Conselheiro Relator 
 

PROCESSO Nº: 260387/14 
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO 
INTERESSADO: PAULO VALDIR GROHS 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
DESPACHO: 1377/14 
I. Nos termos do § 1º do art. 357, do Regimento Interno, admito a anexação dos 
documentos protocolados sob o n.º 615088/14 (Peça n.º 23); 
II. À Diretoria de Contas Municipais - DCM para continuidade da análise; 
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para 
manifestação. 
Curitiba, 7 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 152483/13 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE RESERVA DO IGUAÇU 
INTERESSADO: EMERSON JULIO RIBEIRO, SEBASTIAO ALMIR CALDAS DE 
CAMPOS 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
DESPACHO: 1378/14 
I. Tendo em vista que na prestação de contas da Câmara Municipal de Reserva 
do Iguaçu, relativa ao exercício de 2012, foi detectada impropriedade relativa ao 
acúmulo remunerado do cargo de contador e de cargo político de Secretário de 
Finanças, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para a inclusão, como 
interessado no processo, do Sr. LUCIANO HENRIQUE PADILHA, contador da 
Câmara, procedendo-se a citação do mesmo, do município de Reserva do Iguaçu 
na pessoa do seu representante legal e do Sr. SEBASTIAO ALMIR CALDAS DE 
CAMPOS, prefeito à época do município, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) 
dias, apresentar ao Tribunal as razões de contraditório quanto ao contido no 
Parecer Ministerial n. 5956/14 (lavrados nos autos do Processo n. 164317/13, peça 
42), encaminhando-se aos interessados cópia do mesmo; 
II. Havendo resposta protocolada no prazo, à Diretoria de Contas Municipais e, 
após, ao Ministério Público; 
III. Após, regressem os autos para deliberação final. 
Gabinete do Conselheiro, em 7 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 738119/13 
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
CURITIBA 
INTERESSADO: ANA FRANCA TALAMINI 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
DESPACHO: 1379/14 

I. Em que pese o opinativo da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal - DICAP 
a diligência sugerida envolve análise de mérito; 
II. Do exposto, solicito preliminarmente a manifestação do Ministério Público junto 
ao Tribunal de Contas – MPjTC. 
Curitiba, 7 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 210130/13 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CARLÓPOLIS 
INTERESSADO: ROBERTO COELHO, MARCOS ANTONIO DAVID, CARLOS 
ALBERTO SAUBIER DE ANDRADE 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
DESPACHO: 1381/14 
I. Renove-se à diligência à municipalidade para que exercite seu direito 
contraditório no concernente à Instrução n. 616/14 da Diretoria de Contas 
Municipais (peça 47), relativamente à questão afeta à falta de aplicação de 60% dos 
recursos do FUNDEB no magistério, especificamente quanto ao atesto pelo 
Conselho do respectivo fundo na nova relação de servidores; 
II. Após, apresentadas as devidas justificativas e documentos, encaminhem-se os 
autos à Diretoria de Contas Municipais para que, informe se, desconsiderado o 
valor que deixou de ser auferido por conta de medidas que extrapolaram a 
competência municipal, notadamente as desonerações do IPI e do IR, o valor do 
novo resultado financeiro apurado; 
III. Ato contínuo, encaminhe-se o feito ao órgão ministerial para manifestação, 
retornando os autos para deliberação final. 
Gabinete do Conselheiro, em 8 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 403153/14 
ORIGEM: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERESSADO: JAIME TADEU LECHINSKI 
ASSUNTO: PROCESSO DE MEMBRO DO TRIBUNAL 
DESPACHO: 1382/14 
I. Encaminhem-se os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - 
MPjTC para emissão de parecer, de acordo com o parágrafo 1º do art. 305-A, do 
Regimento Interno do TCE-PR; 
II. Após, retorne a este gabinete. 
Curitiba, 8 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
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PROCESSO Nº: 36520/14 
ORIGEM: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA 
INTERESSADO: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
LONDRINA, NADINA APARECIDA MORENO, ZEFERINO PERIN, PAULO 
ROBERTO SLUD BROFMAN 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 1383/14 
I. Nos termos do § 1º do art. 357, do Regimento Interno, admito a anexação dos 
documentos protocolados sob o n.º 617170/14 (Peça n.º 6); 
II. À Diretoria de Análise de Transferências - DAT para continuidade da análise; 
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para 
manifestação. 
Curitiba, 8 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 157604/13 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA 
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE 
UNIÃO DA VITÓRIA, MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA, PEDRO IVO ILKIV, 
GILBERTO LUIS GONÇALVES, CARLOS ALBERTO JUNG, JOANIR SOARES 
MARTINS 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 1384/14 
I. Nos termos do § 1º do art. 357, do Regimento Interno, admito a anexação dos 
documentos protocolados sob o n.º 614189/14 (Peça n.º 28); 
II. À Diretoria de Análise de Transferências - DAT para nova análise tendo em 
vista a juntada dos contraditórios; 
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para 
manifestação. 
Curitiba, 8 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 637825/07 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SANTA HELENA 
INTERESSADO: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ, 
FUNDAÇÃO DE APOIO AO ENSINO EXTENSÃO PESQUISA E PÓS-
GRADUAÇÃO DE CASCAVEL, ALCIBIADES LUIZ ORLANDO, GIOVANI 
MAFFINI, ADIR OTTO SCHMIDT, ORGANIZAÇÃO FAMÍLIA LEGAL DE 
CURITIBA, AUGUSTO CARLOS BATISTA DE OLIVEIRA, INSTITUTO 
BRASILEIRO SÓCIO ECONÔMICO EM PROL DA CIDADANIA - PINHAIS, ERONI 
DE JESUS, ALADIO ZANCHET, FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA DO CAMPUS DE 
MAL CANDIDO RONDON, WALDIR RECHZIEGEL 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 1385/14 
I. Examinado o teor das petições n.ºs 904396/13 e 51120/14 (Peças n.ºs 113 e 
114 / 126 e 127), defiro a prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, a contar da 
publicação deste despacho. 
II. Deixo de apreciar o pedido de dilação de prazo contido no protocolo n.º 
379856/14 (Peças n.ºs 137 e 138), uma vez que o interessado já encaminhou sua 
defesa por meio da petição n.º 418460/14 (Peças n.ºs 142 a 154). 
III. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para que aguarde a defesa no prazo 
autorizado e, após, siga o regular trâmite. 
Gabinete, em 9 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 588064/14 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SANTA MARIANA 
INTERESSADO: MARIA APARECIDA DE SOUZA LIMA BASSI, JORGE 
RODRIGUES NUNES 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 1386/14 
I. Nos termos do § 1º do art. 357, do Regimento Interno, admito, EM CARÁTER 
EXCEPCIONAL, a anexação dos documentos protocolados sob o n.º 617340/14 
(Peças n.ºs 129 e 130); 
II. À Diretoria de Controle de Atos de Pessoal - DICAP para análise; 
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para 
manifestação. 
Curitiba, 9 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 105319/99 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE UNIFLOR 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE UNIFLOR 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
DESPACHO: 1387/14 
I - Considerando o contido nas Instruções abaixo listadas, da Diretoria de 
Execuções - DEX, atestando o recolhimento de débitos, devidamente corrigidos, ao 
Tesouro do Município, determino as baixas de responsabilidade relacionadas a 
seguir, referentes ao débito determinado no item II, do Acórdão n.º 669/2003 – 
Tribunal Pleno (Peça n.º 2, Folha 12): 
a) Instrução n.º 577/14 (Peça n.º 34): 
ANTONIO ZANCHETTI NETTO, CPF nº 199.227.019-87; 

b) Instrução n.º 578/14 (Peça n.º 35): 
APARECIDO TRIVELATO MARTINS, CPF nº 279.977.409-10; 
c) Instrução n.º 579/14 (Peça n.º 36): 
FRANCISCO MOMESSO, CPF nº 766.664.419-15; 
d) Instrução n.º 580/14 (Peça n.º 37): 
LUIZ PETTENAZZI, CPF nº 237.003.609-59; 
e) Instrução n.º 581/14 (Peça n.º 38): 
MAURO ZANCANI, CPF nº 086.624.609-68; 
f) Instrução n.º 582/14 (Peça n.º 39): 
SANDRO APARECIDO GUARNIÉRI, CPF nº 766.663.449-87; 
II - Encaminhe-se à Diretoria Geral - DG para expedição das Certidões de Quitação 
de Débito em favor dos responsáveis pelo recolhimento, nos termos do art. 514 do 
Regimento Interno; 
III – Após, à Diretoria de Execuções – DEX para registro. 
Gabinete do Conselheiro DURVAL AMARAL, 9 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 598827/10 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ANDIRÁ 
INTERESSADO: NEIDE DA COSTA MITROVINI SABARA, JOSÉ RONALDO 
XAVIER 
ASSUNTO: REVISÃO DE PROVENTOS 
DESPACHO: 1388/14 
I. Tendo em vista o contido no Parecer n.º 9221/14 – DICAP (Peça n.º 40), 
encaminhe-se, preliminarmente, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas – 
MPjTC para manifestação. 
Curitiba, 9 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 595052/14 
ORIGEM: COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA- COPEL/HOLDING 
INTERESSADO: LINDOLFO ZIMMER 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 1389/14 
I. Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal, 
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n.° 
1141/14 - DCE (Peça n.º 12); 
II. Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento 
pretendido decorre da necessidade de julgamento dos processos protocolados sob 
os n.°s 845225/13, 137836/14, 250578/14, 386321/14 e 494507/14; 
III. À Primeira Câmara para a devida anotação; 
IV. Após, à Diretoria de Contas Estaduais - DCE para os devidos fins. 
Curitiba, 9 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 3498/11 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON 
INTERESSADO: MOACIR LUIZ FROEHLICH, MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO 
TRIBUNAL DE CONTAS 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 1390/14 
I - Considerando o contido no Parecer n.º 7965/14, da Diretoria de Controle de Atos 
de Pessoal - DICAP (Peça n.º 217), atestando o cumprimento das determinações 
contidas nos itens “a.1”, “a.2”, “a.3” e “c”, do Acórdão n.º 3418/10 – Pleno (Peça n.º 
28), alterado pelo Acórdão n.º 4229/13 – Pleno (Peça n.º 84), determino a baixa de 
responsabilidade do MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON (CNPJ n.º 
76.205.814/0001-24), referente às obrigações acima mencionadas; 
II - Encaminhe-se à Diretoria Geral - DG para expedição da Certidão de Quitação 
de Obrigação em favor do responsável pelo cumprimento, nos termos do art. 514 do 
Regimento Interno; 
III - Após, à Diretoria de Protocolo – DP para desentranhamento das peças n.ºs 202 
a 209 e autuação das mesmas como Pedido de Rescisão, nos termos do artigo 494 
do Regimento Interno; 
IV – Por fim, à Diretoria de Execuções – DEX para registro. 
Gabinete do Conselheiro DURVAL AMARAL, 9 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
Matricula Emitente 51.030-0 
 
PROCESSO Nº: 609495/14 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 
INTERESSADO: LUIZ CARLOS SETIM 
ASSUNTO: CERTIDÃO LIBERATÓRIA 
DESPACHO: 1391/14 
I. Tendo em vista a Informação n.º 1081/14 – DCM (Peça n.º 5), apontando que a 
Certidão Liberatória requerida pelo interessado encontra-se disponível para emissão 
on line no site da internet deste Tribunal, determino o encerramento do presente 
processo, por perda de objeto, nos termos do art. 398, do Regimento Interno. 
II. À Diretoria de Protocolo – DP para as providências necessárias, de acordo com 
o art. 168, VII do Regimento Interno. 
Curitiba, 10 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
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PROCESSO Nº: 271171/11 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
INTERESSADO: EDGAR BUENO, SECRETARIA DE ESTADO DA FAMÍLIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDS, LETÍCIA CODAGNONE FERREIRA 
RAYMUNDO, INES APARECIDA DE PAULA DIAS 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 1392/14 
I - Considerando o contido nas Instruções n.ºs 590/14 e 591/14, da Diretoria de 
Execuções - DEX (Peças n.ºs 75 e 76), atestando o recolhimento de débitos, 
devidamente corrigidos, ao Tesouro do Estado, determino a baixa de 
responsabilidade de EDGAR BUENO (CPF n.º 118.174.459-87), referente aos 
débitos determinados nos itens II e III do Acórdão n.º 4750/13 – 1ª Câmara, mantido 
pelo Acórdão n.º 2503/14 – Tribunal Pleno (Peças n.ºs 43 e 58); 
II - Encaminhe-se à Diretoria Geral - DG para expedição da Certidão de Quitação 
de Débito em favor do responsável pelo recolhimento, nos termos do art. 514 do 
Regimento Interno; 
III - Após, à Diretoria de Execuções – DEX para registro; 
IV – Por fim, à Diretoria de Protocolo – DP para encerramento do presente 
processo, nos termos do § 1º, do art. 398, do Regimento Interno, tendo em vista o 
seu integral cumprimento. 
Gabinete do Conselheiro DURVAL AMARAL, 10 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
Matricula Emitente 51.030-0 
 
PROCESSO Nº: 614430/14 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CURIÚVA 
INTERESSADO: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CURIÚVA 
ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 
DESPACHO: 1393/14 
I. Tendo em vista o contido no presente Requerimento, AUTORIZO a 
disponibilização de cópia dos autos protocolados sob o n.º 186515/13, de minha 
relatoria, ao solicitante; 
II. Ao Gabinete da Presidência – GP, para as providências pertinentes. 
Curitiba, 10 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
Matricula 
 
PROCESSO Nº: 631199/14 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ITAPERUÇU 
INTERESSADO: OSMÁRIO DE BONFIM CASTRO, JOSE DE CASTRO FRANÇA, 
JOSÉ MARIO DO ESPÍRITO SANTO 
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA 
DESPACHO: 1394/14 
I. Em atendimento ao art. 485 do Regimento Interno, encaminhe-se o feito para 
manifestação da Diretoria de Contas Municipais - DCM; 
II. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para emissão 
de parecer. 
Curitiba, 11 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 225731/13 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ 
INTERESSADO: CENTRO DE ESTUDO DO MENOR E INTEGRAÇÃO À 
COMUNIDADE DE SÃO PEDRO DO IVAÍ, MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ, 
MARIA REGINA DELLA ROSA MAGRI, ALEXSANDRO GOUVEA LUIZ, VALDIR 
MAGRI, APARECIDO GRILLANDA 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 1395/14 
I. Examinado o teor da petição protocolada sob o n.º 333805/14 (Peças n.ºs 19 e 
20), defiro a prorrogação de prazo por 15 (quinze) dias, a contar da publicação 
deste despacho. 
II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para que aguarde a defesa no prazo 
autorizado e, após, siga o regular trâmite. 
Gabinete, em 11 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 
PROCESSO Nº: 591898/14 
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
INTERESSADO: INSTITUTO EDUCACIONAL DUQUE DE CAXIAS DE PONTA 
GROSSA, MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA, ROSEMARY DE SOUZA 
GONÇALVES, MARCELO RANGEL CRUZ DE OLIVEIRA, ALCIDES JOSÉ 
MADALOZZO 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 1396/14 
I. Nos termos do § 1º do art. 357, do Regimento Interno, admito a anexação dos 
documentos protocolados sob o n.º 635038/14 (Peças n.ºs 5 e 6); 
II. À Diretoria de Análise de Transferências - DAT para nova análise; 
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para 
manifestação. 
Curitiba, 11 de julho de 2014. 
DURVAL AMARAL 
Conselheiro Relator 
 

PROCESSO Nº: 290975/13 

ORIGEM: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ 

INTERESSADO: VALDIR LUIZ ROSSONI, JAYME DE AZEVEDO LIMA, JORGE 

SEBASTIÃO DE BEM, JUAREZ TIBILETTI, SUELY HASS 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

DESPACHO: 1397/14 

I. Nos termos do § 1º do art. 357, do Regimento Interno, admito a anexação dos 

documentos protocolados sob o n.º 623439/14 (Peças n.ºs 41 a 43); 

II. À Diretoria de Controle de Atos de Pessoal - DICAP para nova análise; 

III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para 

manifestação. 

Curitiba, 11 de julho de 2014. 

DURVAL AMARAL 

Conselheiro Relator 

 

PROCESSO Nº: 686321/13 

ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 

INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, JORGE SEBASTIÃO 

DE BEM, SUELY HASS, ELIO ANTONIO NADAL JUNIOR 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

DESPACHO: 1398/14 

I. Examinado o teor da petição protocolada sob o n.º 629500/14 (Peças n.ºs 23 a 

25), defiro, em caráter excepcional, a prorrogação de prazo por 30 (trinta) dias, a 

contar da publicação deste despacho. 

II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para que aguarde a defesa no prazo 

autorizado e, após, siga o regular trâmite. 

Gabinete, em 11 de julho de 2014. 

DURVAL AMARAL 

Conselheiro Relator 

 
 

PROCESSO Nº: 685805/13 

ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 

INTERESSADO: PARANAPREVIDÊNCIA, DINORAH BOTTO PORTUGAL 

NOGARA, JORGE SEBASTIÃO DE BEM, SUELY HASS, REGINALDO 

FERNANDO SOCHER 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 

DESPACHO: 1399/14 

I. Examinado o teor da petição protocolada sob o n.º 629445/14 (Peças n.ºs 28 a 

30), defiro, em caráter excepcional, a prorrogação de prazo por 30 (trinta) dias, a 

contar da publicação deste despacho. 

II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo para que aguarde a defesa no prazo 

autorizado e, após, siga o regular trâmite. 

Gabinete, em 11 de julho de 2014. 

DURVAL AMARAL 

Conselheiro Relator 
 

 

Conselheiro FABIO DE SOUZA CAMARGO 
 

PROCESSO N.º: 471620/14 

ORIGEM: MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON 

INTERESSADO: MOACIR LUIZ FROEHLICH 

ASSUNTO: CERTIDÃO LIBERATÓRIA 

DESPACHO: 1665/14 

I. Considerando que: 

i. tomei conhecimento da decisão liminar do Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná proferida nos autos do Mandado de Segurança n.° 1234626-4 hoje, 

10/7/2014, às 16h05min; 

ii. a decisão liminar foi concedida até o julgamento definitivo do feito e determinou 

a expedição de certidão liberatória específica[1] para as ações de educação, saúde 

e assistência social (peça 10, fl. 7); 

iii. a certidão foi emitida com prazo de validade de trinta dias, contado de 

2/julho/2014 (peça 9); 

II. Determino o encaminhamento dos autos, com a urgência que o caso requer: 

i. à Diretoria Geral para que seja EXPEDIDA NOVA CERTIDÃO LIBERATÓRIA 

COM PRAZO DE VALIDADE CONDICIONADO À VIGÊNCIA DA LIMINAR 

CONCEDIDA; 

ii. ao Ministério Público de Contas para ciência; 

iii. à DEX, DCM, DICAP e à DAT para conhecimento e cumprimento da decisão 

judicial até o seu julgamento definitivo; 

iv. à DIJUR para acompanhamento da tramitação do feito ora noticiado, nos 

termos do art. 159-B, III do Regimento Interno. 

Curitiba, 10 de julho de 2014, às 16h50min. 

Sérgio Ricardo Valadares Fonseca 

Auditor em Substituição ao Conselheiro Fabio Camargo 

Portaria no 356/14 - Diário Eletrônico do Tribunal de Contas no 909, de 27/6/2014 

__________________________ 
1. Ressalte-se que tramita neste Tribunal o processo nº 28.276-3/14, de minha relatoria, que trata 

do pedido de certidão liberatória formulado pelo mesmo interessado. 
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Auditor JAIME TADEU LECHINSKI 
 
PROCESSO Nº: 508458/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, DORALICE 
OLIVEIRA DO NASCIMENTO, JORGE SEBASTIÃO DE BEM, SUELY HASS 
DESPACHO: 1435/14 
Defiro o pedido de prorrogação de prazo solicitado mediante petição (Peça nº 25), 
pelo período não superior a 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 389, parágrafo 
único do Regimento Interno desta Casa. 
Para tanto, determino o retorno dos autos à Diretoria de Protocolo para 
providências e controle de prazo conforme estatuído pelo artigo 380, parágrafo 3º 
do mesmo diploma regimental. 
Publique-se. 
Gabinete do Auditor, em 9 de julho de 2014. 
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI 
Relator 
 
PROCESSO Nº: 464434/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, JORGE SEBASTIÃO 
DE BEM, ZELY FERNANDES MARTINS, SUELY HASS 
DESPACHO: 1437/14 
Defiro o pedido de prorrogação de prazo solicitado mediante petição (Peça nº 24), 
pelo período não superior a 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 389, parágrafo 
único do Regimento Interno desta Casa. 
Para tanto, determino o retorno dos autos à Diretoria de Protocolo para 
providências e controle de prazo conforme estatuído pelo artigo 380, parágrafo 3º 
do mesmo diploma regimental. 
Publique-se. 
Gabinete do Auditor, em 9 de julho de 2014. 
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI 
Relator 
 

Auditor SERGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
 

PROCESSO N°: 231532/10 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
ENTIDADE: COMPANHIA PONTAGROSSENSE DE SERVICOS – CPS 
RESPONSÁVEL: MANOEL OSÓRIO TAQUES 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N°: 1440/14 
Com fundamento no artigo 383, inciso I, do Regimento Interno, encaminhem-se os 
autos à Diretoria de Protocolo a fim de que proceda, por meio eletrônico, à 
intimação da COMPANHIA PONTAGROSSENSE DE SERVICOS – CPS, na 
pessoa de seu atual representante legal, para que, no prazo de 15 dias, esclareça 
os questionamentos lançados pela Diretoria de Contas Municipais à peça 78 
(Instrução n.° 1605/14). 
Curitiba, 8 de julho de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO N°: 46541/14 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: PEDRO CESAR BECKER 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N°: 1446/14 
Com fundamento no artigo 383, inciso I, do Regimento Interno, encaminhem-se os 
autos à Diretoria de Protocolo a fim de que proceda, por meio eletrônico, à 
intimação da PARANAPREVIDÊNCIA – em nome de seus Procuradores, conforme 
instrumento de mandato à peça 17 –, para que, no prazo de 15 dias, manifeste-se 
quanto à proposta do Ministério Público de Contas, à peça 21, pela negativa de 
registro em razão da incidência de contagem de tempo ficto. 
Ressalte-se que eventual modificação nos valores dos proventos só poderá ser 
determinada após decisão de mérito deste Tribunal, respeitando-se os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
Curitiba, 9 de julho de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO N°: 148972/07 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO 
RESPONSÁVEL: VALDEMAR ZANLORENZI 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N°: 1447/14 
Considerando o decurso de prazo sem a apresentação de justificativas pelo 

responsável, bem como levando-se em conta a possibilidade de a entidade 
esclarecer parte dos questionamentos suscitados e juntar a documentação 
requerida, entendo oportuno diligenciar à Câmara Municipal de General Carneiro. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo a fim de que proceda, por meio 
eletrônico, à intimação da CÂMARA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO, na 
pessoa de seu atual representante legal, para que, no prazo de 15 dias, nos termos 
consignados à peça 68, apresente: 
1) esclarecimentos quanto à emissão de ato que fixou a remuneração dos 
Vereadores pela realização de sessão extraordinária referente ao exercício de 2006; 
2) informações quanto ao embasamento legal para o pagamento de sessões 
extraordinárias, evidenciando se o fundamento volta-se à Resolução n.° 1/2004, 
que tratou sobre a remuneração dos Vereadores, ou a outro ato normativo, que 
deverá ser apresentado, a fim de se aferir a permissividade do pagamento pelas 
sessões; e 
3) junte cópia dos Projetos de Leis discutidos durante as sessões extraordinárias, 
abordados nas atas juntadas à peça 60. 
Curitiba, 10 de julho de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO N°: 365189/14 
ASSUNTO: CERTIDÃO LIBERATÓRIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
INTERESSADO: CLAUDIOMIRO DA COSTA DUTRA 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N°: 1453/14 
A Diretoria de Contas Municipais se manifestou (peça 5) pela perda do objeto do 
presente processo, em razão da certidão pleiteada estar disponível ao interessado. 
Contudo, o prazo dessa certidão expirou em 5/7/2014, razão pela qual é oportuna 
nova análise quanto à possível concessão da certidão liberatória. 
Dessa forma, encaminhem-se os autos novamente à Diretoria de Contas Municipais 
e, posteriormente, à Diretoria de Análise de Transferências, Diretoria de Controle de 
Atos de Pessoal, Diretoria de Execuções e ao Ministério Público de Contas para 
análise do mérito. 
Curitiba, 10 de julho de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO N°: 163871/10 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND 
RESPONSÁVEL: DALILA JOSÉ DE MELLO 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N°: 1461/14 
Encaminhem-se os autos ao Ministério Público de Contas para sua manifestação 
acerca dos documentos apresentados às peças 51 a 71. 
Curitiba, 11 de julho de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO N°: 277820/13 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADA: AYDEE MARIA MAY 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N°: 1462/14 
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVAS 
Em face do requerimento constante da peça processual de n.° 60, concedo ao 
requerente o prazo de 15 dias para apresentação das justificativas, a contar da 
publicação do presente despacho no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para que aguarde os novos 
documentos. 
Publique-se. 
Curitiba, 11 de julho de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO N°: 623922/11 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE BORRAZÓPOLIS 
INTERESSADO: OSVALDO CAMPOS DE ALMEIDA 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N°: 1463/14 

Com fundamento no artigo 383, inciso I, do Regimento Interno, encaminhem-se os 
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autos à Diretoria de Protocolo a fim de que proceda, por meio eletrônico, à 
intimação do Município de Borrazópolis, na pessoa de seu atual responsável legal, 
para que, no prazo de 15 dias, apresente razões de contraditório em face dos 
apontamentos contidos na peça n.° 12. 
Curitiba, 11 de julho de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO N°: 159112/14 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: UNESPAR – FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E 
LETRAS DE PARANAGUÁ 
RESPONSÁVEL: MAURO STIVAL 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N°: 1464/14 
Autorizo a juntada dos documentos à peça 27. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal para análise e, 
posteriormente, ao Ministério Público de Contas para sua manifestação. 
Curitiba, 14 de julho de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO N°: 143810/06 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL 
RESPONSÁVEL: VALENTIM ZANELLO MILLEO 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N°: 1465/14 
Tendo em vista que o exame da documentação apresentada em sede de defesa 
resultou na identificação de nova inconsistência, faz-se necessário oportunizar novo 
exercício de contraditório ao responsável. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo a fim de que proceda, pela via 
postal, à intimação do senhor VALENTIM ZANELLO MILLEO, atual Prefeito do 
MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL e responsável no exercício em análise, para que, no 
prazo de 15 dias, conforme proposto à peça 129, manifeste-se quanto aos 
apontamentos da Instrução n.° 1647/14 da Diretoria de Contas Municipais, 
especialmente no que se refere às divergências nos ajustes efetuados na 
conciliação bancária em confronto com os extratos bancários subsequentes. 
Curitiba, 14 de julho de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO N°: 74117/13 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DE CURITIBA 
INTERESSADA: ELIANE PEREIRA QUEIROLO 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N°: 1466/14 
Com fundamento no artigo 383, inciso I, do Regimento Interno, encaminhem-se os 
autos à Diretoria de Protocolo a fim de que proceda, por meio eletrônico, à intimação 
do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
CURITIBA, – em nome de seus Procuradores, conforme instrumento de mandato à 
peça 19 –, para que, no prazo de 15 dias, conforme proposto à peça 22, apresente: 
1) os documentos para composição dos autos de admissão da interessada; e 
2) a certidão de tempo de contribuição da servidora. 
Curitiba, 14 de julho de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO N°: 442287/13 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADA: MARLENE DE OLIVEIRA FRANCO 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N°: 1467/14 
Considerando a deliberação da revisão do Prejulgado n.° 7, superando o 
sobrestamento proposto à peça 37, retornem os autos ao douto Ministério Público 
de Contas para sua manifestação. 
Curitiba, 14 de julho de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 

PROCESSO N°: 156481/12 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE 
RESPONSÁVEIS: LUIZ FORTE NETTO, IVO ERICSSON CAMARGO DE LIMA 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N°: 1468/14 
Autorização de Apensamento 
Autorizo o apensamento conforme proposto pela Diretoria de Contas Estaduais. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para que adote as providências 
necessárias. 
Curitiba, 14 de julho de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 

PROCESSO N°: 751387/13 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: CARLOS JOSÉ RODRIGUES 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N°: 1471/14 
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVAS 
Em face do requerimento constante da peça processual de n.° 26, concedo ao 
requerente o prazo de 30 dias para apresentação das justificativas, a contar da 
publicação do presente despacho no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para que aguarde os novos 
documentos. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de julho de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 

PROCESSO N°: 207376/11 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO 
MUNICÍPIO DE CORBÉLIA 
INTERESSADA: JURACI ROSA SOSA 
RELATOR: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA 
DESPACHO N°: 1472/14 
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE JUSTIFICATIVAS 
Em face do requerimento constante da peça processual de n.° 100, concedo ao 
requerente o prazo de 15 dias para apresentação das justificativas, a contar da 
publicação do presente despacho no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para que aguarde os novos 
documentos. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de julho de 2014. 
ANDRÉ MENEZES 
TC 51344-0[1] 
______________________ 
1. Nos termos da Instrução de Serviço nº 55/2013 (Publicada em 3/6/2013 na edição nº 651 do 
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 

Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
 

PROCESSO Nº: 484315/14 
ORIGEM: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ 
INTERESSADO: JULIO SANTIAGO PRATES FILHO 
PROCURADOR: CÉLIA MARIA DA SILVA FERREIRA 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
DESPACHO: 1276/14 
1. Em deferimento a Informação n° 1102/13, da Diretoria de Contas Estaduais, 
remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo para que efetue a redistribuição por 
sorteio nos moldes do artigo 342, do Regimento Interno. 
2. Publique-se. 
Tribunal de Contas, 11 de julho de 2014. 
Cinthya Pedron Caciatori 
Analista de Controle – Jurídico[1] 
__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 34/12, publicada no Diário Eletrônico deste 
Tribunal sob nº 410, em 25/05/2012. 

 
PROCESSO Nº: 688219/13 
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: PARANAPREVIDÊNCIA, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, 
JORGE SEBASTIÃO DE BEM, SUELY HASS, HILDEMEIA FABRI SANTOS 
PROCURADOR: SCHEILA MARA BELEM RIBAS, ALESSANDRA GASPAR 
BERGER, FABIANO JORGE STAINZACK E OUTROS 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
DESPACHO: 1277/14 
1. Defiro o pedido formulado à peça nº 24, mediante a concessão de novo prazo 
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pelo período de 30 (trinta) dias, a contas da data da publicação deste despacho. 
2. Publique-se. 
3. À Diretoria de Protocolo, para controle do prazo. 
Tribunal de Contas, 11 de julho de 2014. 
Analista de Controle – Jurídico[1] 
__________________________ 
1. Delegação promovida pela Instrução de Serviço nº 34/12, publicada no Diário Eletrônico deste 
Tribunal sob nº 410, em 25/05/2012. 

 

Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
 
GABINETE DO AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
PROCESSO Nº: 453246/13 
ASSUNTO: PENSÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: VANDIR FERREIRA DA LUZ, JORGE SEBASTIÃO DE BEM, 
ALZIRA DE BARROS CASTRO DA LUZ, SUELY HASS 
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 548/14 
Aprecia-se, para fins de registro, o Ato de Benefício Previdenciário n.º 60887/05, 
publicado no Diário Oficial n.º 7044 de 19/08/2005, que concedeu pensão à senhora 
Alzira de Barros Castro da Luz, em razão do falecimento de seu cônjuge, servidor 
inativo estadual, com fundamento nos artigos 42, I, 56 e 60, §§ 4º e 5º, da Lei/PR 
n.º 12.398/98 e artigo 1º da Lei/PR n.º 13.443/02. 
2. Os pareceres da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal e do Ministério Público 
de Contas são pela legalidade e registro do ato. 
3. Amparado nas manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de 
Pessoal e do Ministério Público de Contas, e conforme previsto no artigo 134 da Lei 
Complementar n.º 113/2005 e no artigo 428 do Regimento Interno, determino o 
registro do ato referido. 
4. Publique-se. 
Curitiba, 11 de julho de 2014. 
Auditor THIAGO BARBOSA CORDEIRO 
Relator 

 

Auditor CLAUDIO AUGUSTO CANHA 
 
PROCESSO Nº 27008/14 
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
ASSUNTO: PROCESSO DE SERVIDOR DO TRIBUNAL 
INTERESSADO: ITAGUARACI SPINATO MACHADO 
DESPACHO 2533/14 

Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria Jurídica (Despacho nº 321/14 - peça 
processual nº 026) e do representante do Ministério Público (Parecer nº 8855/14 - 
peça processual nº 028), determino o encerramento do processo, haja vista o 
contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 10 de julho de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 128006/09 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO SUL 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
INTERESSADO: DIRCEU BUENO DE LIMA, JUVENAL DA CRUZ CAMPANHOLI 
DESPACHO 2534/14 

Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 

manifestações uniformes da Diretoria de Contas Municipais (Instrução nº 1531/14 - 
peça processual nº 046) e do representante do Ministério Público (Parecer 
nº 8743/14 - peça processual nº 047), determino o encerramento do processo, haja 
vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 10 de julho de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 172420/10 
ENTIDADE: FUNDO DE URBANIZAÇÃO DE CURITIBA 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
INTERESSADO: EDMUNDO RODRIGUES DA VEIGA NETO, PAULO AFONSO 
SCHMIDT, MARCOS VALENTE ISFER 
DESPACHO 2535/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Contas Municipais (Informação nº 1020/14 
- peça processual nº 048) e do representante do Ministério Público (Parecer 
nº 8811/14 - peça processual nº 049), determino o encerramento do processo, haja 
vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 10 de julho de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 177958/02 
ENTIDADE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE COSTA OESTE DO 
PARANÁ 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL 
INTERESSADO: MANOEL KUBA 
DESPACHO 2536/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Contas Municipais (Informação nº 986/14 - 
peça processual nº 048) e da representante do Ministério Público (Parecer 
nº 8818/14 - peça processual nº 049), determino o encerramento do processo, haja 
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vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 10 de julho de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 
 

PROCESSO Nº 180942/08 
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
INTERESSADO: WILSON LUIS ISCUISSATI, GILBERTO DOMINGO PERIOLO, 
KLEBER FARINAZO BORGES, LISDEFFERSON HAMANN ANDRADE 
DESPACHO 2537/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Parecer 
nº 8337/14 - peça processual nº 043) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 8463/14 - peça processual nº 044), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 10 de julho de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 

PROCESSO Nº 280090/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: PENSÃO 
INTERESSADO: SCHEILA MARA BELEM RIBAS, TIMON FERRO, DECIO 
ROBERTO SZVARCA, JAYME DE AZEVEDO LIMA, ALEXANDRE MODESTO 
CORDEIRO, JORGE SEBASTIÃO DE BEM, LUZIA ANAIR RIBAS 
MASSUQUETTO, ANDREIA BRIZOLA DE OLIVEIRA FURINI, ANA PAULA 
KUCANIZ, ELIZEU CRUZ RODRIGUES, SANTIAGO MARTINS DE OLIVEIRA, 
MARLY APARECIDA ORNELA, RAFAEL AUGUSTO CASSOU, HELOISA MARIA 
ZETOLA MARTINS, JANETE VIANNA FONTOURA, OZILDA DA SILVA COSTA, 
FATIMA REGINA GOMES SPULDARO, BEATRIZ HISSAE HIRATA, LUCIDES 
AGOSTINI PERELLES, APARECIDA DO ROCIO MURASSE, MARCIO PINTO, 
ELISABETE GENY SCHIAVON, PATRICIA KAVETSKI SABADIN, MARCO 
ANTONIO DE FREITAS, RAFAEL FORNECK BAHIENSE GOMES, JOÃO PAULO 
OPUSZKA MACHADO, JEFFERSON THOMPSON JUNIOR, ISAC TEIXEIRA DE 
LIMA, GERSON BUDNEY, NICE REGINA RIBAS DANGUI, ESTHER CASADO 

GOMES, MARCIA NAYRA LISE APARECIDA SEIFERT, JOCELEI MACIEL 
FERREIRA, PAULA CRISTINA MARTELLI, MOACIR MENDES, LEISA REGINA 
MENDES, SUELY HASS 
DESPACHO 2538/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 1516/14 - peça processual nº 030) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 7856/14 - peça processual nº 033), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 10 de julho de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 314013/12 
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
INTERESSADO: JULIO RICARDO APARECIDO DE MELO ROSA 
DESPACHO 2539/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 1810/14 - peça processual nº 041) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 163/14 - peça processual nº 043), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 10 de julho de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 604355/10 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
INTERESSADO: IVAN RODRIGUES, SILVIA PATRICIA FERREIRA, ISABEL 
CRISTINA DA SILVA KUREK, ANA PAULA WOIDELA, CAROLINA 
APARECIDA DOS SANTOS, LUCIANA CUBESKE DAGHETTI, MARCELY 
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SANTOS SIQUEIRA, CARLOS EDUARDO TOLEDO FARIA, JULIANE 
GAIEWSKI FRANCO, ROSEMARI MARQUES DA ROSA, ANA PAULA DE 
DEUS, ANA PAULA GUSSO, CARMEM LUCIA GONÇALVES, CAROLINE 
DOMINGUES, CRISTIANE SOUZA GOMES ESGALHADO, DANIELA LAGO 
PEREIRA CHAVES, DANIELI APARECIDA FROM FERRARI, DEISE 
RODRIGUES LIMA, ELAINE CRISTINA DA CONCEIÇÃO, ERICA MORENO, 
EVALDO AMARAL, GABRIELE LUISE NEVES ALVES, ISABEL CRISTINA DA 
SILVA, JOSE RONALDO ROCHA, JULIANA DE OLIVEIRA SOUZA, KAREN 
CRYSTINA CUMIN, KELY APARECIDA DE FARIAS, LAERCIO PORATH, LAIS 
DE LIMA ROCHA, LEANDRO MARCELO WOJCIK FLORES, LUCIANA 
BENEDITA CASTELANI, MARCO AURELIO LISBOA DE MIRANDA, MARIA 
DAS GRAÇAS BELLI DE PAULA XAVIER, MARIANA GRASSI NOYA, MENETI 
JANAINA BALÃO, PAULO ADRIANO PEREIRA, PAULO FELIPE SILVA 
NASCIMENTO, RAONI CAMPOS BRIZOLA BISPO, REJANE APARECIDA 
AMPESSAN GRESPAN, RENAN SILVA OLIVEIRA, SIMONE FONSECA 
ANDRADE DA COSTA, TATIANE LONARDONI, TELMA APARECIDA 
BECHER, ALAN RODRIGO SANT ANA, ALEXANDRA COSTA DE SANTANA 
DO ROSÁRIO, DIEGO DO CARMO BADELLI, ELIANE BEATRIZ DAL BO 
FECCHIO, ELIS REGINA ZAWADZKI, FABIANA CARLA DA COSTA, ANA 
CLAUDIA DE JESUS, GIANCARLO ZILLI, GILBERTO CELSO RIBAS, JOSE 

LUIS MUNHOZ BATISTA, JULIANA JANNIFER MARCELINO XAVIER LEITE, 
FABIO PEREIRA DE JESUS, FERNANDO OKADA, DAYANA PAULA 
GREBOGE, DEBORA DE AQUINO CORREA, DANIELA PASQUALIN, 
CLAUDIOMIRO ACELINO DE ZKER, CARLA BRUNETTO NEVES, JULIANE 
DA SILVA, KATSHUSKA JUCIANA BATISTEL, LISYANNE KUSER CHUVISKI, 
LUIZ GILBERTO LUZ, NARA LETICIA REZNDE BENITES, OLIMPIA 
FERREIRA LEITE CLARO, PAULO CEZAR NENEVE, RAQUEL OLIVEIRA DE 
GODOY PONTES, RODRIGO MOREIRA BOLZE, ROMAIR CAMPOS DE 
OLIVEIRA, ROSINA RODRIGUES DE OLIVEIRA, LEANDRO DUARTE 
FERREIRA, LEANDRO JOSE MAROCHI, LOURILIS FRANCIS NOGUEIRA, 
LUCIANA ANANIAS MAIA DE SOUZA, LUCIANA ISABEL RIBEIRO SIMÃO, 
JULIANA MOREIRA LISSA, LAFAIETE PERES DA SILVA, LAIS CLAUDIA 
GOMES, JULIANA DE PAULA CARDOSO, FABIANO JOSE DA SILVA 
PASSOS, FELIPE AUGUSTO BUSSOLO, GABRIELLE RATTMANN SECHI, 
HENRIQUE MAKOTO FURUTA, JULIANA CANASSA, THIAGO DEMETERKO 
RODRIGUES DA COSTA, VANESSA CRYSTINE POZZO, VANESSA 
FERREIRA ROSENDO DA SILVA, VANIZE HALLUCH, ALEXANDRE 
FERNANDES, ANDRE MONTES MARTINS, ANDREIA GARI GARIB 
MACHADO, ANDREZZA JORDANA LOPES BLOSS, ANGELA CAROLINA 
MAROCHI, ANNELISE FERREIRA LEITE, ANTENOR AUGUSTO DA SILVA, 
BRUNA CRISTIANE DE SOUZA BARCAROL, CHRYSTIAN VLNIESKA OLIVA, 
CINTIA MARIA BEFFA, CYNTHIA CRYSTINE BONDAN, MARRONI SORAYA 
BALÃO, MARIA JOSIANE RENDOKI, MARCELO JONATAN TABORDA DE 
CARVALHO, LUIZ GABRIEL BRANDALISE PRECOMA, LUIZ FERNANDO 
ROCHA ZEM, LUIZ FERNANDO DA SILVA, LUIS GUILHERME MARCOS 
MAZZIOTTI, NUBIA PEREIRA DE ARAÚJO, PATRICIA ALVES LOPES, 
PAULO CEZAR BOZZA, REGIANE CARDOSO BUENO, RICARDO TOLEDO 
DA SILVA, SABRINA BERTONCELLO, SANDRA CORREA MACEDO, SARITA 
BOTELHO BETIM, SERGIO DA SILVA CRITINO, STELA MARCIA PEREIRA 
RAMOS, VALERIA PERBICHE, ANDRESSA DANIELE SKRIPE 
DESPACHO 2540/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 1932/14 - peça processual nº 028) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 8638/14 - peça processual nº 030), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 10 de julho de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 
 

PROCESSO Nº 283552/11 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
RESPONSÁVEL MARLENE PEREZ 
DESPACHO 2551/14 
Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo para correção da autuação, dando 

cumprimento ao art. 352, inciso I, do Regimento Interno[1], para fazer constar como 

interessado o gestor do ato. 

Considerando o disposto no inciso II-B do art. 168 e art. 348 do Regimento 
Interno[2] faça-se constar como procuradores nos autos os nomes dos seguintes 

advogados: Nelson Busato (OAB/PR nº 7296) e Joarez Cação Ribeiro (OAB/PR 

nº 15950), conforme procuração juntada aos autos (peça processual nº 039). 

Após, cumpra-se o Despacho nº 1620/14 (peça processual nº 036). 
Publique-se. 

Curitiba, 11 de julho de 2014. 

Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA 

Relator 
__________________________ 
1. Art. 352. Recebido o processo, a unidade providenciará a sua instrução, dela constando o 

relatório dos fatos e dos atos praticados, a fundamentação e a conclusão, devendo, ainda, 

conforme a natureza do processo, apontar: 

I – a compatibilidade das informações contidas na autuação e na distribuição; 

2. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: 

(...) 

II - B – proceder às redistribuições e reatuações, quando devidamente motivadas e observando as 

regras contidas neste Regimento. 

Art. 348. As partes e os interessados podem praticar os atos processuais diretamente ou por 
intermédio de procurador regularmente constituído. 

 
PROCESSO Nº 99845/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: PENSÃO 
INTERESSADO: NATALIA STANSKI DE LARA 
DESPACHO 2571/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 2194/14 - peça processual nº 031) e do representante do Ministério Público 
(Parecer nº 9417/14 - peça processual nº 033), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de julho de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 244332/09 
ENTIDADE: INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO LARGO 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CAMPO LARGO, AFFONSO PORTUGAL 
GUIMARAES, EDSON DARLEI BASSO, JOSÉ ATILIO NORBERTO, MONICA 
CHOCAROSKI 
DESPACHO 2572/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 9252/14 - peça processual nº 068) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 9405/14 - peça processual nº 069), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 



Divulgação: Quarta-Feira 

16 de julho de 2014 

Nº 922 – 42 páginas 

 

 

 

Praça Nossa Senhora Salette S/N - Centro Cívico – 80530-910 – Curitiba – Paraná – Geral: (41) 3350-1616 – Ouvidoria: 0800-645-0645 – Corregedoria Geral: (41) 3350-1611 
Responsabilidade Técnica e Diagramação: Frederico Scholl Bettega (Técnico de Controle) e Juliana Araujo Mayer Corrêa (Técnico de Controle) – Imagens: Wagner Araújo (DCS) 

Publique-se. 
Curitiba, 14 de julho de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 87006/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: PENSÃO 
INTERESSADO: PARANAPREVIDÊNCIA, BERENICE DO CARMO SABADIN DE 
LARA, JAYME DE AZEVEDO LIMA, JORGE SEBASTIÃO DE BEM, MIGUEL 
DOMINGOS DE LARA 
DESPACHO 2573/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 2196/14 - peça processual nº 033) e do representante do Ministério Público 
(Parecer nº 9418/14 - peça processual nº 035), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de julho de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 39729/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA 

PREVIDÊNCIA, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, JAYME DE AZEVEDO 

LIMA, JORGE SEBASTIÃO DE BEM, SEBASTIÃO MOURA DA SILVA 

DESPACHO 2594/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 

manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 

nº 2185/14 - peça processual nº 054) e da representante do Ministério Público 

(Parecer nº 9440/14 - peça processual nº 055), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 

Curitiba, 14 de julho de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 408941/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA 
PREVIDÊNCIA, DINORAH BOTTO PORTUGAL NOGARA, DEISE TEREZINHA 
TOFFOLI SANCHES 
DESPACHO 2596/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 
manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 
nº 2193/14 - peça processual nº 048) e da representante do Ministério Público 
(Parecer nº 9467/14 - peça processual nº 049), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 
nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 
Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de julho de 2014. 
Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 
PROCESSO Nº 309439/13 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
INTERESSADO: PARANAPREVIDÊNCIA, DINORAH BOTTO PORTUGAL 
NOGARA, JAYME DE AZEVEDO LIMA, ALEXANDRE MODESTO CORDEIRO, 
JORGE SEBASTIÃO DE BEM, MARGARIDA GOMES NEVES RAYMUNDO 
DESPACHO 2597/14 
Considerando o disposto no art. 1º, inciso VIII[1] da Instrução de Serviço 
nº 032/2012[2] c/c a Instrução de Serviço nº 053/13 e considerando as 

manifestações uniformes da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal (Despacho 

nº 2187/14 - peça processual nº 038) e da representante do Ministério Público 

(Parecer nº 9466/14 - peça processual nº 039), determino o encerramento do 
processo, haja vista o contido no art. 398 do Regimento Interno[3]. 

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para as providências cabíveis, 

nos termos do art. 168, inciso VII, do Regimento Interno[4]. 

Além da providência acima, a unidade técnica deverá certificar a publicação do 
presente despacho. 
Publique-se. 
Curitiba, 14 de julho de 2014. 
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Paula Fonseca Camera 
Analista de Controle 
__________________________ 
1. VIII- autorização e determinação de encerramento e arquivamento de processos, acolhendo 
pareceres uniformes da unidade técnica e do representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas. 
2. Publicada no periódico ‘Atos Oficiais Eletrônicos’ nº 333 de 20/01/2012, fls. 139 e 140. 
3. Art. 398. Todos os processos autuados no Tribunal permanecerão no sistema, segundo as 
regras de gestão documental para a sua guarda e disponibilização. (Redação dada pela 
Resolução nº 24/2010) 
§ 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado 
e certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator. 
(Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 2º O relator poderá determinar o encerramento do processo, em sede de juízo de 
admissibilidade, nas hipóteses previstas regimentalmente. (Redação dada pela Resolução nº 
24/2010) 
§ 3º Nos demais casos o encerramento de processo dependerá de decisão colegiada. (Redação 
dada pela Resolução nº 24/2010) 
§ 4º Os processos julgados regulares com ressalvas, ou contendo determinações e 
recomendações, após as devidas anotações e cumprimento das eventuais comunicações, serão 
encerrados, mediante despacho do Relator. (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
4. Art. 168. Compete à Diretoria de Protocolo: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) 
(...) 
VII – arquivar e fazer o controle da temporalidade dos documentos e processos, procedendo à 
eliminação dos mesmos, na forma da lei e segundo ato normativo próprio; 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS 
 

Sem publicações 
 

EXTRATOS DE DISTRIBUIÇÃO 
 
TERMO DE CANCELAMENTO DE DISTRIBUIÇÃO Nº 102/14 
PROCESSO N º: 619008/14 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: CLAUDETE JARDIM RABANEDA 
TERMO DE DISTRIBUIÇÃO CANCELADO: 12449/14 
Por ordem do Eminente Conselheiro Presidente, Artagão de Mattos Leão, nos 
termos do Despacho nº. 2366/14-GP, procedeu-se ao cancelamento da distribuição 
realizada. 
11 de julho de 2014 
CLEUZA BAIS LEAL 
51.032-7 
 
TERMO DE CANCELAMENTO DE DISTRIBUIÇÃO Nº 103/14 
PROCESSO N º: 618931/14 
ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA 
INTERESSADO: INES PEGORARO 
TERMO DE DISTRIBUIÇÃO CANCELADO: 12448/14 

Por ordem do Eminente Conselheiro Presidente, Artagão de Mattos Leão, nos 

termos do Despacho nº. 2367/14-GP, procedeu-se ao cancelamento da distribuição 
realizada. 

11 de julho de 2014 

CLEUZA BAIS LEAL 

51.032-7 
 
TERMO DE CANCELAMENTO DE DISTRIBUIÇÃO Nº 104/14 

PROCESSO N º: 622963/14 

ASSUNTO: ATO DE INATIVAÇÃO 
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE COLORADO 

INTERESSADO: APARECIDA ZOCOLARO ISQUIERDO 

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO CANCELADO: 12428/14 
Por ordem do Eminente Conselheiro Presidente, Artagão de Mattos Leão, nos 

termos do Despacho nº. 2368/14-GP, procedeu-se ao cancelamento da distribuição 

realizada. 

11 de julho de 2014 
CLEUZA BAIS LEAL 
51.032-7 
 

EDITAIS 
 
PROCESSO Nº: 212538/09 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: APMI - ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A 
INFÂNCIA DO MUNICIPÍO DE FAROL 
INTERESSADO: DIRNEI DE FATIMA GANDOLFI CARDOSO (CPF: 788.933.649-
72) 
EDITAL Nº 264/14 
Em cumprimento ao Despacho nº 2760/14, do Relator do processo, Conselheiro 
NESTOR BAPTISTA, pelo presente Edital fica CITADO a Sra. DIRNEI DE FATIMA 
GANDOLFI CARDOSO (CPF: 788.933.649-72), para, querendo, no prazo de 15 

(quinze) dias, contados do término do prazo deste Edital[1], apresentar ao Tribunal 
as razões de contraditório no processo acima citado, em atenção ao disposto no art. 
357, c/c o art. 381, IV, § 1º, “e”, e § 2º, art. 383, § 1º, e art. 386, V, do Regimento 
Interno do Tribunal. 
Diretoria de Protocolo, em 11 de julho de 2014. 
CLEUZA BAIS LEAL 
Diretora 
__________________________ 
1. O prazo deste Edital é de 30 (trinta) dias contados de sua publicação, conforme § 1º do art. 383 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO Nº: 298470/13 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
INTERESSADO: APM DA ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA MARIA EULINA 
SANTOS SCHEENA DE PONTA GROSSA 
EDITAL Nº 265/14 
Em cumprimento ao Despacho nº 2809/14, do Relator do processo, Conselheiro 
NESTOR BAPTISTA, pelo presente Edital fica CITADA à APM DA ESCOLA 
MUNICIPAL PROFESSORA MARIA EULINA SANTOS SCHEENA DE PONTA 
GROSSA, CNPJ nº 79.322.244/0001-40, na pessoa de seu representante legal, 
para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do término do prazo deste 
Edital[1], apresentar ao Tribunal as razões de contraditório no processo acima 
citado, em atenção ao disposto no art. 357, c/c o art. 381, IV, § 1º, “e”, e § 2º, art. 
383, § 1º, e art. 386, V, do Regimento Interno do Tribunal. 
Diretoria de Protocolo, em 11 de julho de 2014 
CLEUZA BAIS LEAL 
Diretora 
__________________________ 
1. O prazo deste Edital é de 30 (trinta) dias contados de sua publicação, conforme § 1º do art. 383 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 
PROCESSO Nº: 353077/10 
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL 
ENTIDADE: SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MARILUZ 
INTERESSADO: RODRIGO BARROS CAVALCANTI (CPF: 030.870.549-17), 
JOCIELLE CRISTINA DOS SANTOS (CPF: 056.775.189-99) E GERALDA 
ELIZANGELA DA SILVA (CPF: 007.901.329-58) 
EDITAL Nº 266/14 
Em cumprimento ao Despacho nº 2806/14, do Relator do processo, Conselheiro 
NESTOR BAPTISTA, pelo presente Edital fica CITADOS o Sr. RODRIGO BARROS 
CAVALCANTI (CPF: 030.870.549-17), a Sra. JOCIELLE CRISTINA DOS SANTOS 
(CPF: 056.775.189-99) e a Sra. GERALDA ELIZANGELA DA SILVA (CPF: 
007.901.329-58), para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
término do prazo deste Edital[1], apresentar ao Tribunal as razões de contraditório 
no processo acima citado, em atenção ao disposto no art. 357, c/c o art. 381, IV, § 
1º, “e”, e § 2º, art. 383, § 1º, e art. 386, V, do Regimento Interno do Tribunal. 
Diretoria de Protocolo, em 11 de julho de 2014. 
CLEUZA BAIS LEAL 
Diretora 
__________________________ 
1. O prazo deste Edital é de 30 (trinta) dias contados de sua publicação, conforme § 1º do art. 383 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

DESPACHOS 
 
PROCESSO N º: 606263/13 
ORIGEM: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE 
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE BARRACÃO, SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 
PARANACIDADE, CEZAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI, JOAREZ LIMA 
HENRICHS, MARCO AURÉLIO ZANDONÁ, RICARDO MULLER, CARLOS 
ROBERTO MASSA JUNIOR 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA 
DESPACHO: 2787/14 
Em cumprimento à Instrução de Serviço nº 71/2014, do Relator deste Processo, 
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, e considerando o requerimento 
protocolado sob nº 630150/14 (peças 19 e 20), autorizo a prorrogação para 
exercício do contraditório ao requerente por mais 15 (quinze) dias, a partir de 
12/07/2014. 
Fica o requerente intimado desta decisão, salientando que a prorrogação dar-se-á 
sem solução de continuidade, em relação ao prazo inicial, anteriormente concedido, 
conforme os termos do disposto no art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno. 
Atendida a Informação nº 11555/14-DP, devolvo os presentes autos à Diretoria de 
Protocolo para aguardar o prazo autorizado. 
Publique-se. 
Curitiba, em 14 de julho de 2014. 
SANDRA MARITZA BECHER DE OLIVEIRA 
Diretora 
 

ATOS NORMATIVOS 
 

Sem publicações 
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INFORMATIVOS DE LICITAÇÕES 
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2014 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 03/2014 

PROTOCOLO Nº 327090/14 

ACÓRDÃO Nº 4083/2014 

Objeto: Registro de preços para a aquisição parcelada, em dois lotes, da 

quantidade de 60 (sessenta) Mini Desktops (lote 01) e 30 (trinta) notebooks  (lote 

02), de acordo com as condições e especificações constantes no Anexo I – Termo 

de Referência, do Edital. 

FORNECEDOR LOTE 01 E 02: TELETEX COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA - 

Endereço: Rod. BR 116, n° 12.500, Curitiba-PR, CEP 81.690-200 - CNPJ: 

79.345.583/0001-42, Insc. Estadual: 10168223-41. 

PREÇOS REGISTRADOS: LOTE 01 - 60 (sessenta) Mini Desktops - Valor Unitário: 
R$ 3.478,00 (três mil e quatrocentos e setenta e oito reais) e Valor Global: R$ 
208.680,00 (duzentos e oito mil e seiscentos e oitenta reais). LOTE 02 - 30 (trinta) 
notebooks - Valor Unitário: R$ 2.536,66 (dois mil e quinhentos e trinta e seis reais e 
sessenta e seis centavos) e Valor Global: R$ 76.099.80 (setenta e seis mil e 

noventa e nove reais e oitenta centavos) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação. 
 
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 27/2012 
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ – CNPJ/MF 
77.996.312/0001-21 e CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-
ESCOLA DO PARANÁ — CIEE/PR, CNPJ n° 76.610.591/0001-80. Autorizado pelo 
ACÓRDÃO nº 4084/14 - GP. Processo nº 505319/14. OBJETO: Prorroga-se o 
prazo de vigência previsto no item 3.1 do Contrato n° 27/2012 por mais 12 (doze) 
meses, a partir de 01 de agosto de 2014, com término no dia 31 de julho de 2015. 
Reajusta-se em 6,28% os valores das bolsas da seguinte forma: para estagiários de 
nível médio o valor da bolsa passa a ser de R$ 644,00 (seiscentos e quarenta e 
quatro reais) e para estagiários de nível superior passa a ser de R$ 883,00 
(oitocentos e oitenta e três reais), acrescidos dos valores correspondentes ao 
auxílio transporte. O valor total do contrato fica acrescido em 15% (quinze por 
cento), passando para R$ 2.123.647,50 (dois milhões, cento e vinte e três mil, 
seiscentos e quarenta e sete reais e cinquenta centavos). Permanecem inalteradas 
as demais cláusulas e condições contratuais. 
 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
 

Despachos 
 
PROCESSO Nº: 555581/14 
ENTIDADE: PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
INTERESSADO: PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 
DESPACHO: 2354/14 
I. Trata-se de solicitação de informações, consubstanciada na Instrução nº 
807/95 da Diretoria de Contas Municipais, indicando se o Município de Campina da 
Lagoa regularizou questões atinentes ao Fundo de Previdência Municipal. 
II. A Diretoria de Contas Municipais informou que não foram encontrados atos de 
processos envolvendo o Município de Campina da Lagoa ou seu Fundo de 
Previdência, relativamente ao exercício de 1994 ou 1995. 
III. O feito foi encaminhado à Diretoria de Jurisprudência e Biblioteca, que 
localizou documentos que integraram os autos nº 12638/95, relativo à prestação de 
contas municipal de 1994, anexados. A prestação de contas do Executivo de 
Campina da Lagoa e de seu Fundo de Previdência foi aprovada por meio da 
Resolução nº 9696/96 deste Tribunal. 
IV. Comunique-se à interessada. 
V. Após, encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo, para disponibilização de 
cópia e, em seguida, para encerramento. 
Gabinete da Presidência, 8 de julho de 2014. 
-assinatura digital- 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 

 
PROCESSO Nº: 458071/14 
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
INTERESSADO: TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 
DESPACHO: 2383/14 
I. Trata o presente de cópia do Acórdão nº 693/2014 do Tribunal de Contas da 
União, exarado em processo relativo ao Levantamento de Auditoria realizado por 
aquela Corte com vistas a traçar um diagnóstico da área da saúde no Brasil. 
II. Devidamente anotado pela Diretoria de Auditorias, Diretoria de Contas 
Estaduais e 7ª Inspetoria de Controle Externo, e não restando diligências adicionais, 
determino, de acordo com o art. 16, LVIII, do Regimento Interno, o encerramento do 
processo. 
Gabinete da Presidência, 10 de julho de 2014. 
-assinatura digital- 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 

PROCESSO Nº: 603608/14 
ENTIDADE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL DO TERRITÓRIO DIVISA NORTE DO PARANÁ 
INTERESSADO: ATAHYDE FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR 
ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 
DESPACHO: 2389/14 
I. Trata o presente de requerimento, datado de 30 de junho de 2014, apresentado 
pelo presidente da entidade acima epigrafada, em que se solicita a disponibilização 
de certidão online. 
II. Considerando que a entidade recebeu a certidão pleiteada em 8 de julho do 
corrente ano, conforme consta da Informação nº 1.087/14 – DCM, peça 4, e em não 
restando diligências adicionais, determino, nos termos do art. 16, LVIII, do 
Regimento Interno, o encerramento do processo. 
Gabinete da Presidência, 10 de julho de 2014. 
-assinatura digital- 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 603675/14 
ENTIDADE: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE LARANJEIRAS 
DO SUL 
INTERESSADO: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE 
LARANJEIRAS DO SUL 
ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 
DESPACHO: 2397/14 
I. Trata-se de Requerimento Externo, no qual a interessada solicita informações a 
respeito da existência de processo de prestação de contas referente ao Termo de 
Cooperação Técnico e Financeira nº 075/2008, celebrado entre o Instituto de Ação 
Social do Paraná (IASP), o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (CEDCS), por intermédio do Fundo Estadual para a Infância e 
Adolescência (FIA), e o Município de Laranjeiras do Sul. 
II. A Diretoria de Análise de Transferências informou não ter localizado processo 
de prestação de contas referente ao termo em apreço. Ressaltou que, em 
decorrência da antiga forma de prestação de contas, feita mediante processo físico, 
resta prejudicado o acesso a eventuais autos para maiores informações, uma vez 
que estes processos não mais se encontram sob os cuidados desta Corte de 
Contas, tendo sido remetidos à origem. Sugeriu, ao final, que a interessada solicite 
junto à entidade de origem informações adicionais. 
III. Comunique-se à interessada. 
IV. Após, encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo, para encerramento. 
Gabinete da Presidência, 11 de julho de 2014. 
-assinatura digital- 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 521709/14 
ENTIDADE: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRETAMA 
INTERESSADO: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRETAMA 
ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 
DESPACHO: 2401/14 
I. Trata o presente do Ofício nº 502/2014 – GPJ, de 14 de maio de 2014, pelo 
qual a Promotoria de Justiça de Iretama requereu cópia dos processos 190445/09, 
208271/09 e 251286/11. 
II. Observa-se que foi dado atendimento parcial ao pedido, com a liberação de 
cópia dos processos nº 893254/13 e 201445/14, aos quais se encontram apensos 
os processos 190445/09 e 251286/11. 
III. Quanto ao processo nº 208271/09, identifico que o mesmo está apenso ao 
processo 163705/14, que trata de autos de recurso de revista. 
IV. Considerando o contido no art. 9º da Resolução nº 45/2014, autorizo a 
liberação de acesso ao processo 163705/14. 
V. Comunique-se ao requerente. 
VI. Após, ausentes diligências adicionais, nos termos do art. 16, LVIII, do 
Regimento Interno, encerre-se. 
Gabinete da Presidência, 11 de julho de 2014. 
-assinatura digital- 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
 
PROCESSO Nº: 523922/14 
ENTIDADE: ALFREDO JOSE GONZALES DI LANDRO 
INTERESSADO: ALFREDO JOSE GONZALES DI LANDRO 
ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 
DESPACHO: 2404/14 
I. Trata-se de Requerimento Externo, no qual o interessado, Controlador-Geral 
do Município de Califórnia, solicita informações acerca de alterações realizadas no 
banco de dados do SIM-AM e do sistema de cadastro do Município nesta Corte de 
Contas, durante os últimos 18 meses. 
II. A Diretoria de Tecnologia da Informação, quanto ao histórico dos 
processamentos realizadas no banco de dados do Município de Califórnia nos 
últimos 18 meses (Janeiro de 2013 – Junho de 2014), anexou relatório (peça nº 5) 
aos autos contendo as solicitações realizadas pelo usuário responsável autorizado 
para o envio das informações a este Tribunal. 
III. A Diretoria de Contas Municipais, por sua vez, informou à peça 07 as 
solicitações realizadas pela entidade via CACO – Canal de Comunicação, para 
alterações no banco de dados do SIM-AM. 
IV. Por fim, a Diretoria de Protocolo informou que na data de 28/05/2014 recebeu, 
via Canal de Comunicação, a Demanda nº 96396 do Município de Califórnia, 
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enviada pela Sra. Ana Lucia Mazeto Gomes, Prefeita do Município, solicitando a 
liberação da senha para atualização do cadastro da entidade. Como é de praxe 
nessas situações, procedeu-se à liberação do login e senha, enviados como 
resposta da demanda. 
V. Comunique-se ao interessado. 
VI. Após, encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo, para disponibilização de 
cópia e, em seguida, para encerramento. 
Gabinete da Presidência, 11 de julho de 2014. 
-assinatura digital- 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 

 
PROCESSO Nº: 561549/14 
ENTIDADE: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ANTONINA 
INTERESSADO: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ANTONINA 
ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 
DESPACHO: 2413/14 
I. Trata o presente do Ofício nº 461/2014, de 28 de maio de 2014, da 2ª 
Promotoria de Justiça da Comarca de Antonina, visando a obtenção de cópia do 
processo nº 127451/04. 
II. Submetido ao Relator, Auditor Claudio Augusto Canha, este, pelo Despacho nº 
2.441/14, peça 4, determinou a comunicação à Promotora requerente contendo a 
informação de que o processo está disponível para acesso e reprodução de cópias, 
o que se deu pelo Ofício nº 932/14-OPD, desta Presidência. 
III. Encaminhado à Diretoria de Protocolo para expedição da comunicação, esta 
solicitou o desentranhamento de peça apresentada em duplicidade. 
IV. Em face do relatado, autorizo o desentranhamento solicitado e determino o 
posterior encerramento do processo, de acordo com o art. 16, LVIII, do Regimento 
Interno. 
Gabinete da Presidência, 11 de julho de 2014. 
-assinatura digital- 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
 
 

PROCESSO Nº: 576813/14 

ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DE JAGUARIAIVA 

INTERESSADO: EDSON DA SILVA NAIZER 

ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 

DESPACHO: 2414/14 

I. Trata o presente de requerimento, apresentado pelo Instituto de Previdência e 

Assistência aos Servidores Públicos Municipais de Jaguariaíva, em que se solicita 

informações quanto ao eventual envio a esta Corte da documentação referente à 

aposentadoria de ex-servidor daquele município. 

II. Submetido à Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, esta, pela Informação nº 

2.922/14, comunica que “... após novas consultas ao Sistema de Registro de 

Aposentadorias, assim como ao Sistema de Trâmite de Processos deste Tribunal, 

informamos que não foi localizado registro ou sequer autuação de processo 

referente à inativação do servidor Joaquim Sabino da Silva, CPF nº 016.513.139-

03”. 

III. Comunique-se ao requerente. 

IV. Após, ausentes diligências adicionais, nos termos do art. 16, LVIII, do 

Regimento Interno, encerre-se. 

Gabinete da Presidência, 11 de julho de 2014. 

-assinatura digital- 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 

Presidente 

 

PROCESSO Nº: 470884/14 

ENTIDADE: ELIZA SCHIAVON 

INTERESSADO: ELIZA SCHIAVON 

ASSUNTO: REQUERIMENTO EXTERNO 

DESPACHO: 2416/14 

I. Trata o presente de solicitação de certidão que informe os processos em 

trâmite neste Tribunal em que Juvenal Taborda de Miranda, CPF nº 123.685.719-

49, seja parte ou atue como interessado. 

II. Após informado, a Diretoria Geral emitiu a Certidão nº 13.590/14, constante da 

peça 13. 

III. Considerando o atendimento ao requerido, e em não restando diligências 

adicionais, determino, de acordo com o art. 16, LVIII, do Regimento Interno, o 

encerramento do processo. 

Gabinete da Presidência, 11 de julho de 2014. 

-assinatura digital- 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 

Presidente 

 

Portarias 
 
PORTARIA N° 383/14 

O CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 

DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 122, I, da Lei Complementar nº 113/05, em conformidade com a 

Portaria nº 257/13, e tendo em vista o contido no Ofício Interno nº 436/14, de 2 de 

julho de 2014, da Diretoria de Gestão de Pessoas, resolve 

CONCEDER 

a MARCELO COSTA MULLER, matrícula nº 51.657-0, servidor do Quadro de 

Pessoal deste Tribunal, a percepção da gratificação pelo exercício de encargos 

especiais prevista no art. 3º, III, a, da Lei nº 17.423/12, publicada no Diário Oficial 

do Estado nº 8.863, de 20 de dezembro de 2012, pelos trabalhos decorrentes da 

elevada demanda de serviços observada na Diretoria de Gestão de Pessoas, no 

período entre 3 de julho de 2014 e 30 de outubro de 2014. 

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

Sala da Presidência, em 11 de julho de 2014. 

-assinatura digital- 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 

Presidente 

 
PORTARIA N.º 385/14 

O CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL 

DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 122, I, da Lei Complementar n.º 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, 

do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Processo n.º 631993/14-TC, 

resolve 

CONCEDER 

de acordo com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de novembro de 1970, à servidora 

MARISTELA DO ROCIO BONFIM NASCIMENTO, Matrícula n.º 50.592-7, ocupante 

do cargo de Técnico de Controle, TC, Nível F, Referência 11, do Quadro de Pessoal 

deste Tribunal, 15 (quinze) dias de licença para tratamento de sua saúde, no 

período de 07 a 21 de julho de 2014. 

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

Sala da Presidência, em 14 de julho de 2014. 

-assinatura digital- 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 

Presidente 
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